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São Gabriel: território da Educação do Campo?

Prefácio

Historicamente, a relação da humanidade com a terra é inerente
ao surgimento da espécie e à formação dos primeiros agrupamentos
humanos – assim como a constatação de que as maneiras pelas quais os
seres humanos vem lidando com seu entorno físico estão em constante
transformação – estabelecendo formas próprias de apropriação do espa-
ço físico. É no entendimento do próprio processo histórico do homem
ao longo do tempo, de suas relações com a natureza e com o próprio
homem que encontramos imbricadas as razões históricas dos conflitos
da terra. Em nossa cultura ocidental – a ideia de propriedade indepen-
dente da posse – nas questões de concepção do uso da terra – vem geran-
do inúmeros conflitos em que a relação com a terra variou entre posse
coletiva, benefício ou mercadoria – em todos os casos, ela sempre foi
elemento importante para obter poder.

As relações de trabalho no uso da terra dependem da concepção da
sociedade sobre este bem – organizar o uso da terra, e manter a posse da
terra, portanto, responde a demandas específicas de cada sociedade desde
a antiguidade. Autores tão diversificados, em suas épocas, como Antônio
Gramsci, Karl Marx, Friedrich Engels, Paulo Freire, Henri Lefebvre, Gi-
lies Deleuze, Pierre Bourdieu, Sergio Antonio Görgen, Milton Santos,
entre outros, se destacaram nessa importante missão de buscar o entendi-
mento assim como a constatação de que as maneiras pelas quais os seres
humanos vem lidando com seu entorno físico estão em constante trans-
formação – estabelecendo formas próprias de apropriação do espaço físi-
co na busca de garantir o direito à terra como um direito humano.

No que se refere aos movimentos de luta pela terra – fenômeno
sempre atual e de crescente importância nos avanços sociais da socieda-
de brasileira – seus antecedentes vêm desde a formação do Brasil no
século XVI, baseada na grande propriedade – o latifúndio com alta con-
centração de terra na mão de poucos e vastas extensões improdutivas – e
chegam ao século XXI, como movimentos sociais fundamentais para
enfrentar um dos maiores problemas do campo – a concentração de ter-
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ra, considerada uma das mais altas do mundo – que resultou numa socie-
dade latifundiária excludente e em conflitos no campo – com chacinas,
exclusão e uma massa de trabalhadores rurais sem terra, formada tanto
pelos que perderam sua terra para plantar, excluídos, desempregados e
outros pela má distribuição de terras no país.

Nesse sentido, a necessidade da Reforma Agrária para uma distri-
buição justa de terras objetivando sua função produtiva teve significati-
vo reforço com o crescimento das ligas camponesas a partir das décadas
de 1940 e 1960, com a criação da Comissão Pastoral da Terra, em 1975,
pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), e com a for-
mação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em
1984, intensificando os esforços pela posse e pelo uso da terra.

Assim, o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), se es-
tendeu por todo o país e chegou ao município de São Gabriel, num con-
texto histórico de políticas públicas nacionais favoráveis ao avanço das
questões agrárias através do Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (INCRA) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário
(MDA), iniciando, assim, uma série de ações para a concretização da
luta pela terra e que se tornou mais forte, apresentando então desdobra-
mentos que resultaram na incoerência entre os que detêm propriedade
de grandes extensões de terra e o efetivo cultivo dessas áreas, dando ori-
gem aos conflitos do campo em São Gabriel. A chegada dos trabalhado-
res rurais, organizados pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra,
revolucionou o município, uma vez que a história de São Gabriel está
profundamente identificada com as conquistas territoriais do colonialis-
mo europeu na América. O município surgiu no contexto da sociedade
rio-grandense com uma história marcadamente militarizada, de lutas e
disputas, envolvendo, de um lado, portugueses e brasileiros, de outro, o
império espanhol e as repúblicas platinas, resultando numa sociedade
de desigualdades socioeconômicas e conflitos sociopolíticos e culturais
formada por estancieiros na fronteira da campanha gaúcha que contri-
buíram na formação de uma sociedade cultural conservadora que ainda
temos. E que hoje, através de suas entidades, continuam a renegar o
campesinato em defesa do agronegócio ao definirem que a agricultura
dos assentados faz parte deste, que na prática representa uma tentativa
de frear a luta de classes.

Prefácio
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A presente obra, que tenho a satisfação de referendar, de autoria
dos alunos e professores do Programa de Pós-graduação em Geografia
da Universidade Federal de Santa Maria/RS e organizada pelos profes-
sores Ane Carine Meurer e Ivanio Folmer, direcionou-se neste sentido.
Instrumentalizando-se por interessante pesquisa de caráter interdiscipli-
nar, centra-se justo na questão da transformação da realidade territorial
e cultural do município de São Gabriel ocorrida a partir da presença
efetiva dos trabalhadores rurais –assentados – visto em âmbito mais
amplo, onde o objeto desse conhecimento encontra-se circundado pelo
viés de um processo de lutas pela posse e pela apropriação da terra, pela
construção política de uma identidade para o campesinato – que envol-
veram conflitos armados, integração econômica pela realidade da famí-
lias assentadas e, principalmente, pelo desenvolvimento de ações volta-
das para a sua emancipação social através da educação – especialmente
nas Escolas de Educação do Campo Ataliba Rodrigues das Chagas e
Escola Municipal Maria Manoela da Cunha Teixeira.

Trata-se de um estudo profundo, elaborado sob os diversos aspec-
tos que compreendem a vida dos trabalhadores rurais do MST na comu-
nidade gabrielense. A abordagem é efetuada a partir das linhas de pes-
quisa que se desdobram desde a origem do movimento e os conflitos, os
territórios em disputa: expressões da questão agrária na região da cam-
panha gaúcha – indispensável para a compreensão do tema proposto.
Os estudos passam pela a contribuição da pesquisa sobre a horta muni-
cipal de São Gabriel – para compreender a importância da soberania ali-
mentar na construção de autonomia das comunidades mais vulneráveis
socioeconomicamente, estendendo-se à abordagem sobre uma necessida-
de de zoneamento ambiental através de uma cartografia de síntese para
análise integrada da paisagem do município de São Gabriel.

A pesquisa, além de todos os méritos que por si reúne, apresenta-
se de forma pioneira, exatamente ao realizar importante análise e pes-
quisa sobre a situação dos alunos das escolas de assentamentos do MST
na rede pública gabrielense. Destaca-se ainda por priorizar a escola como
referência cultural para a comunidade, em especial na construção de
uma prática educacional voltada para o comprometimento na luta de
classes e territórios – essa é a ênfase da pesquisa propriamente dita. É
uma análise das relações que se estabelecem entre os sujeitos que convi-
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vem nestes espaços permeados pela busca por uma educação de quali-
dade, que tenha identidade com suas lutas como mudança de paradig-
ma na Educação do Campo.

Nesse sentido, o trabalho faz registros importantes tanto de or-
dem teórica quanto da práxis, destacando toda a caminhada que envol-
veu a comunidade escolar desde a extinta escola itinerante, partindo da
importância do acolhimento dos alunos egressos, da construção do diá-
logo como caminho de transformação, alavancado pelo protagonismo
de todos os segmentos da comunidade escolar, a luta pela continuidade
das escolas itinerantes na formação de gestores escolares como ressigni-
ficação e qualificação da Educação do Campo e, principalmente, na de-
fesa da construção de condições pela educação – de qualidade de vida,
de defesa da terra e da família como um desafio permanente.

A busca (investigação), realizada em direções bem diversificadas,
no desejo de concretizar – com segurança e firmeza – o estudo projeta-
do, foi sem dúvida, o norteador desta pesquisa que tem início com os
conflitos no campo, mas que não esmoreceu nessa difícil caminhada.
Ao contrário, avançou, tentando transpor as fronteiras de um saber já
tradicionalmente elaborado, e aí conseguiu contemplar as comunidades
pesquisadas em suas ações de cidadania. Destacam-se entre elas a im-
portância da mão de obra feminina no meio rural e sua cultura identifi-
cada no contexto da bacia platina sobre o protagonismo das artesãs Mãos
na Lã, e o projeto Cinema ‘lá fora’, que busca oportunizar aos educadores
e estudantes o contato com a arte cinematográfica na busca de cresci-
mento pessoal e coletivo, proporcionando atividades diferenciadas vol-
tadas à inserção social dos sujeitos.

Centra-se a pesquisa, por fim, no estudo das mudanças introduzidas
pela chegada dos trabalhadores rurais no município de São Gabriel, na
transformação das comunidades assentadas a partir de práticas sociais
voltadas para a área da educação, da cultura e do trabalho e sua influên-
cia na reorganização da geografia do município de São Gabriel entendi-
da como Território em Contradição.

Conhecer este trabalho e seus desdobramentos, no sentido de re-
pensar a realidade dessas comunidades, da educação e do próprio muni-
cípio, é uma oportunidade e dever histórico, que aliados à competência
dos autores, torna-se leitura obrigatória.

Claudia Del’Olmo Soares

Prefácio
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Apresentação

Os pesquisadores no Brasil têm mostrado ultimamente uma preo-
cupação cada vez maior em discutir os projetos sociais individuais e co-
letivos, muitas vezes elencando e recorrendo a conceitos construídos
dentro da Geografia, especialmente, o território que é lócus das relações
sociais.

Território é o espaço construído pelas relações de poder, pelas for-
mas com que nos posicionamos diante dele. Como nos organizamos
diante da classe a que pertencemos e das outras que se apresentam e se
organizam? Como nos colocamos diante do outro que anteriormente
era meu empregado, menosprezado, escorraçado e que agora diz que
tem direitos? Eu aceito e dialogo sobre esses fatos ou já sou contra sem
que o outro possa se expressar? Sou contra porque estou convencido, li e
estudei a respeito ou porque alguém me disse que preciso me posicionar
de tal modo? Sou autônomo no meu posicionamento ou é o outro que
determina o que devo pensar e como devo agir?

Esse posicionamento jamais é ou será neutro, porque vem carre-
gado de sentidos, justificativas, histórias e experiências. A manifestação
das classes abastadas é naturalizada nas relações que são estabelecidas
por elas, pelas mídias, pelos livros didáticos, pelas legislações etc. O li-
vro foi pensado para dar voz aos que historicamente foram calados.

Pensar este livro na perspectiva do município de São Gabriel é
falar de um espaço e de um território que mantinham as suas relações
estabelecidas, organizadas a partir de determinados interesses, em que
os camponeses geralmente eram invisibilizados. A partir da vinda do
Movimento dos Sem Terra, toda a sociedade se reorganizou.

Gostaríamos de chamar a atenção de todos sobre a riqueza de
estar, toda a comunidade gabrielense, aprendendo a se reorganizar/re-
territorializar a partir dessa nova reconfiguração. Portanto, são propos-
tas políticas e pedagógicas que expressam processos que se reconfigu-
ram e que não ficam alheias à escola, reafirmando o grande compromis-
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so social dos educadores em relação à articulação de suas práxis com a
sociedade, que transcende a escola. No livro, esta interlocução se apre-
senta a partir dos movimentos, das universidades, das escolas, do poder
público, do agronegócio, dos camponeses.

Este território diz de alguns direitos que precisam ser reconstruí-
dos quando os direitos dos outros passam a ser anunciados e produzidos
no contexto social. Uma vez que as recorrentes transformações resul-
tam do modo de produção capitalista, o capital se torna o agente que
transforma as relações de poder dentro do território.

Portanto, territórios que se posicionam contra esse capital são es-
paços que criam contradição e oferecem novas possibilidades, trazendo
novas formas de relação com o espaço, com a natureza, com a educa-
ção, com nós mesmos.

Gostaríamos de expressar que também nós fomos educados, “for-
mados” a compreender as relações de uma determinada forma e eu1,
especialmente, fui direcionada a ser professora de modo tradicional, mas,
a partir de 1996, com a LDB, que reconheceu que todos têm direito a
acessar a escola, lentamente, nos relacionando com os assentados, cam-
poneses e educadores, fomos reconhecendo o “direito” à educação que
todos nós temos, mas não compreendíamos como tal.

Começamos, eu (Ane Carine Meurer), professora Sandra Izabel
Fontoura da Silva e professor Cesar de David a acompanhar a Escola
Itinerante do MST, em São Gabriel. Somaram-se a nós a professora
Neda Cavalheiro, muitos bolsistas e participantes dos diversos cursos
de licenciatura da UFSM. Trazíamos aos professores formação (proje-
tos de iniciação científica) para que eles pudessem ser professores dife-
rentes de nós, mais comprometidos com quem não tem vez e voz numa
sociedade excludente como a brasileira. Portanto, este livro representa
uma trajetória que começou em meados de 2000, e se concretizou com
a interlocução dos demais autores que nos brindam com suas contri-
buições.

Essa coletânea é resultado de um projeto social de longa data. O
Grupo de Pesquisa em Educação e Território – GPET, desde sua cria-

1 Ane Carine Meurer.

MEURER, A. C.; FOLMER, I. • Apresentação
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ção, compromete-se em pesquisar os movimentos socioterritoriais, e na
sua formação, um dos territórios estudados foi São Gabriel/RS, naque-
le momento foi refletido sobre os acampamentos do MST e as escolas
itinerantes. Deste modo, há bastante tempo, São Gabriel é território
de pesquisas, e influencia projetos científicos, trabalhos de conclusão
de curso, monografias, dissertações e teses, tendo alunas e alunos sob
minha orientação, aos quais sou profundamente grata.

As pesquisas se articulam em torno de universidades públicas que
pretendem sistematizar questões sociais. Assim sendo, os trabalhos aca-
dêmicos serviram não só para que os títulos fossem atingidos, mas tam-
bém na contribuição para que a sociedade tivesse um retorno em rela-
ção aos problemas enfrentados. A área das Ciências Humanas tem difi-
culdade em apresentar um produto final, porque nós trabalhamos com
produção de relações, com questionamento de políticas, de territórios,
de educações. Mas a coletânea quer também ser um produto que apre-
sente um trabalho que só foi possível de ser efetivado (pesquisas) porque
grande parte delas se realizou em instituições públicas. Queremos res-
saltar também que o livro está contando com o esforço privado de cada
um dos escritores, que estão contribuindo financeiramente para que ele
seja impresso.

Neste sentido parabenizamos todos os autores, porque souberam
fazer com que essas instituições de ensino público fortalecessem o tripé:
Ensino, Pesquisa e Extensão.

 Dar voz a quem normalmente não acessa as políticas públicas, a
quem nunca pensou que poderia ter direito é um desafio que através de
vocês (autores) foi atingido, pelas instituições que representam. Para além
das instituições, estamos falando de homens e mulheres, crianças e ado-
lescentes, idosos que são parte de nosso território. São pessoas que ge-
ralmente, pela emergência do seu tempo e espaço, não conseguiram re-
fletir sobre o que têm, são e aspiram. Com certeza saberem que foram
importantes para a pesquisa é bastante significativo para esses sujeitos,
pois nesse momento, de forma concreta, fazem parte dessa sociedade.

Nessa perspectiva, os artigos que compõem esta coletânea dialo-
gam com a territorialidade, na medida em que propõem discussões em
torno do território, ressaltando as construções sociais em diferentes di-
mensões: educação, política, cultura, economia e as relações entre clas-
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ses, além de demonstrar a realidade da dinâmica rural/territorial local.
Neste contexto, apresenta-se nesse livro a contribuição de 19 pesquisa-
dores vinculados a diferentes instituições de ensino; professores de ensi-
no superior e educação básica, e pós-graduandos: mestres, doutores e
pós-doutores.

Com toda a certeza, esses textos nos revelam que há diferentes
perspectivas de análises e pesquisas. Deste modo, acredita-se que a prin-
cipal contribuição dessa coletânea seja demonstrar a dinâmica que exis-
te dentro de um território chamado São Gabriel. Logo, espera-se que
consigamos cumprir com as expectativas depositadas em nossa obra, e
que o leitor e a leitora consigam ao final ter um posicionamento critico
com relação aos territórios e às territorialidades que se criam nesse vasto
município, rico em suas histórias e trajetórias de luta.

Ane Carine Meurer
e Ivanio Folmer

Maio de 2018

MEURER, A. C.; FOLMER, I. • Apresentação
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São Gabriel: território da Educação do Campo?

Territórios em disputa: expressões
da questão agrária na região

da campanha gaúcha – um olhar
desde São Gabriel/RS

Anderson Luiz Machado dos Santos
Cesar de David

Introdução

O processo de desenvolvimento do capitalismo no espaço rural
promove, dentre suas contradições, a sujeição da terra ao capital, a con-
centração na estrutura fundiária e o desenvolvimento das relações de
poder articuladas ao domínio da propriedade da terra, pelas classes so-
ciais que passam a compor um bloco no poder. Desta maneira, corrobo-
ra-se a tese de que, no capitalismo, a propriedade da terra é produto de
relações sociais, as quais envolvem trocas, mediações, contradições, con-
flitos, movimento e transformação (MARTINS, 1995). Logo, no âmbito
da reflexão sobre a produção do espaço rural, deve-se considerar que a
terra torna-se uma forma-conteúdo, pois enquanto forma jurídica e es-
pacial constitui um objeto que “torna-se depositário de movimento, tor-
na-se forma-conteúdo quando associado à totalidade social” (SANTOS,
2007, p. 200).

Tais aspectos elucidam como a questão agrária se manifesta no
contexto do capitalismo no espaço rural. Sobretudo quando se conside-
ra a acepção clássica do termo “questão agrária”, o qual significa

[...] o bloqueio que a propriedade da terra representa para o desenvolvi-
mento do capital, à reprodução ampliada do capital. Esse bloqueio pode
se manifestar de vários modos. Ele pode se manifestar como redução da
taxa média de lucro, motivada pela importância quantitativa que a ren-
da fundiária possa ter na distribuição da mais-valia e no parasitismo de
uma classe de rentistas (MARTINS, 2000, p. 90).
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É mister reconhecer que a contradição da questão agrária se inse-
re na historicidade e no movimento da sociedade espacializada, o que
constitui seu pólo dinâmico. Nesse sentido,

[...] a questão agrária é composta da contradição e do paradoxo, que
revelam sua complexidade. A contradição está na estrutura do sistema
capitalista e o paradoxo no movimento da questão agrária. E é este o seu
caráter mais importante, porque manifesta a conflitualidade e o desen-
volvimento através de relações sociais distintas, que constroem territórios
diferentes em confronto permanente (FERNANDES, 2006, p. 6).

A conflitualidade é, para Fernandes (2006), resultado do processo
de desenvolvimento contraditório do capitalismo, que leva ao enfrenta-
mento perene das classes sociais que disputam a política e o território.
Ao mesmo tempo, a conflitualidade é promotora de modelos de desen-
volvimento distintos, nos quais se contrapõem o capital e o campesina-
to. Esse processo de conflitualidade explicita a dimensão política da
questão agrária.

A partir destas premissas, este artigo procura analisar as expres-
sividades da questão agrária na região da Campanha Gaúcha, toman-
do como lócus empírico os processos ocorridos no município de São
Gabriel neste limiar de século XXI. É espaço emblemático da luta pela
terra empreendida pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST) no Rio Grande Sul de maneira geral e no Brasil de modo
singular. Nesse processo, foi possível identificar a formação de um campo
de conflitos no qual a questão agrária se circunscreve. As disputas e as
relações de poder que se manifestam neste campo conduzem a perspec-
tiva analítica à dimensão do território. Assim, este trabalho busca ex-
por a interpretação do movimento da questão agrária em São Gabriel
sob o prisma da disputa de territórios entre os agentes formadores do
campo dos conflitos agrários. Inicialmente, apresentam-se as noções que
substantivam a abordagem territorial em questão, para, posteriormen-
te, discutir-se o uso metodológico da noção de campo, bem como as
concepções, as ações e projetos delineados pelos agentes na trama da
disputa territorial.
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Do espaço ao território: as noções que
substantivam a abordagem territorial

A premissa exposta por Lefebvre (1976), segundo a qual o espaço
não é um dado a priori desvinculado da atividade social, mas, sim, resul-
tado desta atividade, não significa desconsiderar a existência de uma
materialidade a priori que também é parte da natureza do espaço. Signi-
fica considerar que essa materialidade se molda geograficamente a par-
tir da ação humana. O fazer histórico do ser social implica o imperativo
da produção do espaço. Tal processo “supõe a utilização das forças pro-
dutivas e de técnicas existentes, a iniciativa de grupos e classes sociais
capazes de intervir em grande escala” (LEFEBVRE, 1976, p. 120).

Portanto, é a partir da produção do espaço que se constroem os
territórios. Dessa maneira, Raffestin (1993), tanto quanto Lefebvre
(1976), pode reconhecer que o espaço é tanto dotado de uma realidade
material preexistente quanto um campo de possibilidades que se torna
objeto de agentes na medida em que estes manifestam a intenção de
apoderar-se dele. Ao referir-se à tese do fetichismo da mercadoria de
Marx, Reffestin (1993) tem em mente explicitar que o território é produ-
to de relações, e não “coisificar”, ou “reificar” o território, como apon-
tou Souza (2003).

Dematteis enfatiza que a problemática das relações sociais no
âmbito das dinâmicas territoriais deve incorporar a noção de conflito
social. Dessa forma, “para quem raciocina como Marx, isso está implí-
cito e é inerente ao conflito de classe, no qual o território é mediador das
relações sociais de produção” (DEMATTEIS, 2007, p. 9). Nessa pers-
pectiva é ressaltada a contradição e a luta entre as classes sociais no
processo de construção do território.

Contudo, neste ponto, é importante retomar a compreensão de
sistema territorial apreendido como um meio e ao mesmo tempo como
um fim, “como um meio, denota um território, uma organização terri-
torial, mas como um fim conota uma ideologia de organização. É, por-
tanto, de uma só vez ou alternadamente, meio e finalidade das estraté-
gias” (RAFFESTIN, 1993, p. 158). Assim, é possível compreender como
os diferentes agentes constroem diferentes territórios, o que nos leva a
falar em territórios mediados e construídos pelas lutas sociopolíticas das
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classes e grupos sociais, por diferentes atores sintagmáticos em suma, e
não falar somente no território como síntese das lutas, conforme a abor-
dagem de Oliveira (2004).

Também a abordagem territorial em questão procura reconhecer
a imbricação entre materialidade e imaterialidade, concretude e abstra-
ção na dinâmica territorial, de modo que os territórios possam ser con-
cebidos, “a partir da imbricação de múltiplas relações de poder, do po-
der mais material das relações econômico-políticas, ao poder mais sim-
bólico das relações de ordem estritamente cultural” (HAESBAERT, 2004,
p. 79). A imbricação é, logo, reveladora do caráter multidimensional
inerente ao território, o que torna reducionista a afirmação do território
enquanto meramente “efeito material” ou “totalidade concreta” em
Oliveira (2004).

Ainda, situa-se no centro dessa abordagem territorial uma con-
cepção processual e multiescalar do território, na qual se reconhece a
existência de uma interconexão entre os processos de territorialização,
desterritorialização e reterritorialização como elementos intrínsecos ao
movimento da sociedade espacializada. Logo, está-se de acordo que
“a desterritorialização é, na verdade, uma nova forma de territoriali-
zação, um processo constante de destruição e construção de territórios”
(HAESBAERT, 2004, p. 32).

Nesse aspecto, ressalta-se a contribuição filosófica de Gilles De-
leuze e Félix Guattari (2000), que, por se vincularem a uma perspectiva
filosófica pós-estruturalista, ao contrário de definir uma sociedade pelas
suas contradições, como na linguagem marxista, passam a defini-la pe-
las linhas de fuga que afetam as massas de todo tipo, da terra aos ho-
mens. Assim, elaboram uma interpretação do estado das coisas pelos
pontos ou fluxos, pela multiplicidade em detrimento de uma visão dico-
tômica, como a fórmula do rizoma evidencia na apresentação da obra
Mil Platôs, dos autores em referência.

 O rizoma, enquanto forma multifacetada de projeção de uma
imagem do mundo, é marcado por rupturas. “Há uma ruptura no rizo-
ma cada vez que as linhas segmentares explodem em linhas de fuga.
Mas a linha de fuga faz parte do rizoma, elas não param de se remeter
umas as outras” (DELEUZE; GUATARRI, 2000 p. 17). A linha fuga,
em qualquer dimensão, é, para Deleuze e Guatarri (2000), a expressão
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de um processo de desterritorialização. Este é o aspecto fundamental da
filosofia de Deleuze e Guatarri (2000) a ser incorporado pela geografia
na analítica do território, ou seja, a processualidade em que a desterrito-
rialização, em um nível ou escala implica uma reterritorialização em
outra. Haesbaert (2004), ao incorporar as contribuições desses autores,
afirma que a desterritorialização expressa o movimento pelo qual se
abandona o território, é a operação da linha de fuga, ao passo que a
reterritorialização é o movimento de construção dos territórios sobre
novas bases.

A partir dessas leituras, a abordagem territorial em questão conce-
be os territórios sob uma ótica relacional, multidimensional, processual
e multiescalar. Reconhece o primado de uma relação social específica
que os substantivam, as relações de poder, e interpreta-as sob o ponto de
vista da dinâmica conflitiva estabelecida entre classes, grupos e indiví-
duos que, através de seu movimento no espaço, podem gerar processos
de territorialização, desterritorialização e reterritorialização.

A formação do campo de conflitos agrários em
São Gabriel: agentes, concepções, ações e projetos

na trama da disputa territorial

Tomado o pressuposto de que a disputa de territórios que demar-
ca o movimento da questão agrária em São Gabriel é delineada por rela-
ções de poder, em termos de conflito de classe, e que sofre a mediação
do Estado, foi possível identificar a formação do campo dos conflitos agrá-
rios em São Gabriel. Essa noção de campo dos conflitos agrários foi utiliza-
da como referência metodológica por Da Ros (2006) para discutir a di-
mensão política da questão agrária no Rio Grande do Sul. A partir dela,
o referido autor identificou os principais agentes que protagonizam as
lutas travadas em torno do direito de posse e uso da terra no Estado e
avaliou as políticas agrárias no período de 1999 a 2002. Entretanto, na
elaboração desta, tomou como referência metodológica a teoria do es-
paço social de Bourdieu (2005).

Para Bourdieu (2005), pode-se representar o mundo social na for-
ma de um espaço multidimensional construído na base dos princípios
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de diferenciação ou de distribuição constituídos de um conjunto de pro-
priedades que atuam no universo social considerado. Nesse espaço, os
agentes sociais ou grupos de agentes podem ser definidos de acordo com
as posições que ocupam.

Para Bourdieu (2005), as propriedades atuantes tomadas em con-
sideração como princípios de construção do espaço social são as dife-
rentes espécies de poder ou de capital1 que se manifestam nos diferentes
campos. Assim, “as espécies de capital, a maneira de um trunfo num
jogo, são os poderes que definem as probabilidades de ganho num cam-
po determinado” (BOURDIEU, 2005, p. 134). Logo, a noção de campo
é empregada no sentido de definir o espaço de relação, ou campo de
forças formado pelos agentes que protagonizam os conflitos agrários
em São Gabriel, haja vista que “todo campo é o lugar de uma luta mais
ou menos declarada pela definição de princípios legítimos” (BOUR-
DIEU, 2005, p. 150).

Com base no conhecimento do espaço das posições, pode-se, de
acordo com Bourdieu (2005), recortar as classes no sentido lógico do
termo, quer dizer, “conjuntos de agentes que ocupam posições seme-
lhantes e que, colocados em posições semelhantes, têm, com toda a pro-
babilidade, atitudes e interesses semelhantes, logo, práticas e tomadas
de posições semelhantes” (BOURDIEU, 2005, p. 136). Como afirma
Da Ros (2006), ao relativizar a existência das classes, como classes teóri-
cas, Bourdieu (2005) não está negando sua possibilidade de existência
enquanto classes reais, entretanto concebe que as mesmas se constituem
na busca por representação de seus interesses, no trabalho de mobiliza-
ção, na luta política e simbólica em que estão inseridas.

Nesse ponto, procura-se articular a leitura de Bourdieu (2005)
ao conceito de classe social dentro da concepção materialista históri-
ca, na qual, desde seus fundadores, a problemática das classes sociais
situa-se em uma tensão entre estrutura e ação. Essa tensão é nítida nas
obras de Marx (1818-1883) que ora definia a classe social a partir do

1 Para Bourdieu (2005), o capital pode existir no seu estado objetivado, em forma de proprieda-
des materiais, mas também pode existir na forma do capital cultural, social e simbólico,
geralmente chamado prestígio, reputação, fama, etc., que é a forma percebida e reconheci-
da como legítima das diferentes espécies de capital.
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seu lugar na esfera produtiva da sociedade, como em O Capital (1867/
1983), ora concebia as classes enquanto processo e relação, trabalhan-
do de maneira imbricada à dimensão produtiva com os processos e
relações políticas e ideológicas que estabelecem na luta em que estão
inseridas, formando grupos mobilizados em torno de interesses con-
vergentes, como nas obras As lutas de classe na França (1851/1982) e O
dezoito de Brumário (1852/1982a)2.

É sob este viés que se concebe a existência das classes sociais nas
sociedades capitalistas, ou seja, enquanto processo e relação forjada a
partir das imbricações entre os processos econômico-sociais e as lutas
político-ideológicas, tal como aparecem na concepção marxiana. Po-
rém também constituídas no plano das lutas simbólico-culturais que
desenvolvem na busca por hegemonia, legitimação e distinção, neste
aspecto incorporando as contribuições de Gramsci (1968, 1987) e Bour-
dieu (2005).

A partir dessas premissas, identifica-se o processo de constituição
do campo dos conflitos agrários em São Gabriel, em uma conjuntura na
qual a questão agrária se recolocava como pauta política nacional com a
elaboração do II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) após a
eleição de Lula como Presidente da República. Nessa conjuntura, o Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário (MDA) iniciavam uma série de me-
didas com vistas a atender as demandas inseridas no novo PNRA. Um
dos marcos do impacto dessa política no Rio Grande do Sul foi a retoma-
da do processo de desapropriação do conjunto de estâncias pertencentes
ao Sr. Alfredo Southall, em São Gabriel, que totalizavam uma área de
13.222, 19 hectares, uma das maiores propriedades do município.3

Essa questão gerou a reação das frações de classe que compõem o
bloco no poder no município, que retomam a mobilização contrária à
desapropriação da área para fins de reforma agrária. Nesse processo, o

2 Desta tensão, desenvolveram-se dentro do mesmo paradigma diferentes conceituações sobre
o que são classes sociais e como se constituem, tanto quanto paradigmas alternativos e até
mesmo a refutação desse conceito. Para uma compreensão dos paradigmas que norteiam o
debate sobre as classes sociais no âmbito das ciências sociais, consultar Medeiros (1992).

3 Esse processo iniciou em 2001 com a política agrária estabelecida pelo Governo Estadual
do Rio Grande do Sul entre 1998 e 2002. In: DA ROS (2006).
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Sindicato Rural, filiado à Federação da Agricultura do Estado do Rio
Grande do Sul (FARSUL) se constitui no agente de mobilização e re-
presentação dos interesses das frações de classe dos estancieiros e em-
presários rurais. Por sua vez, o Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra, enquanto agente de mobilização e representação do campe-
sinato, inicia uma série de manifestações com vistas a pressionar pela
efetivação da desapropriação da Estância Southall. Os aparelhos de Es-
tado passam a ser tencionados por ambos os grupos.

No seio dos embates que começam a se estabelecer entre MST e
Sindicato Rural/FARSUL, revelam-se as concepções divergentes desses
dois agentes que disputam o território da questão agrária em São Ga-
briel. Essas concepções, que indicam as posições dos agentes no interior
do campo dos conflitos, são analisadas do ponto de vista da compreen-
são que possuem em relação à questão agrária e à propriedade da terra,
bem como em relação aos modelos de desenvolvimento que delineiam e
as ações que desencadeiam na trama da disputa territorial.

Entre concepções e ações: a trama da disputa territorial

A questão agrária é interpretada de maneira divergente pelos agen-
tes formadores do campo dos conflitos. Para o Sindicato Rural de São
Gabriel e a FARSUL, não há um processo de concentração fundiária no
Brasil que justifique a necessidade da reforma agrária, pois, conforme
afirma um de seus representantes,

[...] o Rio grande do Sul tem quinhentas mil propriedades rurais. A es-
trutura fundiária do Rio Grande do Sul, dessas quinhentas mil proprie-
dades, a propriedade média é de 58 hectares, nós somos minifúndio. As
pessoas têm a visão de que no Rio Grande do Sul é só latifúndios. E do
Brasil, das cinco milhões de propriedades rurais, é 98 hectares. Então, o
Brasil é minifúndio também [...] e São Gabriel tem 1710 propriedades
rurais, e as propriedades médias daqui de São Gabriel são 36 hectares.
Minifúndios de quase um módulo rural. Nosso modulo rural é 36 hecta-
res, então, nós estamos dentro disso aí. Quer dizer, não existe latifúndio
em São Gabriel. Pra ti ter uma idéia só 3% das propriedades rurais de
São Gabriel, das 1710, têm acima de mil hectares (ENTREVISTADO –
REPRESENTANTE DO SINDICATO RURAL E DIRIGENTE ES-
TADUAL DA FARSUL).
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Nesses termos, a reforma agrária é vista como algo anacrônico, não
resolvendo os problemas do campo brasileiro, o qual necessita de uma
política agrícola capaz de “fortalecer e agregar valor à sua produção”.

Diferentemente, o MST afirma sua existência em função de um
problema que não foi resolvido na história do país, o problema da con-
centração fundiária. Como assegura o membro da Direção Regional do
MST:

Na verdade o MST, a gente brinca quando faz uma trajetória histórica,
que não se pode pensar que ele seja obra do Espírito Santo, mas ele é
resultado das contradições de um problema que historicamente não foi
resolvido, que é o problema de concentração fundiária no Brasil. E nós
somos herdeiros de uma história de luta do povo brasileiro que se ini-
ciou a partir da invasão portuguesa, quando os índios foram alienados
das suas terras e forçados ao trabalho escravo e, posteriormente, os ne-
gros também foram submetidos a essa desumanidade; mas a luta sempre
tava presente nesse povo, o povo indígena e o povo negro (ENTREVIS-
TADO – MEMBRO DA DIREÇÃO REGIONAL DO MST).

Assim, a reforma agrária é vista pelo MST como um processo de
superação da estrutura agrária e do modelo de desenvolvimento vigente
no campo brasileiro. Ao mesmo tempo, a luta pela reforma agrária é
associada a um processo mais amplo de luta pela transformação da
sociedade capitalista, pois o MST compreende, que “no caso brasileiro,
o capitalismo não precisa fazer a reforma agrária para se desenvolver”
(ENTREVISTADO – MEMBRO DA DIREÇÃO REGIONAL DO
MST).

Por trás das identidades produzidas pelo Sindicato Rural/Farsul e
pelo MST, revelam-se concepções distintas em relação à propriedade da
terra e, ao mesmo tempo, se explicitam momentos do processo de constru-
ção política e simbólica das classes sociais que representam no interior
do campo dos conflitos. O representante do Sindicato Rural de São
Gabriel e da FARSUL, afirma que essas entidades representam os pro-
dutores rurais, sejam eles grandes ou pequenos. Entretanto, quando dis-
corre sobre o direito de propriedade, defende a seguinte posição:

[...] o direito de propriedade, e eu digo que o país que terminar com o
direito de propriedade é um país fadado a em seguida ter uma convulsão
social, porque a propriedade tem que ser mantida a qualquer custo. Nós
dissemos sempre que o direito de propriedade é inabalável, é inatacável.
Nós temos que defender o direito de propriedade [...] por que é que no
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segmento industrial e comercial, se o pessoal tem uma indústria, demi-
tiu mil funcionários e fechou a indústria, não tem problema nenhum?
Agora, por que é que o setor do campo tem que ser fiscalizado? Agora o
produtor rural tem que cumprir a função social. A propriedade é dele,
ele faz o que quer (ENTREVISTADO – REPRESENTANTE DO SIN-
DICATO RURAL E DIRIGENTE ESTADUAL DA FARSUL).

Nesse sentido, corrobora-se a tese de Bruno (2002), que identifica,
nas concepções das frações de classe dos grandes proprietários fundiá-
rios e empresários rurais, uma contradição entre modernidade e atraso.
O termo produtores rurais – entendido como um momento de construção
política e simbólica dessas classes sociais – representa uma mudança
decorrente do processo de modernização da agricultura brasileira, em
que as elites agrárias precisam negar as ideias de improdutividade e es-
peculação, que lhes são atribuídas pelos movimentos que defendem a
reforma agrária, e passam, portanto, a afirmar-se enquanto porta-vozes
da modernidade. De tal modo,

[...] o discurso de produtor rural e empresário rural, é também, para se
legitimar enquanto empresário e capitalista, no sentido mais completo
do termo, porque se trata, no terreno político, de eliminar a imagem
negativa da ineficiência que é marca das grandes propriedades de terra
do Brasil (BRUNO, 2002, p. 21).

Contudo, a defesa da propriedade da terra como um direito abso-
luto e intocável é reveladora de uma concepção latifundista (MARTINS,
2000). A defesa do monopólio fundiário, marcante na argumentação
dos grandes proprietários e empresários rurais, funda uma visão elitista
e excludente da propriedade, ao mesmo tempo em que demonstra a sua
dificuldade em reconhecer a dimensão social da propriedade. Assim,
configura-se como um dos princípios orientadores da identidade do pa-
tronato rural e se institui como o elo de solidariedade dos proprietários
de terra, congregando política, social e simbolicamente o conjunto das
classes dominantes no campo (BRUNO, 2002).

Essas concepções se materializam em ações no território, tais como
a Campanha Vistoria Zero, desencadeada pelo Sindicato Rural e pela
FARSUL, a partir do momento em que o INCRA anunciou a realiza-
ção de vistorias em duas propriedades rurais de São Gabriel, a Fazenda
Antoniazzi e a Southall, no ano de 2001. Neste movimento, os ruralis-
tas formaram barreiras nas estradas com carros, caminhões, caminho-
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netes e máquinas agrícolas, com vistas a impedir a realização das visto-
rias pelos técnicos do INCRA; também realizaram manifestações em
defesa da propriedade e chegaram até a agredir fisicamente os técnicos
do INCRA4. Portanto, ao negligenciarem o caráter social da proprieda-
de, aos olhos dos grandes proprietários e empresários rurais, “as medi-
das de democratização da propriedade, assentadas no interesse social
perdem seu fundamento societal e passam a ser vistas como uma injusti-
ça” (BRUNO, 2002, p.19). Este é um elemento fundamental para se com-
preender sua posição de classe e sua ação em defesa de seus territórios,
como a Campanha Vistoria Zero evidenciou.

A esta concepção, o MST contraobjeta a visão da propriedade da
terra como um bem não reprodutível, que deve submeter-se à função
social, mas que no contexto da formação social capitalista brasileira en-
contra-se subordinada ao capital.

Nós compreendemos que a propriedade é um bem natural, tanto assim
como a água, como o ar. Como as outras coisas que tem que estar a
serviço de cumprir uma função social. [...] nós entendemos que, nessa luta
que estamos vivendo, a terra passa a ser um dos temas que está sendo
apropriado pelo capital a fim de acumulação. Portanto, está se tornando,
neste período histórico, muito mais difícil de fazer a luta pela terra porque
ela não se caracteriza unicamente por uma luta que enfrenta o latifúndio
para produzir ou não produzir, ela está sendo uma mercadoria de acumu-
lação dentro de uma estratégia da reprodução do capital (ENTREVISTA-
DO – MEMBRO DA DIREÇÃO ESTADUAL DO MST).

Tal concepção orienta a forma de ação política do MST na luta
pela terra, a qual tem dentre seus marcos a realização de ocupações de
propriedades públicas ou privadas como um instrumento de pressão para
que o Estado responda às demandas das famílias sem terra. Com as ocu-
pações, os trabalhadores rurais sem terra desafiam o Estado, que sempre
atendeu aos interesses da burguesia agrária e dos capitalistas em geral.
Por essa razão, o Estado só apresenta políticas para atenuar os processos
de expropriação e exploração camponesa, sob intensa pressão desses tra-
balhadores. Então, a ocupação constitui um processo socioespacial e polí-
tico, que precisa ser entendido como forma de luta popular e resistência
do campesinato para sua criação e recriação (FERNANDES, 2006).

4 Fonte: Görgen (2004).
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Também, na luta pela terra, o MST projeta uma nova relação do
homem com a terra ao incorporar a bandeira da agroecologia, através
da qual se projeta “a relação de diálogo, de observação que se estabelece
com a natureza, entendendo que a natureza não é um inimigo ou um
recurso que tu tem que explorar, sugar, sugar, preocupado em produtivi-
dade” (ENTREVISTADO – MEMBRO DA DIREÇÃO REGIONAL
DO MST). Assim, tanto o processo de ocupação quanto a projeção des-
sa nova relação do homem com a terra, se configuram como momentos
de construção política e simbólica do campesinato como classe social.

Embasados nessas concepções, e reconhecendo como característi-
ca peculiar de São Gabriel a força do latifúndio, como afirmam seus dirigen-
tes, o MST inseriu a luta pela desapropriação da Fazenda Southall na
estratégia geral de avanço da reforma agrária no Rio Grande do Sul.

Com relação à vinda do MST e de fincar a bandeira da reforma agrária
aqui em São Gabriel, isso tá ligado a aspectos históricos. O movimento
surgiu no final dos anos 70, se consolidou nos anos 80 e conquistou vá-
rios assentamentos em nível de estado, mas São Gabriel é um dos últi-
mos espaços de latifúndio, onde nós não tínhamos conseguido avançar,
devido às próprias características que se pode atribuir ao latifúndio, ca-
racterísticas violentas do latifúndio. Mas, apesar de todas as contradi-
ções do governo Lula, uma das primeiras medidas, no início, quando
ainda havia um esforço mais considerável em de fato avançar na refor-
ma agrária, o governo foi para uma queda de braço com o judiciário, e,
em diálogo com essa demanda da reforma agrária, desapropriou a fa-
zenda Southall, em São Gabriel, que, possivelmente, seja ainda uma con-
cessão de sesmaria. Isso fez com que nós, ancorados nesse processo de
desapropriação que o governo federal desencadeou, nós iniciamos, até
pela nossa trajetória histórica e de experiência com esse processo, nós
desencadeássemos um conjunto de lutas aqui em São Gabriel, onde fo-
mos duramente reprimidos tanto pela polícia quanto pelo latifúndio (EN-
TREVISTADO – MEMBRO DA DIREÇÃO REGIONAL DO MST).

 Desse modo, após a publicação do decreto que declarava a Fa-
zenda Southall como área de interesse social para a reforma agrária, em
maio de 2003, as concepções que se manifestam no interior do campo
dos conflitos materializaram-se em novos movimentos na disputa terri-
torial. O MST organizou a Marcha Sepé Tiaraju em direção a São Ga-
briel, que tinha por objetivo dialogar com a população e demonstrar,
para a sociedade, para os governos e para o poder judiciário, a necessi-
dade da Reforma Agrária e a aberração do latifúndio.
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A marcha teve seu início no dia 10 junho de 2003, em Pântano
Grande, reunindo acampamentos do MST de Arroio dos Ratos, Pânta-
no Grande, Capão do Leão, Santana do Livramento e Júlio de Casti-
lhos, que totalizavam aproximadamente oitocentas famílias, que lenta-
mente deslocaram-se pela BR 290 em direção a São Gabriel. É a marcha
rumo ao coração do latifúndio como a denomina Görgen (2004). Carrega
o nome de Sepé Tiarajú, pela simbologia que o herói guarani, assassi-
nado em 1756 nas terras que hoje fazem parte do município de São
Gabriel, adquiriu no contexto da luta pela terra.

As entidades representativas das posições dos estancieiros e em-
presários rurais de São Gabriel iniciaram uma investida para que o pro-
cesso de desapropriação da Fazenda Southall não fosse reconhecido ju-
dicialmente; paralelamente organizaram uma contramarcha para se con-
trapor ao MST. Neste processo, receberam apoio de diversas entidades
patronais do Rio Grande do Sul, bem como do poder executivo munici-
pal de São Gabriel.

Nas cidades por onde passou, a marcha Sepé Tiaraju desenvolveu
várias ações, desde manifestações públicas, até o diálogo no cotidiano
nas comunidades, passando por escolas e bairros das periferias, buscan-
do demonstrar os objetivos de sua luta. Contudo, na medida em que se
aproximava de São Gabriel, as tensões passaram a adquirir proporções
cada vez maiores. Os latifundiários não deixavam os militantes do MST
dormir, organizaram uma verdadeira tortura psicológica, passaram a
explodir bombas, atirar pedras e ameaçar os integrantes do MST, nos
momentos em que estes montavam seus acampamentos nos lugares es-
colhidos para a marcha descansar. A mídia, o poder judiciário e as for-
ças policiais acompanharam todas as ações (GÖRGEN, 2004).

Quando a marcha estava prestes a se deslocar para o município de
São Sepé, “no dia 19 de julho de 2003, os fazendeiros bloqueiam a pon-
te do Verde5 que liga Santa Maria a São Sepé e impedem a passagem da
marcha do MST” (GÖRGEN, 2004, p. 133). Somente após um longo
processo de negociação, a marcha prossegue, mas não consegue entrar

5 Ponte situada na localidade denominada Passo do Verde, sobre o rio Vacacaí, na divisa
entre os municípios de Santa Maria e São Sepé.
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em São Sepé. Famílias que compunham a marcha ficaram durante dias
em um acampamento nas proximidades deste município.

Paralelamente, desenvolveu-se a disputa judicial, tanto no que diz
respeito ao prosseguimento da marcha quanto ao processo de desapro-
priação da Fazenda Southall, que passou a ser julgado pelo Supremo
Tribunal Federal (STF). De acordo com Görgen (2004), a Promotoria
de Justiça de São Sepé determinou que as crianças deveriam ser retira-
das da marcha. Posteriormente veio a ação judicial da prefeitura de São
Gabriel, que culminou na interrupção da marcha e no impedimento de
qualquer manifestação do MST no município. Neste momento, a mar-
cha ficou estacionada em um acampamento no município de Santa
Margarida do Sul, a 30 quilômetros de São Gabriel. Também, o Supre-
mo Tribunal Federal antecipou a emissão de seu parecer sobre o processo
de desapropriação da Fazenda Southall, emitindo parecer contrário à visto-
ria do INCRA, que considerou suas terras improdutivas e de interesse
social para reforma agrária, sob a alegação de problemas no que diz res-
peito à notificação do processo de vistoria realizada por este órgão.

Da análise desses processos, torna-se perceptível a proporção na-
cional que a luta pela terra travada em São Gabriel assumia, recolocan-
do no cenário político as relações conflituosas que permeiam a questão
agrária brasileira. Por outro lado, evidencia-se um momento significati-
vo da formação do bloco no poder composto pelos grandes proprietários
fundiários e empresários rurais, pois sua força sobre os aparelhos de Es-
tado, além de se fazer presente na esfera local – em que o governo de São
Gabriel e o poder judiciário constituíam-se como grandes aliados na
luta contra o MST – foi capaz de imprimir a vitória de suas posições no
Supremo Tribunal Federal.

 Na esfera da sociedade civil, suas ações são marcadas pelo uso da
violência material e simbólica sobre os trabalhadores rurais sem terra.
Corroboram com essa tese as reações à marcha do MST, relatada an-
teriormente por Görgen (2004), e um panfleto distribuído em São Ga-
briel quando a Marcha Sepé Tiarajú se aproximava do município6. Ain-
da que nenhuma entidade de representação de classe assine o panfleto, a

6 Panfleto distribuído em São Gabriel em 19/06/2003. Disponível em: <http://
www.midiaindependente.org/pt/blue/2003/06/256696.shtml>. Acesso em: ago. 2017.
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incitação ao uso da violência para proteger a propriedade privada é reve-
ladora de uma velha concepção das classes dominantes no Brasil.

Associada à noção de propriedade como direito absoluto, vimos a defe-
sa da violência explicita como prática de classe. Pegar em armas para
defender o monopólio fundiário não é uma novidade no Brasil. No ima-
ginário social, o grande proprietário de terras é historicamente represen-
tado com uma arma na cintura, milícias e capangas, e as mortes e assas-
sinatos no campo amiúde funcionaram como uma das marcas da luta
pela terra. O recurso à violência se baseia, sobretudo, em uma determi-
nada concepção de mundo, que pouco se diferencia daquilo que Faoro7

denominou como sendo rústico militarismo e a caudilhagem da con-
quista de seus ancestrais, os senhores territoriais (BRUNO, 2002, p. 20).

A afirmação de que “é preciso correr sangue para mostrarmos
nossa bravura. Se queres a paz, prepara a guerra” vem ao encontro da
problematização de Bruno (2002) a respeito da visão de mundo ultra-
conservadora das classes dominantes no campo brasileiro, oriunda de
uma concepção de propriedade como direito absoluto. Ao mesmo tem-
po, essa posição de classe que sugere pegar em armas para eliminar os
ratos e assegurar seus interesses, denota a retomada, no presente, das
concepções políticas pretéritas que forjaram o status quo da elite agrária
no contexto da região da Campanha Gaúcha; trata-se da concepção
militarista reproduzida atualmente no terreno da luta político-ideológi-
ca e cultural, sobretudo nos momentos de crise, em que sua hegemonia
é ameaçada.

Por sua vez, a estigmatização dos camponeses sem terra como
escória da humanidade, vândalos, vagabundos, deformados, presente no pan-
fleto, é corroborada implicitamente pelo representante do Sindicato Rural
e da FARSUL, na medida em que este atribui o aumento do abigeato e
da violência no campo à vinda do MST para São Gabriel. Enquanto os
produtores rurais são encarados como portadores de uma tradição na rela-
ção que estabelecem com a terra, os sem terra são vistos como desocupa-
dos urbanos, desqualificados.

Este aspecto é um elemento revelador da assimetria nas relações
de poder presentes no campo dos conflitos agrários, as quais podem ser
interpretadas à luz das relações estabelecidos-outsiders, de acordo com as

7 Refere-se à obra de Raimundo Faoro. Os donos do poder. Porto Alegre: Globo, 1975.
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proposições de Elias e Scotson (2000). No caso em questão, as frações
de classe que compõem o bloco no poder situam-se na posição de esta-
belecidos, e os camponeses sem terra na posição de outsiders. Nessa rela-
ção, o grupo estabelecido representa o mais poderoso e portador das
tradições da “boa sociedade” em relação a outros grupos interdepen-
dentes. Os estabelecidos reproduzem uma autoimagem na qual se con-
cebem enquanto humanamente superiores ao grupo que se opõe. As-
sim, a exclusão e a estigmatização do grupo dos outsiders pelo grupo
estabelecido, constitui uma arma poderosa para que os últimos preser-
vem sua identidade e afirmem sua superioridade (ELIAS; SCOTSON,
2000). A caracterização dos indivíduos organizados no MST como ratos
manifesta a anomia social que os sujeitos da boa sociedade lhes impu-
tam, ao mesmo tempo a projeção de sua autoimagem para o contexto
geral da sociedade.

Também, como afirmam Elias e Scotson (2000, p. 23), “um grupo
só pode estigmatizar o outro com eficácia quando está bem instalado
em posições de poder das quais o grupo estigmatizado é excluído”. Nes-
te ponto, torna-se mister questionar a posição distinta que os agentes
formadores do campo dos conflitos ocupam em relação ao quantum de
capital econômico e capital simbólico-cultural nos termos de Bourdieu
(2005). Ou seja, o grupo estabelecido, representado pelos estancieiros e
empresários rurais, goza de uma posição econômica, simbólica e cultu-
ral distinta no universo social em questão, e, ao utilizar-se dessas rela-
ções de poder constituídas historicamente, consegue empreender a es-
tigmatização sobre o grupo dos outsiders representados pelos campone-
ses sem terra.

Para além da violência material e simbólica empreendida pelos
grandes proprietários de terras e empresários rurais sobre as famílias
organizadas no MST, estas também sofrem com a violência ativa e dire-
ta do Estado, que, segundo Girardi e Fernandes (2009), diz respeito à
violência física, empregada contra a pessoa, ou posse e propriedade cam-
ponesa. “O Estado realiza esse tipo de violência através das ações de
despejos judiciais e massacres promovidos pelas forças policiais na ten-
tativa de dissipar as manifestações de luta, cumprir ordens de despejo e
mandados de reintegração de posse” (GIRARDI; FERNANDES, 2009,
p. 343). Não nos esqueçamos do assassinato do camponês sem terra El-
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ton Brum, no processo de reintegração de posse da área não desapropria-
da da Fazenda Southall no ano de 2009 em São Gabriel, revelador da
intensidade da conflitualidade presente na questão agrária e da brutali-
dade da repressão empreendida pelos aparelhos de Estado sobre as fa-
mílias sem terra.

Em síntese, o que se evidencia com a identificação e discussão das
relações de poder assimétricas presentes no espaço de representação do
universo social, ou pela perda de poder revelada pela violência, através
da noção de campo dos conflitos, é que essas relações constituem o ele-
mento chave de manifestação da disputa territorial travada pelas classes
sociais em movimento no espaço geográfico no qual a questão agrária se
circunscreve.

Da conflitualidade aos projetos/modelos
de desenvolvimento

Outro marco que se identifica na conflitualidade da questão agrá-
ria em São Gabriel, é a elaboração e a defesa de projetos ou modelos de
desenvolvimento na trama da disputa territorial em que o Sindicato
Rural/FARSUL e MST estão inseridos. Esses projetos ou modelos são
reconhecidos através das declarações de seus dirigentes e explicitam con-
frontos tais como: a defesa da grande produção baseada na tecnologia
agroindustrial versus a defesa da produção familiar baseada nas tecnolo-
gias alternativas; a defesa do capital estrangeiro versus a produção de
alimentos para o mercado interno.

Nesses termos, faz-se presente a disputa entre o agronegócio e o
campesinato como uma das faces atuais da questão agrária. O represen-
tante do Sindicato Rural de São Gabriel e dirigente da FARSUL defende
o modelo de desenvolvimento calcado no agronegócio, ao afirmar que

[...] nós temos que fortalecer e agregar valor aos produtos produzidos.
Precisa ter agroindústria. Hoje, em São Gabriel nós plantamos 34 mil
hectares de arroz, nós somos entre os dez maiores produtores de arroz
do estado, em torno de cinco milhões de sacas. Soja, plantamos em tor-
no de 45 mil hectares, entre os cinco maiores produtores de soja e não
temos uma indústria de esmagamento pra se produzir aqui. Dar valor!
Fazer farelo de soja, óleo de soja, óleo de arroz, farelo de arroz. Agregar
valor! O Brasil hoje é um grande exportador de commodities e importador
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de manufaturados. [...] Curtume, nós temos aqui em São Gabriel, nós
temos um frigorífico que abate mais de cem mil cabeças de gado por
ano. Cem mil couros, nós podíamos fazer um curtume em São Gabriel,
uma indústria de couros. Estar aqui perto, sem custo nenhum. Quer di-
zer, agregar valor ao nosso produto (ENTREVISTA AO AUTOR).

Percebe-se nesta afirmação a presença de dois elementos que com-
põem o que Fernandes e Welch (2008) definem como sistema agrícola
do agronegócio, tais como a produção em grande escala e as monocul-
turas.

Também cabe destacar que essa conflitualidade em que se deli-
neiam os distintos projetos de desenvolvimento situa-se em uma con-
juntura econômica na qual o capital estava empreendendo um novo ci-
clo de territorialização na região da Campanha Gaúcha, cuja expressão
mais nítida foi a aquisição de terras para a instalação do complexo pro-
dutivo papel-celulose, conhecido na região como “projeto de floresta-
mento”. A defesa desse projeto constituiu-se em um novo argumento na
luta contra a reforma agrária, ao mesmo tempo em que foi incorporado
ao modelo de desenvolvimento concebido pela classe patronal.

Nós temos uma lei que é obsoleta e arcaica, que diz que nenhuma indús-
tria que tenha capital estrangeiro pode se instalar a 160 quilômetros da
fronteira. Que é a faixa de fronteira. Isso não existe. Isso é do tempo do
Império. Que é que tem que ver com a indústria se ela se instala em
Quaraí, em Uruguaiana e até em Rosário ou Alegrete, não pode! [...] eu
sempre fui a favor. Eu não fui contra a Stora Enso e a Aracruz, na época,
porque eu acho que é uma atividade como qualquer outra. E nós preci-
samos, a celulose é importante, nós precisamos do papel e as pessoas
diziam na época que as florestadoras queriam comprar a terra do Alfre-
do Southall. Eu até não sei se não seria melhor hoje. Porque teria gerado
mais emprego e traria uma renda maior para o município. Inclusive elas
não vieram em função disso aí, de começarem as invasões (ENTREVIS-
TADO – REPRESENTANTE DO SINCATO RURAL E DIRIGENTE
ESTADUAL DA FARSUL).

Dessa maneira o agronegócio, assim como o latifúndio improdu-
tivo, constituiu-se em uma expressão territorial do capital na qual se
congregou a perseguição conjunta entre renda fundiária e lucro capita-
lista. Segundo Girardi e Fernandes (2009), enquanto territórios do capi-
tal, o latifúndio e o agronegócio possuem similaridades como a grande
propriedade, a especulação imobiliária, os grandes impactos ambien-
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tais, a superprodução e superexploração e a concentração do poder eco-
nômico e político; ao mesmo tempo, propiciam processos excludentes
diferentes. O latifúndio exclui pela improdutividade e pela especulação
imobiliária, privando os camponeses do acesso à terra. O agronegócio
exclui pela produção em grande escala e pela intensa territorialização,
impossibilitando o camponês do acesso à terra.

Por sua vez, o MST defende um modelo de desenvolvimento al-
ternativo ao agronegócio, ao compreender que:

Nós, hoje, avançamos muito na produção de conhecimento, nessa pers-
pectiva da produção agroecológica. Porque isso, no nosso caso, além de
ser uma opção de vida é também um projeto de agricultura em oposição
ao agronegócio [...] O nosso papel enquanto camponeses é produzir ali-
mento e é isso que nós vamos abraçar. A nossa missão histórica é produ-
zir alimento com qualidade. [...] Nós temos consciência de que nós pre-
cisamos produzir a partir da realidade camponesa e a partir das tecnolo-
gias que os próprios camponeses desenvolvem; são capazes de construir
tecnologia, não precisam depender, necessariamente, daquilo que o ca-
pital explora, principalmente no que se refere aos tratos culturais dos
insumos, do manejo do solo, dos recursos naturais (ENTREVISTADO
– MEMBRO DA DIREÇÃO REGIONAL DO MST).

Essa projeção delineia-se no sentido da busca pelo sistema agríco-
la do campesinato, que segundo Fernandes e Welch (2008) têm como
referências a biodiversidade, a predominância do trabalho familiar e a
produção em pequena escala. Ao projetar esse modelo de desenvolvi-
mento, o MST estabelece uma luta contra o capital, procurando a dimi-
nuição da concentração de terras, de riquezas e de poder.

Entretanto, é significativo ponderar que a elaboração dos projetos
e modelos de desenvolvimento situa-se no campo das intencionalidades,
da busca pelo desejado por ambas as frações de classe, o que não signifi-
ca que estejam em curso na concretude da produção do espaço. Mas,
por outro lado representam a articulação entre a dimensão material (re-
alizada através de sua ação no espaço) e imaterial (projetada a partir da
prática) na construção dos diferentes territórios. Assim, “[...] o campesi-
nato e o agronegócio produzem seus territórios como condição de suas
recriações por meio da territorialização. Esse processo gera conflituali-
dade por meio dos enfrentamentos entre essas diferentes relações sociais
(GIRARDI; FERNANDES, 2009, p. 342).
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Desta forma, os antagonismos dos projetos delineados pelos agen-
tes formadores do campo dos conflitos agrários constituem uma das
expressividades da disputa territorial na qual a questão agrária se cir-
cunscreve na Campanha Gaúcha desde os processos constatados em São
Gabriel.

Considerações finais

A abordagem territorial, vista sob o olhar das dinâmicas de confli-
tualidade e desenvolvimento, coloca-se como referência teórico-meto-
dológica fundamental para a compreensão da questão agrária desde uma
perspectiva geográfica, até as visões galgadas por outras ciências sociais.
Sob este enfoque, procurou-se compreender sua expressividade na Cam-
panha Gaúcha, desde os processos em curso no munícipio de São Ga-
briel nestas primeiras décadas do século XXI.

Ao tomar como referência metodológica a noção de campo dos
conflitos agrários, foi possível captar as disputas travadas no seu interior
pelos seus diferentes agentes e como suas concepções se traduzem em
ações no espaço e no tempo. Assim, as frações de classe que compõem o
bloco no poder buscam a manutenção e a renovação de um modelo de
desenvolvimento calcado na grande propriedade, na produção de mo-
noculturas, no emprego de pacotes tecnológicos multinacionais e na ex-
ploração da força de trabalho alheia. Na projeção desse modelo, a terra
é terra de negócio.

Do outro lado, encontra-se a luta dos camponeses sem terra em
busca de um novo modelo de desenvolvimento, baseado na pequena pro-
priedade, no trabalho familiar, na produção de alimentos com base em
novas tecnologias, no qual a terra é terra de trabalho e reprodução da
vida. Suas expressões mais nítidas na dimensão concreta dos territórios
em disputa são a produção simples de mercadorias desenvolvida no ter-
ritório camponês em construção e a reprodução ampliada do capital8

vigente nos territórios do latifúndio e do agronegócio.

8 Para uma distinção entre produção simples de mercadorias e reprodução ampliada do ca-
pital consultar MARX, K. O Capital: crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultu-
ral, 1983. Livros I e II.
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Tais relações reafirmam o caráter híbrido e multidimensional do
território que se delineia entre o material e o ideal, o concreto e o abstra-
to, a relativa permanência e o movimento. Por sua vez é da intensidade
dessas disputas e relações que emergem as transformações na produção
do espaço rural de São Gabriel, sobretudo através da conquista dos as-
sentamentos rurais que vem possibilitando a construção de um novo
território camponês na terra dos outrora Marechais9.
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Os processos de (re)elaboração e disputa
entre os conceitos de segurança alimentar
e soberania alimentar: um olhar sobre a

Horta Municipal de São Gabriel/RS1

Laís Ribeiro Barroques
Jefferson Marçal da Rocha

Francis Casagranda Zanella

Introdução

A preocupação global sobre a fome e a subnutrição tomou pro-
porções significativas a partir do início do século XX. Na maioria dos
países, diversos grupos passaram a discutir os casos mais extremos e as
possibilidades de erradicação destes dois fenômenos, pois, desde aquela
época, se apresentava em diferentes partes do mundo um contexto pro-
blemático de desigualdades na produção e na distribuição de alimentos
(CHONCHOL, 2005). Como um reflexo dessa situação, certos agentes
passaram a se articular para a construção de propostas e políticas vol-
tadas ao combate à fome. Por consequência das divergências na com-
preensão sobre a problemática, ganharam força dois conceitos que se
perpetuaram até os dias de hoje na discussão do tema: Segurança Ali-
mentar e Soberania Alimentar (VIEIRA, 2008).

O conceito de Segurança Alimentar surge na década de 1930, atre-
lado às discussões de organizações internacionais e Chefes de Estados e

1 Este artigo é baseado no Trabalho de Conclusão de Curso intitulado Os processos de
(re)elaboração e disputa entre os conceitos de Segurança Alimentar e Soberania Alimentar: um olhar
sobre a Horta Municipal de São Gabriel-RS defendido por Laís Ribeiro Barroques junto ao
Bacharelado em Gestão Ambiental da Universidade Federal do Pampa (Unipampa) em
julho de 2015.
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Governos ligados à Organização das Nações Unidas (ONU). As medi-
das para erradicação da fome ali propostas remetiam ao incentivo da
produtividade agrícola e de melhorias no aspecto da renda de produto-
res e de consumidores (FAO, 1996). Foi a partir da década de 1980 que
um amplo conjunto de movimentos sociais passou a propor uma nova
perspectiva para compreender a problemática da produção e do consu-
mo de alimentos no mundo. Este novo discurso, que procurou alcançar
dimensões consideradas, até então, insuficientemente discutidas, deno-
minou-se Soberania Alimentar (VIEIRA, 2008). Esses movimentos se
colocaram em uma posição crítica ao modelo de desenvolvimento hege-
mônico capitalista, especialmente com o denominado neoliberalismo.
Acreditam que as soluções para o problema das desigualdades sociais e
da fome são mais complexas do que o contínuo aumento da produção
de alimentos (BORRAS, 2004).

Apesar das divergências, considera-se que esses conceitos dialo-
gam entre si com certos elementos em comum, dado que estão em jogo
no cenário político em múltiplos processos de construção, (re)elaboração
e disputa. Enquanto determinados agentes tendem a condenar o desen-
volvimento capitalista e suas consequências, outros acreditam que mu-
danças pontuais podem regular o sistema e alcançar justiça social. A
discussão entre Segurança Alimentar e Soberania Alimentar é, portan-
to, inseparável de uma análise das posições dos agentes sociais em meio
às disputas por modelos para a agricultura e a sociedade (BELIK, 2010).

Partindo dessas considerações, que expressam um contexto geral
das discussões sobre a fome, entende-se que a análise de políticas públi-
cas em municípios brasileiros poderá apresentar elementos dessas com-
preensões sobre o tema. É nesse sentido que se toma como objeto empí-
rico desta pesquisa a proposta da Horta Municipal do município de São
Gabriel no Estado do Rio Grande do Sul. A horta é uma proposta do
poder público municipal que busca promover a distribuição gratuita de
alimentos para a população local, sendo assim considerada um espaço
orientado para o combate à fome no município.

Portanto, o objetivo deste artigo é analisar os processos de
(re)elaboração e disputa entre os conceitos de Segurança Alimentar e
Soberania Alimentar, relacionando alguns dos seus princípios com a pro-
posta da Horta Municipal de São Gabriel/RS. Inicialmente, para expli-
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citar os conceitos utilizados, parte-se da análise dos principais agentes e
espaços envolvidos na sua (re)elaboração, relacionando convergências e
divergências entre as propostas. Posteriormente, para análise da política
pública da horta, entende-se que esta possui limites intrínsecos para abran-
ger amplamente tais conceitos. Mas, dentro de um espaço de possibili-
dades, considera-se que a observação dessa política expressa um caso
singular de análise daqueles conceitos. Essa análise se dá a partir de
considerações sobre o funcionamento e a estrutura geral da horta e de
características e motivações do público beneficiário. Problematiza-se, com
base nos conceitos e dados empíricos: até que ponto essa política possi-
bilita o combate à fome e proporciona processos participativos aos en-
volvidos?

Este trabalho está organizado em dois tópicos, além desta intro-
dução e das considerações finais. No primeiro deles, discutem-se mar-
cos da construção dos conceitos de Soberania e Segurança Alimentar,
em que são apontadas algumas observações acerca do contínuo proces-
so de (re)elaboração e disputa dos conceitos. Depois, faz-se a discussão
do objeto empírico adotado nesta pesquisa, relacionando os conceitos
com os dados obtidos a campo. Por fim, apresentam-se as principais
considerações resultantes desta pesquisa.

Os debates em torno de Segurança Alimentar
e Soberania Alimentar

Nas próximas seções, pretende-se analisar os conceitos de Segu-
rança Alimentar e Soberania Alimentar, abordando suas origens e des-
dobramentos, do início do século XX até o presente. Para compreender
a forma que assumem atualmente os conceitos, optou-se por uma abor-
dagem que considera o contexto histórico, os espaços de discussão e os
principais agentes envolvidos. Considera-se que a análise desse conjun-
to de relações facilita identificar os motivos mais relevantes que propor-
cionaram mudanças no conteúdo dos conceitos. Nesse sentido, enten-
de-se que as mudanças não são isentas de interesses e relações de poder.

Para discussão conceitual desta problemática, no sentido de com-
preender os processos sociais e identificar agentes e espaços envolvidos,
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utilizaram-se como fontes de dados: a) uma bibliografia relacionada à
temática; b) documentos de entidades governamentais; e c) documentos
de movimentos sociais. Ressaltamos que a intenção não é de esgotar os
aspectos envolvidos nestes processos, mas, sim, extrair informações per-
tinentes de alguns eventos considerados relevantes nessa dinâmica dos
conceitos.

1 Emergência da Segurança Alimentar em um cenário internacional

O debate que hoje leva o nome de Segurança Alimentar tem ori-
gem na preocupação com a fome enfrentada por populações vulneráveis
à indisponibilidade de alimentos em certas partes do mundo. O tema
ganhou força no cenário político posterior à Primeira Guerra Mundial
(1914-1918), mas sua visibilidade aumenta consideravelmente após a
Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Em ambas, havia uma preocu-
pação de que, por conta dos conflitos, determinadas regiões poderiam
sofrer situações de fome por consequência de barreiras políticas ou ata-
ques inimigos (CONTI, 2009, apud SILVA, 2012). O efeito desses gran-
des conflitos na alimentação ficou particularmente claro quando a fome
poderia ser provocada como estratégia de guerra. Tendo em vista que
um país poderia exercer poder sobre outros através do fornecimento de
alimentos, a questão alimentar também recebeu status de segurança na-
cional. Foi, portanto, desde a Primeira Guerra Mundial que o conceito
de Segurança Alimentar passou a ser considerado (MALUF; MENE-
ZES, 2000). Nesse sentido, a emergência do tema tem um lugar determi-
nado por condições históricas específicas.

Chonchol (2005) aponta que, nesse período, o problema da fome
era tratado também como uma disponibilidade insuficiente de alimen-
tos em algumas partes do planeta. Já se percebia que essa falta de ali-
mentos era resultado de uma incompatibilidade de distribuição, pois
existiam excedentes de produção em alguns locais, ao mesmo tempo em
que em outros as populações passavam fome. O autor destaca a denún-
cia de Stanley Bruce, ex-primeiro-ministro da Austrália, diante da Socie-
dade das Nações, que expõe em sua fala as contradições já presentes nos
anos de 1930: por um lado economistas recomendavam, até mesmo, a
redução da produção agrícola para resolver o problema dos excedentes,
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e, de outro, os especialistas na área de nutrição humana colocavam como
prioridade o aumento das disponibilidades alimentares em territórios
que vivenciavam a fome.2

Mas foi diante do contexto do final da Segunda Guerra Mundial,
em torno das conferências da paz, que 44 governos fundadores da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU)3, em 1945, tomaram atitudes quan-
to ao tema. Convergiram para a criação da Organização das Nações
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), também em 1945. Esta
entidade ficou responsabilizada por liderar esforços internacionais para
erradicar a fome, principalmente através de conhecimentos e informa-
ções para modernizar e aperfeiçoar atividades ligadas à agricultura, como
forma de aumentar a disponibilidade de alimentos (FAO, 2009).

Considerando o contexto contraditório de excesso de produção
de alimentos em alguns países, a FAO propõe, primeiramente, que se dê
utilidade aos excedentes. Uma medida tomada para essa problemática
foi à criação da Organização de Doações Alimentares em 1954, com o
objetivo de destinar aqueles excedentes aos países que apresentavam pro-
blemas de escassez. Entretanto, esse tipo de ação – que era tratada como
um meio voluntarista de erradicação da fome – acaba perdendo tal sen-
tido, visto que se configurou em relação de caráter econômico através de
contratos comerciais (CHONCHOL, 2005).

Considerando esse caráter das ações, o problema da fome perma-
necia pertinente. No início da década de 1960, a FAO criou o Programa
Alimentar Mundial, que representa a frente de ações voltada à agricul-
tura. Foi nesse contexto que emergiu a denominada “Revolução Ver-
de”, um modelo de agricultura que partia do discurso de aumentar a pro-
dução de alimentos para acabar com a fome no mundo, utilizando-se da

2 O Brasil teve um importante representante neste debate internacional da fome. Josué de
Castro foi pesquisador e professor universitário, e suas discussões, promovidas principal-
mente a partir da década de 1940, contribuíram no sentido de apontar que a fome em
países considerados, na época, como subdesenvolvidos, era resultado do processo colonia-
lista de ocupação e das dinâmicas econômicas causadoras de desigualdades e injustiças
sociais (IPEA, 2002).

3 A ONU caracteriza a si mesma como uma organização internacional formada por países
que se reuniram voluntariamente para trabalhar pela paz e o desenvolvimento mundial
(ONU, 2014).
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difusão de um pacote tecnológico. A ampla difusão desse modelo só foi
possível pelo esforço conjunto de governos que incentivavam pesquisa e
extensão agrícola, além do crédito para os agricultores; e de empresas
que passaram a controlar os complexos agroindustriais. Foi com estas
propostas que se deu a massificação da utilização de sementes de alto
rendimento, associadas ao uso de fertilizantes, inseticidas, herbicidas e
fungicidas, além do estímulo à utilização de irrigação e máquinas agrí-
colas (MALUF; MENEZES, 2000; CARNEIRO et al., 2012).

Acerca das consequências do modelo de agricultura associado à
Revolução Verde, Altieri (2010) argumenta que, apesar de ter aumenta-
do a produção de alguns cultivos, não acabou com o problema da fome,
e foi insustentável de várias formas: causou danos aos ecossistemas, per-
das de biodiversidade e conhecimento tradicional associado, além de
concentrar a renda agrícola e causar endividamentos e dependência aos
pequenos agricultores que aderiram ao modelo. Nesse sentido, pode-se
argumentar, também, que aumentar a produção de alimentos não resol-
veu o problema da fome, pois uma maior quantidade produzida não
significa uma distribuição adequada (CHONCHOL, 2005). Além disso,
a dependência dos agricultores frente a um pacote tecnológico compos-
to de mercadorias controladas por empresas e acessado através de crédi-
to gerou novos problemas sociais, uma vez que o endividamento dos
agricultores foi uma das principais causas do êxodo rural. Os processos
migratórios resultantes acarretaram no agravamento do problema de
insegurança alimentar, principalmente nos centros urbanos (MAZOYER;
ROUDART, 2010).

Dado um contexto internacional em que a Revolução Verde não
resultou na erradicação da fome, e que este problema continuava como
debate central na FAO, em 1974 foi realizada a Cúpula Mundial da Ali-
mentação em Roma. Neste momento, foi definido que o principal papel
da FAO era promover a Segurança Alimentar. O conceito foi incorpora-
do pelo organismo, e seu alcance se definia pela oferta mundial perma-
nente de alimentação adequada, ou seja, entrava em pauta apenas a di-
mensão da oferta de alimentos (BELIK, 2010), o que mantinha a posi-
ção dos membros da organização quanto ao combate à fome.
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2 Desdobramentos da Segurança Alimentar no contexto brasileiro

Conforme documento elaborado pelo IPEA (2002), resgatando
marcos e referenciais sobre Segurança Alimentar no Brasil, a presença
do debate sobre Segurança Alimentar em meios governamentais brasi-
leiros é relativamente tardia, situada no período de abertura democráti-
ca, na década de 1980. Uma importante referência ao tema é a Política
Nacional de Segurança Alimentar proposta em 1985 pelo Ministério da
Agricultura. Essa política tinha duas frentes, que refletiam a compreen-
são do conceito pela FAO na época: atender as necessidades alimentares
da população e atingir a autossuficiência na produção agrícola de ali-
mentos. Na mesma década realizou-se a I Conferência Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (ICNAN), em 1986, a qual ficou marcada por ques-
tionar a forma desigual como se dava o acesso aos alimentos e à qualida-
de nutricional (IPEA, 2002).

Como resultado de um acúmulo de discussões que já se consoli-
dava no final da década de 1980, não só em âmbito nacional como tam-
bém internacional, a compreensão de Segurança Alimentar incorpora
novos elementos, que se reafirmaram na Conferência Internacional de
Nutrição, realizada em Roma, em 1992, pela FAO e pela Organização
Mundial da Saúde (OMS). Implicam-se novos elementos ao conceito de
Segurança Alimentar: a) acesso a alimentos seguros (não contaminados
biológica ou quimicamente); b) de qualidade (nutricional, biológica, sa-
nitária e tecnológica); c) com produção de forma sustentável; d) cultu-
ralmente aceitáveis; e) com acesso à informação sobre os alimentos. Es-
sas foram dimensões da chamada Segurança Alimentar e Nutricional
(VALENTE, 2002, apud LEÃO, 2013).

Um importante marco na década foi a criação do Conselho Nacio-
nal de Segurança Alimentar (CONSEA) em 1993, composto de minis-
tros de Estado e personalidades identificadas com diferentes setores da
sociedade, com o objetivo de assessorar ações e apresentar prioridades à
presidência da república. Entre as principais atividades desempenhadas
pelo CONSEA, coordenaram-se algumas ações no sentido de sistemati-
zar e otimizar o desempenho de programas governamentais voltados à
alimentação e à nutrição, os quais se restringiam aos casos mais alar-
mantes. Promoveu-se também a I Conferência Nacional de Segurança



44

Alimentar (ICNSA), espaço onde se ampliaram as discussões em torno
do conceito, com base nas conferências internacionais. O avanço políti-
co e a inclusão da preocupação na agenda governamental foram contri-
buições do CONSEA, que, apesar de marcante, foi extinto em 1994
(IPEA, 2002), sendo recriado apenas em 2003.

No ano de 1996, ocorreu, em Roma, a nova Cúpula Mundial da
Alimentação, promovida pela FAO, onde os países presentes compro-
meteram-se novamente com a Segurança Alimentar e com a erradica-
ção da fome. Dessa vez, estabeleceu-se um prazo para o objetivo, o qual
deveria ser alcançado, ao menos pela metade, até o ano de 2015. Para
isso, foram construídos dois grandes documentos: o Plano de Ação da
Cúpula Mundial da Alimentação, em que foram listados compromissos
que os governos deveriam alcançar para elevar o nível de Segurança
Alimentar; e a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mun-
dial, a qual estabeleceu que existirá Segurança Alimentar quando toda a
população puder levar uma vida ativa e sã, o que depende do acesso
contínuo a alimentos seguros e nutritivos, do alcance de necessidades
dietéticas e de preferências alimentares (FAO, 1996).

Ao longo do final da década de 1990 e, principalmente, na década
de 2000, o contexto brasileiro foi de um acúmulo de experiências desen-
volvidas com princípios da chamada Segurança Alimentar e Nutricio-
nal. Especial atenção deve ser dada para programas de caráter estrutu-
ral, em que se destaca o Programa Fome Zero implantado em 2003.
Este programa tinha como principal objetivo a erradicação da fome no
Brasil, de modo a se alinhar com os objetivos firmados na Cúpula Mun-
dial da Alimentação. A partir da relevância que alcançaram esses pro-
gramas, chegou-se ao consenso de que era necessária uma política de
Segurança Alimentar para o Brasil (XAVIER; OLIVEIRA, 2010). Cabe
também destaque para a II Conferência Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (IICNSAN), realizada em 2004, na qual se enfatizou a
dimensão dos programas e das políticas públicas (LEÃO, 2013), bem como
a qualidade na superação da fome, o que envolve, por exemplo, as orienta-
ções elencadas como Ações de Saúde e Nutrição (IICNSAN, 2004).

Nesse sentido, em setembro de 2006 foi sancionada no Brasil a
Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei n. 11.346, BRA-
SIL, 2006). Nesta lei, podem ser destacados os Artigos 2o e 3o, nos quais
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o acesso regular e permanente à alimentação é tido como fundamental
para que se possam exercer os direitos humanos. Evidenciou-se que a
promoção de ações em prol da Segurança Alimentar é uma atribuição
do Estado, a fim de contemplar toda a população com acesso a alimen-
tos nutritivos e de qualidade, respeitando a diversidade, o ambiente e os
sistemas ligados a ele.

Note-se também que nesta lei já figuram alguns elementos que
são tipicamente demarcados pelos discursos da Soberania Alimentar4.
Assim, pode-se destacar que, em seu Artigo 4º, defende-se que além das
condições de acesso ao alimento, esse, em especial, deve ser proveniente
da agricultura familiar. Prevê-se ainda que a produção de alimentos deve
promover a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos
recursos naturais, que a produção deve ser orientada ao valor nutricio-
nal, à utilização sustentável de tecnologias e recursos, respeitando as
diversidades culturais, com acesso à informação, produção de conheci-
mento e promoção de estilos de vida saudáveis. Por fim, no Artigo 5º,
especifica-se que os países têm o poder de escolha sobre a produção e o
consumo de alimentos, tendo assim uma maior autonomia (BRASIL,
2006).

Posterior à sanção da Lei de Segurança Alimentar e Nutricional,
sua regulamentação deu-se por meio do decreto n. 7.272, de 25 de agos-
to de 2010 (BRASIL, 2010), com a Política Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (PNSAN), que agregou diretrizes gerais, além de
mecanismos para monitoramento, financiamento e avaliação da Segu-
rança Alimentar e Nutricional no país. A partir de tal decreto, o que se
percebe de forma geral é que tanto o conceito quanto alguns elementos
da noção de Soberania Alimentar são incorporados na discussão e no
conceito de Segurança Alimentar e Nutricional. O Inciso VII é enfático
em tal sentido quando indica o “apoio a iniciativas de promoção da
Soberania Alimentar” (BRASIL, 2010). Outro exemplo aparece quan-
do se expõem no decreto elementos como: que os sistemas de produção
devem ser promovidos em base agroecológica, a necessidade de instituir

4 Uma discussão mais aprofundada sobre o conceito de Soberania Alimentar será apresenta-
da na próxima sessão do trabalho (p. 46).
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a educação alimentar de forma permanente e o reconhecimento do va-
lor do conhecimento das comunidades tradicionais.

Portanto, considera-se que o conceito de Segurança Alimentar vai
agregando para si elementos da noção de Soberania Alimentar. Se, por
um lado, a ampliação do conceito foi paralela às (re)elaborações decor-
ridas no âmbito da FAO, este processo se tornou mais evidente no for-
mato assumido pela legislação brasileira, em que se alcançou uma apro-
ximação explícita. Isso pode ser atribuído à crescente participação de
um conjunto mais abrangente de grupos sociais nos processos de discus-
são, disputa e construção de políticas públicas. Nesse sentido, nota-se
um protagonismo dos movimentos sociais que questionam os proble-
mas do modelo hegemônico de agricultura.

3 A proposta da Soberania Alimentar

Em paralelo às discussões de âmbito governamental e da FAO,
sobre o combate à insegurança alimentar, diversos movimentos sociais
que se aglutinam em torno da Via Campesina discutiam uma proposta
que inclui outras bases até então pouco aprofundadas no conceito de
Segurança Alimentar e Nutricional. Essa discussão se fortaleceu em tor-
no do que se chamou Soberania Alimentar (VIEIRA, 2008). Esse novo
conceito parte dos questionamentos de que a Segurança Alimentar pode
restringir-se a uma lógica neoliberal de redução do papel do Estado, em
que o controle da produção e da distribuição dos alimentos se concentra
em grandes corporações alimentícias, e, com isso, diminui o controle
social da procedência e/ou a sua qualidade (SANTOS, 2005).

A Via Campesina, protagonista no tema da Soberania Alimentar,
é um movimento internacional, iniciado na década de 1990, por campo-
neses, agricultores de pequeno e médio porte, pessoas sem terra, indíge-
nas, migrantes e trabalhadores agrícolas de todo o mundo. Coloca-se
como um movimento autônomo, pluralista e multicultural, independente
de qualquer tipo de afiliação, seja política ou econômica. Opõe-se forte-
mente à agricultura dirigida pelas grandes corporações, sendo estas con-
sideradas como insustentáveis ecológica e socialmente. Defende a agri-
cultura sustentável em pequena escala, como forma de promover a justi-
ça social e a dignidade (LA VIA CAMPESINA, 2011).
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Durante o I Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar, realiza-
do no ano de 2001 em Cuba, organizações da sociedade civil chegaram
ao consenso de que Soberania Alimentar é um direito dos povos em
definir suas políticas e estratégias de produção, distribuição e consumo
de alimentos. Em sua declaração final, os participantes enfatizaram que
a população deve ser contemplada com esse direito através de alimentos
provenientes dos pequenos e médios produtores, respeitando suas pró-
prias culturas e os diferentes modos camponeses de produção, de co-
mercialização, de alimentação e cultivos; promovendo a sustentabilida-
de (FÓRUM MUNDIAL SOBRE SOBERANIA ALIMENTAR, 2001).

Tomando as considerações até aqui apontadas sobre os conceitos
de Segurança Alimentar e Soberania Alimentar, pode-se considerar, as-
sim como apontado por Belik (2010), que nas discussões que ocorrem
em fóruns de ampla abrangência por agentes de Estado, como na FAO,
há um processo em que diversos elementos são incorporados ao concei-
to de Segurança Alimentar. Isso representa, por um lado, que ocorre
uma aproximação entre as duas concepções. Por outro lado, torna-se
evidente que esta convergência tem limites estabelecidos pelas posições
diferenciadas dos agentes nas estruturas da sociedade. Sendo estas posi-
ções geradoras de divergências nos conceitos, acarretam em diferentes
proposições para o fim da fome: torna-se inviável discutir nos espaços
da FAO uma Soberania Alimentar sob os preceitos do Fórum sobre So-
berania Alimentar de Cuba, uma vez que a FAO é constituída por países
membros que representam também interesses de corporações ligadas à
produção convencional de alimentos, os quais têm o poder de aprovar
declarações e resoluções em que o conceito de soberania, originário de
movimentos sociais que se contrapõem o modelo neoliberal, entra em
conflito com os seus interesses.

Alguns princípios apontados por Altieri (2010) demonstram como
as estratégias de Soberania Alimentar tendem a romper com o sistema
das grandes cadeias produtivas de alimentos. Para o autor, serão neces-
sárias mudanças estruturais significativas para que agricultores e consu-
midores se tornem soberanos sobre sua alimentação. Estas mudanças
compreendem inovações tecnológicas no sentido da apropriação da agro-
ecologia e a construção de redes locais autogeridas em contraposição a
um modelo centralizado em complexos agroindustriais. Além disso,
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considera-se que é fundamental que este tipo de compreensão e de mu-
danças esteja representado por movimentos sociais no campo político e
presentes nos discursos das instituições direcionadas para o desenvolvi-
mento rural, em processos participativos construídos de baixo para cima. 

Em um apanhado amplo do conceito, tomando referências como
La Via Campesina (2011), Altieri (2010), Maluf  e Menezes (2000) e
Mazzei (2007, apud SOUZA, 2009), pode-se considerar, então, que o
alcance da Soberania Alimentar está relacionado com: (a) garantia do
acesso aos alimentos em quantidade suficiente, sem comprometer ou-
tras necessidades básicas, considerando que sejam (b) saudáveis, de boa
qualidade nutricional, livres de agrotóxicos e transgênicos; (c) processos
social e culturalmente construídos, promovendo processos participati-
vos e respeitando os costumes locais; (d) produzidos de forma sustentá-
vel em bases agroecológicas, (e) por pequenos e médios produtores em
modos camponeses de produção; (f) inseridos em mercados justos e so-
lidários, em redes curtas e de relação mais próxima entre produtores e
consumidores, (g) em que seja possível exercer o poder de escolha dos
indivíduos, respaldado pelo acesso à informação, para que possam refle-
tir sobre seus alimentos e ter efetivamente soberania.

Um olhar sobre a Horta Municipal de São Gabriel/RS

A partir de uma pesquisa exploratória realizada em 2014 com os
beneficiários da Horta Municipal de São Gabriel/RS5, obtiveram-se in-
formações com o intuito de realizar uma caracterização básica da políti-
ca pública e de analisar os resultados dessa proposta em relação aos con-
ceitos de Soberania Alimentar e Segurança Alimentar.

Entende-se que os beneficiários da horta vivenciam nela um espa-
ço de relação com o poder público municipal, onde as interações podem
tomar diferentes rumos, dependendo de como os agentes se posicionam.

5 Tais atividades se deram em função do Estágio Curricular Obrigatório e Trabalho de Con-
clusão de Curso do curso de Gestão Ambiental da Universidade Federal do Pampa (Uni-
pampa), campus São Gabriel, realizado pela primeira autora deste trabalho. As atividades
do estágio foram realizadas na sede da Secretaria Municipal de Agricultura entre os meses
de outubro e novembro de 2014.
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Portanto, para compreender as motivações e opiniões dos beneficiários,
utilizou-se uma abordagem metodológica mista, qualiquantitativa (MI-
NAYO, 2000). Por meio de roteiro semiestruturado, foram entrevista-
dos 33 beneficiários da Horta Municipal. Aproveitou-se o espaço da fila
para distribuição de alimentos, a fim de estabelecer diálogos com os be-
neficiários da horta. Optou-se por amostragem aleatória, em dois dos
dias em que ocorria a distribuição de hortícolas. A quantidade de entre-
vistados representa uma amostra do público que frequenta o local, sen-
do que as frequências variaram entre 40 a 110 pessoas por dia de distri-
buição nos meses observados.6

Para uma análise de política pública a partir dos conceitos de Se-
gurança Alimentar e Soberania Alimentar, considera-se que o estado
observado é um caso passível da análise de alguns de seus princípios.
Não seria coerente pressupor que uma política específica como a horta
poderia proporcionar a aplicação dos conceitos como um todo. Por isso,
nossa análise se dá a partir de considerações sobre o funcionamento e
estrutura geral da horta e de características e motivações do público be-
neficiário. A partir dessas informações é que se analisa até que ponto a
proposta possibilita aos envolvidos o combate à fome, se esta iniciativa
conduz à compreensão de que o acesso regular e permanente à alimen-
tação é um direito, bem como se proporciona processos participativos
de planejamento, monitoramento e avaliação.

Em seguida é apresentada uma breve caracterização da Horta
Municipal, passando para a discussão dos resultados por meio de uma
descrição e uma análise de: a) características socioeconômicas e princi-
pais motivações, b) limites e possibilidades a partir de conceitos de Se-
gurança Alimentar e Soberania Alimentar.

1 Caracterização da Horta Municipal de São Gabriel/RS

A Horta Municipal de São Gabriel (Figura 1) está situada nas de-
pendências da Secretaria Municipal de Agricultura (SEMA) no municí-
pio. Sua função é a produção de alimentos para distribuição gratuita à

6 Não foram realizadas novas entrevistas naquele momento, uma vez que a horta chegou ao
fim de um ciclo sazonal de produção dos cultivares, não havendo mais alimentos para
distribuição.
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população, em especial aos que vivem em condição de vulnerabilidade
socioeconômica. A horta é administrada pelos funcionários da SEMA
e, na execução de suas tarefas, conta também com colaboração de pres-
tadores de serviço comunitário. Segundo relatado pelos responsáveis, a
Prefeitura Municipal desenvolve atividades relacionadas à Horta Muni-
cipal e à distribuição de sua produção a aproximadamente três décadas.

Figura 1: Horta Municipal de São Gabriel/RS

Fonte: Autores.

A horta tem uma área de aproximadamente um hectare, onde são
cultivados produtos hortícolas como: couve-flor, repolho, cebola, beter-
raba, alface e outros. Durante o andamento dessa pesquisa, os produtos
eram distribuídos gratuitamente para a população de São Gabriel em
todas as quartas-feiras pela manhã. Os cultivares são produzidos, em
sua maioria, sem utilização de agrotóxicos.

2 Características socioeconômicas e motivações dos beneficiários

Da amostra dos 33 entrevistados considerados para analisar ca-
racterísticas dos beneficiários da Horta Municipal, constatou-se que
28 (85%) são do gênero feminino e cinco (15%) são do gênero mascu-
lino. Uma minoria de três pessoas exerce atividade remunerada, en-
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quanto os outros afirmaram que não exercem, considerando que 8
(24,2%) se declararam aposentados. Quanto ao tamanho dos núcleos
familiares7, os dados demonstram que a maioria (45,5%) está em nú-
cleo familiar de duas pessoas (apenas um caso morando sozinha), que
21,2% estão entre três e quatro pessoas, e que 33,3% em mais de cinco
pessoas. A maior parte dos entrevistados (84,8%) reside nos bairros
próximos à SEMA.

Quanto à idade, os entrevistados com menos de 19 anos represen-
tam 15%, entre 20 e 39 anos representam 18%, entre 40 e 59 anos repre-
sentam 27% e aqueles acima de 60 anos compõem o maior grupo, com
39%. Acerca da escolaridade dos entrevistados, classificou-se que: os
que não frequentaram a escola representam 9,1%, os que cursaram en-
tre 1ª a 4ª série, 27,3%, entre 5ª e 8ª série, 36,4%, com ensino médio
incompleto, 9,1%, e os que completaram o ensino médio, 18,2%. Não
houve entrevistados com curso de nível superior.

A localização da horta é vantajosa para a parte da população do
município que reside nas proximidades, visto que a maioria dos entre-
vistados reside nos bairros dos arredores da SEMA. Por outro lado, isso
pode ser um fator restritivo para potenciais beneficiários que residem
em bairros mais distantes.

Pode-se observar, a partir desses dados, que as características obti-
das dos entrevistados condizem com indicadores de um estado de vul-
nerabilidade socioeconômica, principalmente se observados os baixos
níveis de escolaridade e as limitações em obtenção de renda. Considera-
se relevante apontar que a taxa de beneficiários por faixa etária aumenta
conforme as maiores idades e também é maior em relação ao gênero
feminino, o que demonstra uma tendência de maior vulnerabilidade para
estes grupos. Ainda resta mencionar que a ampla maioria recebe os ali-
mentos para consumo no núcleo familiar, que tende a ser maior ou igual
a duas pessoas.

Ao analisar as principais motivações dos beneficiários para buscar
os alimentos distribuídos na Horta Municipal, a maioria dos entrevista-

7 O conceito de núcleo familiar é utilizado aqui com o intuito de se referir a todas as pessoas
residentes no mesmo domicílio que compartilham da alimentação distribuída.
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dos (51,5%) aponta que o principal motivo é o fato de serem gratuitos,
sendo que isso reduz a necessidade de compra com recursos monetários.
Como segundo principal motivo foi apontada a “boa qualidade” dos
produtos (33,3%), sendo que 9,1% especificaram que são motivados
porque consideram a ausência de agrotóxicos nos alimentos da horta.
Coloca-se, como um exemplo, a afirmação da entrevistada 27, para a
qual a motivação é: “o salário mínimo é baixo, e outra é que não tem
agrotóxico”. Essa percepção por ela apresentada ilustra a situação so-
cial identificada entre os entrevistados, na limitação com a renda mo-
netária, mas também a preocupação para alcançar uma alimentação
de qualidade e saudável.

Todos os entrevistados alegaram não depender apenas da Horta
Municipal para obtenção de produtos hortícolas. Dois falaram (6,1%)
que também ganham de vizinhos, e todos os demais (93,9%), que com-
pram em estabelecimentos comerciais. Quando se questionou sobre sua
opinião acerca dos preços desses alimentos adquiridos fora da Horta
Municipal, a resposta da maioria (90,9%) foi de que eram altos e que,
quando conseguiam buscar os alimentos da distribuição, além de ter uma
alimentação mais variada e de qualidade, conseguiam economizar seus
recursos monetários, muitas vezes escassos, para investir em outros pro-
dutos que complementam a alimentação ou outras necessidades bási-
cas. Com os preços altos de alimentos nos estabelecimentos comerciais,
sejam eles locais ou de grandes franquias, muitas pessoas acabam não
tendo acesso à alimentação adequada, o que as coloca em uma situação
de insegurança alimentar.

3 Limites e possibilidades da Horta Municipal

Considera-se que a Horta Municipal de São Gabriel, ao exercer
sua função principal de combate à fome distribuindo alimentos hortíco-
las, está relacionada com o princípio básico da Segurança Alimentar,
uma vez que se propõe a promover distribuição gratuita de alimentos
com o intuito de complementar a alimentação dos munícipes menos
favorecidos economicamente.

Acerca de uma compreensão mais ampla dos conceitos, pretende-
se traçar alguns comentários em torno das observações obtidas nas en-
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trevistas e no período vivenciado durante atividades de pesquisa na Hor-
ta Municipal de São Gabriel.

É importante considerar que, quando questionados sobre encon-
trarem alguma dificuldade para participar da distribuição de alimentos
na horta, nenhum entrevistado mencionou, por exemplo, o deslocamento,
e apenas uma pessoa referiu algum aspecto: ter que “acordar cedo”.
Entretanto, apesar de constatado que os bairros em que reside a maior
parte dos beneficiários se localizam relativamente próximos à horta, re-
lativizam-se essas respostas, pois a maior parte dos entrevistados era com-
posta por idosos, entre eles alguns com dificuldades motoras visualmente
identificáveis. Ter de ficar em pé por um tempo considerável e organiza-
dos em fila não se configura em uma atividade fácil para muitas dessas
pessoas. Pode-se observar este tipo de situação a partir da Figura 2.

Figura 2: Distribuição de alimentos na Horta Municipal de São Ga-
briel/RS

Fonte: Autores.
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Com isso, pode-se analisar que as respostas, isentas de qualquer
crítica, carregam o sentido de uma posição naturalizada por estes agen-
tes na estrutura social, que os coloca em uma postura que aqui é deno-
minada de “receptores passivos” de uma política pública, ou seja, a dis-
tribuição de alimentos é vista como uma dádiva, e não como um direito.
Este posicionamento subjetivo é o que justifica, por exemplo, a existên-
cia de limitações para se chegar e permanecer no ponto de distribuição,
sem que sejam criticamente consideradas.

Esse tipo de posicionamento acrítico perante direitos constituídos
em lei condiciona limitações para que a Horta Municipal seja construí-
da e monitorada efetivamente como uma política pública. Ao não ques-
tionar a horta tal como instituída, não se reavaliam os elementos que
compõem sua qualidade e possíveis melhorias: os cultivares melhor adap-
tados às necessidades e gostos, a abrangência das necessidades nutricio-
nais, o respeito à diversidade cultural e costumes locais, a acessibilidade;
estes que são elementos da Segurança Alimentar e Soberania Alimentar.

Quanto à periodicidade da disponibilidade de alimentos produzi-
dos na horta para distribuição, constatou-se que, em certos períodos, a
horta passa por uma renovação dos cultivos e interrupção na distribui-
ção, principalmente quando a incidência de plantas espontâneas é eleva-
da. Por um lado, isso revela uma opção da SEMA na gestão da horta,
que demonstra um distanciamento do contexto das necessidades per-
manentes do público envolvido, e, também, é gerada uma situação que
pode acarretar em um período em potencial de insegurança alimentar,
visto que muitos beneficiários contam com os alimentos fornecidos pela
horta como parte do abastecimento de suas necessidades alimentares e
nutricionais. Por outro lado, novamente se revela a posição assumida
pelos beneficiários da horta, que em nenhum momento questionaram a
periodicidade na distribuição, visto que em seu manejo ocorre uma subs-
tituição completa em oposição à possibilidade de uma substituição par-
cial e gradual dos cultivos. Ao contrário, demonstra-se mais uma vez
uma relação passiva, em que muitos se lamentam por passar por esse
período “necessário”, um posicionamento dos agentes que foi observa-
do durante o período da pesquisa de campo. Novamente, em situações
desse tipo, em que não há processos participativos na gestão da horta ou
problematização da condição vivenciada, não se obtêm avanços em re-
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lação à Segurança Alimentar e à Soberania Alimentar. Tanto a SEMA
quanto os beneficiários naturalizaram o período de privações que pode-
ria ser contornado com soluções localmente construídas e compatíveis
com as necessidades, para uma alimentação segura e socialmente cons-
truída.

No momento em que foi realizada a presente pesquisa, a Horta
Municipal pode ser enquadrada como um tipo de política pública de
caráter assistencialista, em que não há participação na construção e nas
tomadas de decisões sobre ela. Para ela estar mais ligada à Soberania
Alimentar, seria necessária uma construção coletiva, em que os benefi-
ciários poderiam não apenas opinar sobre o que se deve plantar, mas
contribuir com o planejamento, o monitoramento e a avaliação contí-
nua, tendo, assim, maior participação e autonomia.

Considerações finais

Os conceitos de Segurança Alimentar e Soberania Alimentar,
moldados ao longo do tempo, são (re)elaborados em um contínuo pro-
cesso de aproximação e disputa. O cenário de fundo dessa discussão é a
relação entre os diferentes agentes que disputam modelos de sociedade e
desenvolvimento. A diferença de posições entre eles é o que coloca limi-
tes para as convergências de propostas. A noção de Segurança Alimen-
tar, partindo da articulação internacional de chefes de Estados e Gover-
nos, tende a propor mudanças pontuais para resolver problemas vincu-
lados à fome, que levam em conta ajustes e regulação no sistema agroa-
limentar global. Já a Soberania Alimentar propõe uma ruptura com o
modelo hegemônico da produção e da distribuição concentrada de ali-
mentos, que está vinculado às políticas neoliberais. Sua proposta visa
construir bases para estilos de agricultura de pequena escala, autogeri-
dos, agroecológicos e efetivamente conectados com os consumidores,
sendo o seu objetivo maior a construção de autonomia e a possibilidade
de escolha de hábitos alimentares mais saudáveis.

Em termos de legislação brasileira sobre Segurança Alimentar, na
década de 2000 ocorreram significativos acontecimentos. O que se per-
cebe é que ocorreu a aproximação entre os conceitos, devido aos espa-
ços promovidos para os debates entre diferentes agentes, que acarretou
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na incorporação de alguns elementos da Soberania Alimentar e na maior
abrangência da compreensão da própria Segurança Alimentar. Isso tam-
bém foi, de forma relativa, reflexo das discussões em nível internacio-
nal, especialmente na FAO.

Como resultado da pesquisa empírica realizada, foi possível tra-
çar alguns comentários sobre a Horta Municipal de São Gabriel/RS.
Através da pesquisa de campo na SEMA e das técnicas de pesquisa uti-
lizadas, considera-se que, quanto ao funcionamento geral da horta como
política pública, tanto o posicionamento passivo dos beneficiários pe-
rante a distribuição de alimentos quanto a condução centralizada de
gestão da SEMA inviabilizam, atualmente, processos participativos para
melhorias contínuas desta política.

A Horta Municipal é um espaço em potencial para promover al-
guns princípios da Soberania Alimentar e também para abranger de for-
ma mais ampla os elementos previstos na legislação brasileira de Segu-
rança Alimentar e Nutricional. Além da distribuição de hortaliças, as
ações na Horta poderiam abordar de forma participativa e crítica a rela-
ção dos beneficiários com a produção e o consumo de alimentos. Por
meio de processos permanentes de educação alimentar, o acesso à polí-
tica pública da Horta Municipal poderia se configurar em espaço de
conscientização sobre os alimentos que são consumidos diariamente.

Por fim, avalia-se que esta pesquisa pode ser um incentivo a
outras investigações sobre as temáticas no município de São Gabriel,
especialmente as direcionadas para uma perspectiva de compreender a
importância da Soberania Alimentar na construção de autonomia das
comunidades mais vulneráveis socioeconomicamente. Espera-se também
que estes resultados possam servir para o incremento nas políticas públi-
cas ligadas à Secretaria Municipal de Agricultura de São Gabriel.
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Do chão batido à sala de aula:
territorialização do MST e a Escola Estadual

de Ensino Fundamental Ataliba Rodrigues
das Chagas – São Gabriel/RS

Karyn Horst
Ane Carine Meurer

Introdução

O tema sobre educação e movimentos socioterritoriais vem ga-
nhando grande destaque no mundo acadêmico, e os estudos têm auxili-
ado na construção de políticas públicas mais adequadas para o enfrenta-
mento da temática, especialmente pelo protagonismo participativo dos
movimentos socioterritoriais do campo.

São Gabriel está situada na mesorregião geográfica sudoeste do
Estado do Rio Grande do Sul – Brasil, na região denominada Campa-
nha Gaúcha. Está dividida em 7 (sete) distritos, quais sejam Catuçaba,
Tiarajú, Azevedo Sodré, Vacacaí, Cerro do Ouro, Batovi e Suspiro. A
sede do município localiza-se no distrito de Vacacaí. Reúne característi-
cas sui generis: com 170 anos, carrega grande herança cultural luso-espa-
nhola; com a prática de vida ligada às lides do campo, território de gran-
des propriedades, muitas oriundas de doações de sesmarias e cidade com
caráter político-militar-fronteiriço (COSTA, 1988, p. 28), por onde os
Tratados de Madrid e Santo Ildefonso fizeram limites e palco de várias
disputas territoriais; estâncias que ao longo do tempo proporcionaram
uma sensação de “proteção” a todos a elas ligados, dominantes e domi-
nados, proprietários de terra ou seus subordinados e também à popula-
ção em geral da cidade de São Gabriel, pois que dependente economica-
mente, culturalmente e ideologicamente destas.
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Esses três fatores, características regionais, caráter político-mili-
tar-fronteiriço e concentração de terras, contribuíram para que São Ga-
briel fosse um dos últimos redutos do Rio Grande do Sul a receber as-
sentados do MST, o que foi motivo para receber o título Coração do
Latifúndio. A partir da luta dos trabalhadores e trabalhadoras rurais sem
terra, foram criados, nos anos de 2008 a 2010, 7 assentamentos, totali-
zando 12.626,07 ha. Nesse contexto, a terra ao ser apropriada material e
simbolicamente pelas classes dominantes, transformou-se em território
de exercício de poder na região (SANTOS, 2014).

É o território que Raffestin (1993) conceituou como espaço que
revela relações marcadas pelo poder. Um poder que, para Santos (2014),
pode ser tanto material quanto simbólico em função das relações socio-
econômicas, ideológicas e culturais entre a classe dominante e a subal-
terna, respectivamente. Saquet (2007), por sua vez, diz que o território
deve ser trabalhado como unidade processual, relacional e como media-
ção para estudos dos fenômenos econômicos, políticos, culturais e ex-
ternos, considerando-se tanto os aspectos materiais ou imateriais.

Com isso, pode-se concluir que o poder, tanto material quanto
simbolicamente, exercido pela classe dominante, marcou indelevelmen-
te toda uma população, mais especificamente a população que vive onde
hoje se situa a cidade de São Gabriel, ora estudada e que Santos (2014)
tão bem descreve:

O município de São Gabriel, adentra o século XXI marcado por inúme-
ras contradições sobretudo no que diz respeito à presença de sistemas
hierárquicos de poder, de desigualdades socioeconômicas e conflitos
sociopolíticos e culturais. Sendo que a presença do latifúndio pastoril (a
estância) enquanto base de sustentação material e simbólica da região, o
caráter político-militar que a condição de fronteira denota, a formação
de um bloco de poder regional; são elementos fundamentais para com-
preender a natureza de tais contradições (SANTOS, 2014).

É nesta São Gabriel que o MST se territorializou, em um espaço
que Fernandes (2013), em relação aos movimentos sociais de luta pela
terra, define:

O território é espaço de vida e morte, de liberdade e resistência. A trans-
formação de espaço em território acontece por meio da conflitualidade,
definida pelo estado permanente de conflitos no enfrentamento entre as
forças políticas que procuram criar, conquistar e controlar seus territó-
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rios. Os territórios se movimentam também pela conflitualidade (FER-
NANDES, 2013).

E é também nessa seara da evolução da definição do conceito de
território que se insere este estudo, ou seja, saber como foram construí-
das as diferentes leituras territoriais, a maneira como a sociedade se apro-
pria e sente o território da Campanha Gaúcha, mais especificamente de
São Gabriel.

A grande extensão da propriedade de terras, o latifúndio, perpas-
sa toda a história agrária brasileira, originário das sesmarias lusitanas,
quando a coroa distribuía terras à nobreza, comerciantes ou militares.
Essa distribuição tinha como uma de suas finalidades a ocupação do
território. A posse da terra acarretava o controle da força de trabalho. O
controle da força de trabalho determinava o domínio de classes e é raiz
da grande desigualdade social e econômica ainda hoje existente.

Lefebvre (2011, p. 54) afirma que o direito sempre sancionou as
relações e condições existentes para a dominação pelas classes economi-
camente privilegiadas. Grandes extensões de terras nas mãos de poucos
proprietários garantem aos seus detentores acesso aos bens produzidos
pelo capital e o privilégio social. Em contrapartida, os excluídos da terra
tornam-se marginalizados e excluídos socialmente.

São estes excluídos que passaram a lutar pela modificação da es-
trutura fundiária brasileira, herança do Brasil colonial. Do Império à
República, o sistema capitalista, oriundo da produção em grandes ex-
tensões de terras, no modo de monocultura, foi o responsável não só
pelo desenvolvimento econômico do Brasil, como também pela margi-
nalização daqueles que não detinham o acesso à terra.

A luta do MST resultou na criação de 7 assentamentos rurais em
São Gabriel, entre os anos de 2008 e 2010, e, juntamente com a vinda
das famílias assentadas, começou-se a pensar em Escolas do Campo,
agora na perspectiva dos movimentos socioterritoriais. As Escolas do
Campo, bem como as políticas públicas, devem respeitar todas as for-
mas e modalidades de educação que se orientem pela existência do cam-
po como um espaço de vida e de relações vividas, pois o campo é ao
mesmo tempo produto e produtor de cultura, e não um lugar do atraso e
da não cultura, quando entendido como espaço meramente de produ-
ção econômica (SEDUC, 2013).
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A luta pela terra e pela reforma agrária não é recente, e, ao longo
dos anos, os movimentos socioterritoriais passaram a fazer parte dessa
luta. Para estudá-los, torna-se necessário entender o que são movimen-
tos socioterritoriais. O conceito de movimento socioterritorial somente
é talhado na década de 90 por Fernandes que publica as primeiras refle-
xões sobre o assunto, desta vez sob o olhar geográfico. Antes os movi-
mentos sociais eram estudados pela sociologia, e, com a renovação da
geografia, com referências advindas daquela, passaram a ser estudados
por esta, recebendo a denominação de movimentos socioterritoriais.
Assim, os movimentos socioterritoriais são aqueles que têm o território
como trunfo, sendo essencial para sua existência, ou seja, “dizem res-
peito ao conjunto de mobilizações populares que, além da conquista do
território, têm sua existência condicionada à manutenção de sua territo-
rialidade” (PEDON, 2009). Para Fernandes (2013) é no espaço geográ-
fico que são criados os territórios, e, dentro dos mesmos, são constituí-
das diferentes territorialidades bem como identidades. Para fins de posi-
cionamento acadêmico, torna-se necessário conceituar território, o que
se faz com a definição de Fernandes (2013):

Território pode significar também espaços sociais em suas diversas di-
mensões: culturais, políticas, econômicas, históricas, ou seja, as relações
sociais em sua complexidade, espacialidade e temporalidade. Inclusive
no plano das ideias, da construção de conhecimentos e suas diferentes
leituras das realidades, do sentido e do significado, das divergências e
convergências, do diálogo e do conflito. Esse é seu sentido relacional,
subjetivo, abstrato, representável e indeterminado.

Luta da Escola Estadual de Ensino Fundamental Ataliba
Rodrigues das Chagas para tornar-se uma Escola do Campo

É sabido que a escola como está estruturada no Brasil é reflexo
dos interesses e das aspirações das classes dominantes, ou seja, da classe
burguesa, e a escola de classe burguesa não interessa ao MST, pois não
atende às necessidades de formação dos seus membros. Na sociedade de
classes, a educação existente é a educação das classes dominantes, ainda
que a ideologia pedagógica oficial, se apresente travestida na forma de
conhecimentos, valores e habilidades universais, aparentando uma pre-
tensa neutralidade escolar. As escolas dos espaços rurais sempre tiveram
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seus currículos e calendários adaptados ao ensino ministrado na zona
urbana. A idealização da cidade fez com que a Educação do Campo
fosse apenas uma adaptação da escola urbana às condições dos estudan-
tes camponeses, sendo uma escola que não educa diretamente para o
trabalho na produção, mas para que o estudante, converta numa força
de trabalho habilitada.

Não é essa a educação pretendida pelos movimentos socioterrito-
riais, mas, sim, uma educação conectada com a realidade, construída
sobre marcos emancipatórios. Para o MST, a educação deve ser voltada
para a sua realidade, construindo reais alternativas de permanência no
campo e de melhor qualidade de vida para esta população. Se a terra
representa a possibilidade de trabalhar e viver dignamente, a educação e
o conhecimento possibilitam a continuidade da luta pelos camponeses.

O propósito das escolas de assentamentos ou acampamentos do
MST não é habilitar os estudantes para compor o mercado, embora os
formados devam estar preparados para isso. O trabalhador estudante,
ao terminar seu período de estudo, traz o conhecimento necessário para
o desenvolvimento de sua comunidade e diferencia-se dos demais, pois
“sabe e sente”, ou seja, detém o conhecimento e compreende as necessi-
dades dos seus pares, com a capacidade de transformação, com a capa-
cidade de tornar-se sujeito de sua história. Coragem e sonho é o que
mantém o trabalhador sem terra mobilizado, é o que leva famílias intei-
ras, marginalizadas pela sociedade capitalista e destinadas à pobreza, a
lutar por uma vida melhor. Terra e escola é o sonho que se transformará
em realidade para que os povos do campo consigam sair da marginali-
dade que lhes é imposta, da pecha de trabalhadores desqualificados e
ignorantes. Romper o estereótipo do campo como um lugar de atraso,
lugar de gente incapaz, de preguiçosos e sem direitos foi e continua sen-
do ponto de luta dos movimentos socioterritoriais do campo, em espe-
cial o MST, ao demonstrar que estes povos são portadores de direitos e
garantias constitucionais. Portanto, o campo é um espaço de cultura di-
ferentemente do que está instalado no inconsciente popular de que o
homem do campo não precisa de estudo para trabalhar na lavoura, pen-
samento esse difundido pela classe ruralista.

Historicamente a Educação do Campo sempre ocupou lugar de
somenos importância nas políticas públicas do Estado, pois havia a con-
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cepção de que o homem do campo não necessitava de estudo para traba-
lhar na terra, destinando-o ao isolamento social e à marginalização, ou
seja, a falta de políticas públicas para a educação do campo, reduzia-a a
uma “escolinha rural, a uma professora desqualificada e a uma massa
de analfabetos” (NASCIMENTO, 2006).

A territorialização da educação pelo MST se fez e se faz através
dos estudos, na prática da solidariedade, na auto-organização, no traba-
lho cooperado, nas marchas, mobilizações e lutas dos trabalhadores do
campo, ocupando espaços, tencionando o Estado para a efetivação da
Educação do Campo, ou seja, pressionando o Estado, de maneira orga-
nizada, para que este apresente respostas quanto às demandas propos-
tas. O MST tem o campo como espaço de resistência e tem a Educação
do Campo como uma ferramenta para discutir as contradições da socie-
dade de classes e pressionar o Estado a implementar políticas públicas
que garantam o direito à educação. O campo não aceita mais uma sim-
ples adaptação do ensino urbano, pois demanda o respeito à diversida-
de, acolhendo-se as diferenças sem transformá-las em desigualdade, pos-
sibilitando uma nova visão quanto à Educação do Campo, rompendo
com uma trajetória instituída, desde sempre no Brasil.

Em São Gabriel, essa concepção de educação, essa escola deno-
minada Escola do Campo, somente passou a ser pensada com a cria-
ção de assentamentos rurais do MST. A hoje Escola Estadual Ataliba
Rodrigues das Chagas, até o processo de territorialização do MST no
espaço rural de São Gabriel, atendia filhos de pequenos agricultores,
bem como de trabalhadores rurais assalariados, residentes no Distrito
do Batovi – São Gabriel/RS. Sendo assim, a instituição educacional
atendia no ambiente pedagógico multisseriado em média 20 (vinte)
estudantes, buscando cumprir a sua função quanto à iniciação escolar
da grande maioria dos sujeitos da terra. Marcada pela heterogeneida-
de, implantou práticas educacionais com o objetivo de dar conta das
múltiplas facetas do processo de ensino-aprendizagem com práticas
pedagógicas inerentes às exigências da comunidade escolar e à socie-
dade em que estava inserida.

Segundo Fontoura (2014, p. 60), “até a territorialização dos as-
sentamentos, a instituição era regulamentada pela Secretaria Estadual
de Educação. A partir desse novo contexto, no qual a escola absorve os
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educandos e educandas da reforma agrária, a comunidade escolar vi-
venciou um processo de municipalização” (FONTOURA, 2014, p. 60).
Como a municipalização da escola não atendeu às demandas da nova
comunidade escolar, no ano de 2012, a unidade de ensino passou nova-
mente à categoria estadual. Em pesquisas realizadas por Fontoura e
Meurer (2011) em assentamentos e acampamentos no município de São
Gabriel, constatou-se haver conflitos entre Secretaria de Educação do
Município e o MST, decorrentes de diferenças ideológicas na esfera po-
lítica e na concepção referente ao uso social da terra. Como nenhuma
melhora foi efetivada na escola para o atendimento das necessidades da
nova comunidade escolar, que aumentava ano a ano, com um acréscimo
na demanda de discentes de mais de 1000%, a escola retorna à categoria
estadual.

Assim, à Escola Ataliba coube absorver essa nova comunidade
escolar com anseios e objetivos diferentes, com relação à educação de
seus filhos, dos que tinha até então (HORST; FONTOURA, 2016). De
uma escola multisseriada, com estrutura formal, um substancial proces-
so de mudança passou a ser vivenciado, e em 2016 a escola já atendia
cerca de 270 alunos, muitos nascidos em acampamentos do MST e egres-
sos de escolas itinerantes. A partir da estadualização da escola, sensíveis
modificações ocorreram no ambiente escolar. Faltas consideradas im-
possíveis de existir no século XXI, foram supridas, quais sejam: constru-
ção de poço artesiano, instalação de sinal de internet, atendimento em
caráter emergencial de turmas de 6ª a 8ª séries, regularização da área de
domínio do Estado do Rio Grande do Sul onde está edificada a escola,
construção de prédio emergencial. Além disso, a Escola situada no dis-
trito do Batovi, passou a funcionar, no ano de 2013, na modalidade de
escola em rede, sendo a Escola Ataliba a escola sede. A modalidade de
escola em rede é modalidade de estrutura organizacional prevista no
Documento Orientador do Processo de Reestruturação Curricular das
Escolas do Ensino Fundamental do/no campo (SEDUC, 2013) em con-
sonância com a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, no seu
artigo 216, e, para tanto, foram criadas Escolas Unidades nos Assenta-
mentos Cristo Rei, Madre Terra e Itaguaçu.

Deste modo, analisando-se as ações do Estado, para que a Escola
Ataliba pudesse atender às necessidades básicas da demanda escolar,
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constata-se o estado de profundo abandono e desinteresse a que estava
relegada pelo poder público, ou seja, existiam políticas públicas para
atender a comunidade escolar que não foram implementadas pelos di-
versos governos, uma vez que não eram consideradas prioritárias.

Falar da história da Escola Ataliba é falar sobre o processo de
territorialização do MST em relação à dita escola e falar sobre a luta dos
assentados em São Gabriel pela educação de seus jovens que sempre foi
acompanhada da luta por saúde, estradas, transporte escolar, casas, ener-
gia elétrica e demais elementos de infraestutura.

Os trabalhadores e trabalhadoras sem terra, na sua luta pela terri-
torialização da Escola Ataliba, iniciaram por reivindicar escola para os
seus filhos e suas filhas em idade escolar. Concomitantemente com a
luta pela escola para crianças e jovens assentados iniciou-se a luta por
transporte escolar. A partir dessa realidade, pais e mães dessas crianças,
juntamente com o setor de educação do MST, passaram a mobilizar-se e
lutar por um direito constitucional que é o da educação formal para suas
crianças. Após várias denúncias ao Ministério Público, lutas, ocupações,
tentativas de diálogo com o Executivo Municipal de São Gabriel da épo-
ca e sua Secretaria Municipal de Educação, reuniões com a Secretaria
de Educação do Estado do Rio Grande do Sul e 19ª Coordenadoria de
Ensino do Estado do Rio Grande do Sul, o caso de abandono dos estu-
dantes assentados em São Gabriel ganhou visibilidade. Entre os anos de
2012 e 2013, foram realizadas cerca de 10 (dez) reuniões no sentido de
estabelecer um diálogo interinstitucional para discutir ações conjuntas
que visassem a melhoria das condições de vida dos assentados do Movi-
mento Sem Terra em São Gabriel, com foco em três prioridades: garan-
tia do direito à educação, condições das estradas internas dos assenta-
mentos e acesso à água (BASTIANI, 2014).

A passagem da escola para a rede estadual de ensino foi fruto do
movimento de territorialização do MST conforme contam a professora
responsável pelas Escolas do Campo e a coordenadora da 19ª Coorde-
nadoria Regional de Educação, gestão 2011 a 2015:

O MST tinha o grande interesse legítimo de acomodar todas as suas
crianças na escola, pois Educação é direito do cidadão e dever do Esta-
do, e a Escola Ataliba nas condições em que estava não podia acolher a
demanda de alunos assentados.
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Em 2011, quando assumimos a 19ª CRE, encontramos as Escolas do
Campo com muitas dificuldades financeiras, pedagógicas e estruturais.
A Escola Ataliba, pode-se afirmar, encontrava-se em piores condições.

Para atender a todas essas demandas, no ano de 2013, a Escola
Ataliba passou por um processo de transição de um sistema de ensino
seriado, que reunia os alunos através da aquisição de conhecimentos,
mediados por um professor, para o sistema de ensino organizado por
ciclos de formação, como prevê o artigo 23 da LDB. Assim, novo Regi-
mento e Projeto Político Pedagógico foram formulados, em que na for-
mação do estudante, são consideradas as suas vivências, seu conheci-
mento de mundo, suas habilidades e participações na escola. Isso impli-
ca mudar o conceito de escola e também o modo de conceber o processo
de avaliação escolar, em que seja dado tempo aos alunos para completar
seus ciclos de formação. Arroyo (2008) diz que as idades da vida, da
formação humana passam a ser eixo estruturante do pensar, planejar,
intervir e fazer educativos, da organização das atividades, dos conheci-
mentos, dos valores, dos tempos e espaços. Desse modo, a escola estuda-
da, segundo Horst; Fontoura (2016), precisou reorganizar-se pedagogi-
camente, pois uma nova concepção de educação foi implantada. Assim,
ao passar a funcionar por ciclos de formação, passou e ainda passa por
uma alteração profunda no modo de conceber a escola, deixando de
orientar-se por uma lógica vinculada aos processos de aquisição de co-
nhecimento para orientar-se por uma estrutura nos espaços/tempo de
cada aluno, compondo-se em ciclos de formação.

De outro lado, para Santos (2012, p. 135), no processo de luta pela
e na terra vivenciadas pelas famílias assentadas, as relações materiais e
simbólicas propiciam as transformações no espaço conquistado, ao mes-
mo tempo em que proporcionam a formação de uma territorialidade
capaz de influenciar e transformar o espaço de relações externas aos
próprios assentamentos. Nesse processo de territorialização, múltiplos
elementos estão incluídos, todos distintos, mas interligados, quais se-
jam, a família, a terra, a comunidade, a escola, a igreja, o poder, os mo-
vimentos socioterritoriais. A análise desses elementos com esse novo
sujeito torna possível entender como se deu o processo de territorializa-
ção do MST, que traz sua marca ao antes território do latifúndio.
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Pesquisar como está o processo de integração entre os assentados
e as comunidades do interior de São Gabriel torna-se relevante, pois a
criação dos assentamentos na área rural gerou, a princípio, preocupação
e temor à comunidade e mais intensamente às comunidades rurais de
São Gabriel, onde os assentamentos foram criados.

A proposta deste trabalho é entender como se deu a territorializa-
ção do MST, em especial na Escola Ataliba, mas, à medida que informa-
ções passaram a ser coletadas, pode-se compreender que toda a comuni-
dade passou pelo processo de territorialização do MST. Com o MST,
uma nova visão de mundo passou a fazer parte da vida dos camponeses
locais, pois passaram a se entender e se perceber como cidadãos, com
deveres e com direitos. Porém, isso somente ocorreu na medida em que
se perceberam como possuidores de direitos básicos de todo o cidadão,
como, por exemplo o direito a transporte e a educação, direitos não ga-
rantidos pelas autoridades de antanho.

Assim, os moradores ao dizerem com simplicidade “gosto mais
agora” estão negando o que era antes, recriando valores e assumindo
uma postura de identificação e criação de vínculos com os excluídos do
campo, pois passam a perceber-se como excluídos que foram durante
décadas pela classe dominante ruralista. O elemento que liga esses dois
segmentos estudados, a comunidade formada por antigos moradores da
localidade e a nova comunidade formada pelos antigos e novos morado-
res/assentados, é a escola, haja vista, que todos se uniram para reivindi-
car um direito de todos, qual seja, o direito constitucional de que o Esta-
do deve ser o responsável por ofertar educação formal a suas crianças e
seus adolescentes.

Alunos entrevistados e egressos da Escola Ataliba informam que
a escola atende aos anseios da comunidade em que está inserida ao manter
integradas comunidade e escola. A comunidade assentada tinha pleno
conhecimento de que a escola que seus jovens iriam frequentar não era a
escola “diferente” que tanto desejavam, mas uma escola que os acolheu
e os entendeu. Outro aspecto mencionado foi o de que os alunos se sen-
tem bem no ambiente escolar por muitos motivos, entre eles o fato de
que não existe preconceito na escola. Contudo, muitos dos entrevista-
dos afirmam que a escola deve melhorar principalmente nos quesitos
merenda escolar e transporte. Outra preocupação demonstrada pelos
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entrevistados é a falta de continuidade na educação oferecida pelo po-
der público, ou seja, a falta de ensino médio ou de cursos técnicos para a
população camponesa, no município de São Gabriel. Atualmente jovens
que queiram cursar o ensino médio ou fazer um curso técnico precisam
deixar seus afazeres camponeses, o que muitas vezes inviabiliza a conti-
nuidade dos estudos. No ano de 2016, a comunidade escolar passou a
lutar para que a já criada Escola do Campo do Itaguaçu saia do papel com
oferta de ensino fundamental, médio e educação profissional.

A comunidade escolar também relata que a escola estudada está
tentando ser uma Escola do Campo, mas isso ainda não ocorreu. Os
entrevistados foram instigados a indicar quais as melhorias que deveriam
ocorrer na escola em estudo para que houvesse uma Educação do Cam-
po, dentro dos princípios filosóficos e metodológicos do MST. Compa-
rando-se os relatos, é possível verificar que não só modificações pon-
tuais devam ocorrer na escola. A comunidade assentada sabe, entende e
expressa, em seus relatos, que também é responsável pela construção de
uma escola que atenda os anseios camponeses.

Interessante a análise da fala do representante do Setor de Educa-
ção do MST sobre em que a Escola Ataliba necessita melhorar para aten-
der aos anseios dos assentados. Como primeiro item, coloca a valoriza-
ção dos professores, o que indica que o Setor de Educação do MST tem
consciência de que os professores não fazem mais, ou por falta de infra-
estrutura da escola ou por falta de cursos de capacitação, voltados à
Educação do Campo.

Nota-se que os professores entrevistados preocupam-se com as
dificuldades de infraestrutura da escola estudada, pois relatam que as
condições de estradas, transporte, merenda e didáticas da escola estuda-
da são precárias. Diante disso é de se questionar: Será que há real inte-
resse do Pode Público para a efetivação de uma escola do campo? Sem
superar questões básicas, como transporte, estradas, merenda escolar,
espaço de esportes e capacitação de professores, não será possível cons-
truir uma educação que atenda aos interesses camponeses. Com isso, a
escola em estudo deixa de percorrer seu caminho para se tornar efetiva-
mente uma Escola do Campo com uma educação realmente voltada aos
interesses camponeses, por motivos que competem ao poder público, e
não à escola.
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Considerações finais

Este estudo teve como objetivo geral, compreender como se deu
o processo de reconfiguração da Escola Estadual de Ensino Funda-
mental Ataliba Rodrigues das Chagas, a partir da criação dos assenta-
mentos rurais da reforma agrária, em São Gabriel, em 2008 a 2010,
quando se constatou que São Gabriel, campo de estudo, mantém ca-
racterísticas de uma sociedade concentradora e excludente, e o MST,
através de lutas, marchas, acampamentos e assentamentos, passou a
territorializar-se no Coração do Latifúndio. Ao se abordar a luta do
MST pela conquista da terra e em especial a luta do MST pela educa-
ção no município de São Gabriel, compreende-se a importância dos
movimentos socioterritoriais na construção de uma educação crítica e
que promova a formação de sujeitos capazes de construir seu futuro.
Para tanto, foi caracterizado o objeto de pesquisa, que é a Escola Esta-
dual de Ensino Fundamental Ataliba Rodrigues das Chagas, e foram
feitas diversas intervenções, compreendidas por diálogos, questionários,
entrevistas, pesquisas documentais, tudo a fim de apreender as trans-
formações havidas na escola estudada e dar conta do objetivo geral do
estudo, qual seja redesenhar como ocorreu o processo de territorializa-
ção do MST na Escola Estadual de Ensino Fundamental Ataliba Ro-
drigues das Chagas e, via de consequência, buscar as transformações
havidas na escola estudada.

A escola estudada, para tornar-se efetivamente uma Escola do
Campo, com o apoio da comunidade escolar e com o respaldo do po-
der público, precisaria: trabalhar na formação continuada dos profes-
sores; trabalhar a partir da realidade segundo os ditames de Paulo Freire;
valorizar o campo fazendo com que o aluno reconheça a importância
do camponês e de sua função social; valorizar a história de vida dos
camponeses; empreender trabalho de compreensão dos direitos cam-
poneses; desmistificar que o urbano é melhor que o campo; organizar
trabalhos cooperativos, a fim de que os educandos conheçam na esco-
la a perspectiva do trabalho coletivo.

A vida no campo é extremamente difícil, especialmente para as
crianças e os jovens que se veem entre duas concepções diferentes e
antagônicas – campo e cidade. Você gostaria de viver para sempre no
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campo? Esse foi um dos questionamentos feitos para 69 alunos que
frequentam o final do 2º e 3º ciclos da Escola Sede Ataliba. A resposta
surpreendeu, pois que 34 alunos responderam que não pretendem mais
viver no campo, tendo em vista que nasceram já fazendo parte do MST.
Ter 50% das crianças e jovens questionados com a intenção de deixar o
campo levou a se indagar o porquê dessa intenção de deixar a vida
camponesa, e concluiu-se que, se a Educação do Campo não territori-
alizar a Escola Ataliba, possivelmente no decorrer do tempo a tese dos
ruralistas e de seus seguidores será comprovada, qual seja, de que os
camponeses assentados não sabem construir o seu futuro, que são usur-
padores das oportunidades que se apresentam, que não sabem produ-
zir o sustento na terra recebida.

Se cabem à escola e aos professores tarefas árduas, cabe ao po-
der público uma única tarefa, qual seja a de colocar em prática políti-
cas públicas já contempladas pela legislação brasileira relativa à Edu-
cação do Campo. Nota-se que a escola em estudo deixa de percorrer
seu caminho para se tornar efetivamente uma Escola do Campo com
uma educação realmente voltada aos interesses camponeses, por moti-
vos que competem ao poder público, como oferta de transporte esco-
lar, estradas transitáveis, merenda escolar suficiente, espaços de espor-
tes e lazer e capacitação de professores. De outro lado, cabe ao MST a
continuidade de suas ações de territorialização na constituição da es-
cola estudada. Um grande caminho já foi percorrido. Das aulas em
salas de aulas improvisadas de chão batido, em cima de caminhões,
embaixo de árvores, dentro de ônibus, já se tem, em São Gabriel, uma
escola que sabe que deve oferecer educação voltada aos interesses cam-
poneses, mas também sabe que, para atingir esse objetivo, devem haver
ações conjuntas da gestão escolar, do corpo docente, do MST, da co-
munidade escolar, do poder público, peças de um grande quebra-cabe-
ças, cada uma em seu lugar, cada uma cumprindo sua função para que
seja montada a grande estrutura que deve ter uma Escola do Campo.
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Rodas de conversa: rompendo silêncios
acerca do processo de inserção dos educandos

egressos da escola itinerante do MST
na rede pública de ensino – o caso

de São Gabriel/RS

Mirieli da Silva Fontoura
Ane Carine Meurer

Introdução

O presente artigo foi elaborado tendo como base o trabalho de
Dissertação de Mestrado desenvolvido no Programa de Pós-Graduação
em Geografia da Universidade Federal de Santa Maria/RS. Busca pro-
blematizar o cenário inerente ao fechamento das Escolas Itinerantes do
MST, no qual as crianças acampadas passaram a frequentar as aulas nas
unidades municipais e estaduais da Rede Pública de Ensino, situadas
tanto nos centros urbanos quanto nas áreas rurais.

Assim, a partir do desmantelamento das Escolas Itinerantes, as
crianças e adolescentes oriundos da Reforma Agrária no Estado do RS,
foram gradativamente distanciados de sua realidade de vida e da trajetó-
ria de luta delineadas pelos seus pais junto ao Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra. Neste sentido, questiona-se: quais os instrumen-
tos pedagógicos que os(as) educadores(as) da Escola Estadual de Ensino
Fundamental Ataliba Rodrigues das Chagas estão constituindo para com-
preender o contexto de mundo dos(as) educandos(as) egressos das Esco-
las Itinerantes do MST, na construção de espaços/tempos que proporcio-
nem a inclusão e reconhecimento desta parcela da comunidade escolar?

Vale mencionar que a escola em questão localiza-se no município
de São Gabriel/RS, que atualmente possui sete assentamentos rurais,
totalizando uma área territorial de aproximadamente 12.625 hectares
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de terra. Portanto, desde 2009, a Escola Estadual de Ensino Fundamen-
tal Ataliba Rodrigues das Chagas recebe estudantes cujos pais encon-
tram-se inseridos no contexto de luta pela reforma agrária, assim como
também discentes filhos de trabalhadores rurais assalariados e de peque-
nos agricultores familiares.

Esta proposta de estudo, em primeira instância, justifica-se devido
a suas bases teóricas, bem como sua substancialidade empírica funda-
mentada a partir das pesquisas de campo realizadas no município cita-
do nos anos de 2010, 2011, 2012, por meio das ações de extensão vincu-
ladas ao Projeto de Formação Continuada para Educadores e Educado-
ras da Reforma Agrária (PROEXT 2009/FIEX 2011). A partir dos estu-
dos realizados nos assentamentos do MST, na Secretaria de Educação
Municipal e, em algumas escolas de ensino fundamental, verificaram-se
problemas referentes ao processo de inclusão dos(as) educandos(as) das
Escolas Itinerantes, já que a Escola Itinerante possuía uma organização
pedagógica e curricular distinta das escolas convencionais. Esse fato foi
determinante para a elaboração de uma proposta de mestrado.

Neste sentido, é importante mencionar, que a escola do MST ti-
nha uma proposta educacional voltada à realidade das crianças acampa-
das: os conteúdos trabalhados pelos educadores populares não eram iso-
lados e tampouco fragmentados, como acontece nas unidades de ensino
que adotam uma pedagogia tradicional. Logo, os conteúdos ministra-
dos estavam relacionados à realidade do estudante, nos quais a aprendi-
zagem e a politização tornavam-se um fomento à produção de práticas
pedagógicas.

Em vista disso, o presente artigo apresenta como objetivo geral
relatar as atividades desenvolvidas por meio das Rodas de Conversas
Tematizadas na Escola Estadual de Ensino Fundamental Ataliba Rodri-
gues das Chagas – localizada na área rural do Município de São Ga-
briel/RS. Desta forma, a escolha deste método oportunizou à pesquisa-
dora compreender o processo de inserção dos educandos da extinta Es-
cola Itinerante nessa nova instituição educacional, pertencente à Rede
Pública Estadual de Ensino.

Vale mencionar que, para compreender o processo de inserção dos
estudantes das Escolas Itinerantes do MST na escola citada, foram rea-
lizados cinco encontros para coleta de dados e debates teóricos, nos quais
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se discutiram os seguintes temas: Educação do Campo, MST e sua traje-
tória; Proposta pedagógica da Escola Itinerante; Projeto Político-Peda-
gógico para as escolas do campo e seus avanços conceituais sobre essa
temática; A inserção do MST no município de São Gabriel; e, por fim,
A Reestruturação Curricular para as Escolas do Campo (ciclos de for-
mação). Cada reunião teve uma duração de quatro horas e aconteceu
uma vez por mês no decorrer do ano letivo de 2013 e início de 2014.

Rodas de conversas: partilhando
experiências e saberes, rompendo silêncios

A fim de entender o processo de inserção pedagógica dos estudan-
tes egressos da Escola Itinerante do MST na Rede Pública de Ensino,
utilizaram-se como aporte metodológico para subsidiar esta compreen-
são as “Rodas de Conversas”, pautadas no diálogo e na reflexão junto
aos educadores e às educadoras da Escola Estadual de Ensino Funda-
mental Ataliba Rodrigues das Chagas – São Gabriel/RS.

De acordo com Figueiredo e Queiroz (2013), instituir as “rodas
de conversa” no cenário de pesquisa oportuniza a constituição de tem-
pos-espaços dialógicos, em que os seus participantes poderão refletir sobre
o seu cotidiano de trabalho e a relação deste com a vida pessoal.

Entretanto, para que se efetive o processo de troca de saberes e
experiências,

[...] as rodas devem ser desenvolvidas em um contexto onde as pessoas
possam se expressar, buscando superar seus próprios medos e entraves.
Para auxiliá-las nesse processo de quebra dos entraves, bem como para
facilitar a comunicação e a interação, se pode fazer uso de técnicas de
dinamização de grupo, sendo utilizados recursos lúdicos ou não (FI-
GUEIREDO; QUEIROZ, 2013, p. 2).

Assim os sujeitos da pesquisa vivenciaram momentos de discus-
sões com temas sugeridos pela própria equipe escolar e, no processo dialó-
gico, os educadores e educadoras da Escola Ataliba puderam apresentar
para a pesquisadora as suas percepções acerca da realidade de trabalho
na unidade de ensino, posições frente à organizacidade do MST e suas
lutas para a democratização da terra, como também a configuração dos
assentamentos no município de São Gabriel e a própria postura dos es-
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tudantes oriundos da Escola Itinerante no contexto da instituição. Neste
sentido, os profissionais da educação compartilharam as experiências
obtidas em sala de aula, possibilitando aos demais o exercício de pensar
sobre as demandas no que tange ao ensino e aprendizagem dos estudan-
tes. Nessa troca, novas significações foram traçadas.

Deste modo, tal configuração de pesquisa possibilitou constituir,
no contexto escolar, um encontro coletivo e participativo de troca de
saberes, em que os debates do grupo em relação ao lugar onde se insere
a escola demonstraram, por sua vez, a distância das práticas docentes da
vida dos educandos assentados pelo MST, pois a organização escolar
por meio de componentes curriculares e a excessiva carga horária dos
educadores pouco oportunizarem espaços-tempos de diálogos, em que
as discussões possibilitassem (re)significar o fazer pedagógico e, princi-
palmente, estabelecer temas geradores que contemplassem as novas de-
mandas do coletivo escolar.

Por conseguinte, Freire (1979, p. 116-117) sinaliza que os temas
geradores “existem nos homens, em suas relações com o mundo, referi-
do a fatos concretos”, então, “captá-los e entendê-los é entender os ho-
mens” e o seu pequeno cotidiano. Isso se faz necessário na prática do-
cente, porque é impossível entender o aluno em sua totalidade, se o pro-
cesso de compreensão começar fora dele. E, em um movimento recípro-
co, este também deve se entender, ou seja, “a investigação temática se
faz, assim, um esforço comum de consciência da realidade e de auto-
consciência, que a inscreve como ponto de partida do processo educati-
vo, ou da ação cultural de caráter libertador”.

Constituir espaços dialógicos no contexto escolar apresenta-se
como uma tarefa necessária para a criação dos nortes de investigação,
pois elaborar os temas geradores da unidade escolar, que “se dá no do-
mínio do humano”, pode caracterizar-se como um processo não mecâ-
nico, ou apenas de sistematização de dados, e, sim, como um elemento
orientador da busca pelo conhecimento, que, por sua vez, “exige de seus
sujeitos que vão descobrindo, no encadeamento dos temas significati-
vos, a interpenetração dos problemas” (FREIRE, 1979, p. 117).

Portanto, codificar a realidade dos educando e, posteriormente,
decodificá-la, caracteriza-se como um processo de apreensão dessas vi-
vências de forma crítica, e problematizá-las junto ao coletivo escolar
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oportuniza a captação de novos elementos de compreensão, o que gera
uma aproximação substancial com o educando, pois se descortina o não
conhecer do professor, com a não autoconsciência de luta de classe do
aluno.E, esses saberes oriundos de um processo de investigação do tema
gerador, modificam os conteúdos trabalhados em sala de aula, tirando-
os de um mero repasse bancário, para a sua contextualização com as
histórias e lutas presentes no mundo do educando.

Então, nos primeiros diálogos constituídos com os educadores e
educadoras da Escola Estadual de Ensino Fundamental Ataliba Rodri-
gues das Chagas, no início do ano letivo de 2013, constatou-se que a
grande maioria do corpo docente não compreendia de forma substan-
cial os debates que englobam a Educação do Campo e, tampouco, as
políticas públicas inerentes a esta modalidade educacional. Além disso,
encontravam-se subjetivamente atravessados no processo de decodifica-
ção do espaço profissional no qual estão inseridos, já que o desconheci-
do, embora conhecido visualmente, não foi descortinado no plano da
consciência, pois ainda carecem de elementos voltados à formação es-
pecífica sobre o ato de educar crianças advindas do processo de reforma
agrária encampado pelo MST.

Com efeito, o imaginário que permeia os sentidos desses educa-
dores, apresenta-se envolto de olhares acerca dos “Sem-Terrinhas”, fun-
damentados ainda nos padrões comportamentais ancorados na cultura
dominante própria do meio urbano e/ou dos latifundiários. Entretanto,
o que não pode ser negado é que o grupo de estudantes pertencente a
esta unidade escolar não se configuram como sujeitos apáticos à conjun-
tura política que vivenciam, pois lutam junto às suas famílias contra a
exclusão social gerada pelo capital. E, igualmente, acreditam na impor-
tância do processo de resistência contra os grandes proprietários de ter-
ras, uma vez que abandonaram junto com seus pais a estrutura de uma
casa, para viverem anos embaixo de uma lona preta, fomentados pelo
sonho de obterem um pedaço de terra com o objetivo de colaborarem
com a força laboral de seus braços ainda franzinos no sustento familiar
e, enfim, constituírem uma vida digna no campo.

Portanto, essa realidade (histórias de lutas) está enraizada nos olha-
res curiosos desses jovens estudantes como também nas suas práticas e
nas brincadeiras que realizam no cenário escolar, pois a ocupação de
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uma propriedade e, posteriormente, a vida dentro de um acampamento
do MST não representa revolta, desespero e a falta de respeito de um
determinado grupo social contra as outras pessoas, mas, sim, configura-
se como um alcance de maturidade política, organização coletiva, disci-
plina e fé na esperança que move o processo de consolidação dos assen-
tamentos na região de São Gabriel.

Neste sentido, pode-se afirmar que os estudantes da E.E.E.F Ata-
liba integram atualmente o universo de histórias de luta pela terra, pois
simbolizam uma trajetória de reivindicações que não se esgota com a
conquista dos lotes nos assentamentos, já que a luta por uma educação
voltada à identidade do homem do campo demanda uma articulação
permanente entre o MST, os assentados e a sociedade. Em vista disso, a
instituição de ensino, por meio do seu corpo docente, pode constituir
mecanismo para conhecer as vivências dos estudantes e as característi-
cas específicas do seu coletivo escolar, para tentar desenvolver práticas
pedagógicas que oportunizem a continuidade deste movimento no con-
texto local, bem como a qualificação dos educadores para atuarem jun-
to a estas comunidades.

A aproximação entre estes sujeitos no interior desse território é
delineada por uma esfera de convivências marcadas por antagonismos
decorrente do encontro entre realidades plurais, no caso, caracterizadas
por professores que, embora lecionem no campo, não viveram as particu-
laridades pertinentes à realidade dos “Sem-Terrinhas” nas suas caminha-
das temáticas, nas místicas, nos processo de mudança de um acampamen-
to para o outro. E tampouco vislumbraram uma escola organizada a par-
tir da linguagem tecida no cotidiano, como fazia a extinta Escola Itineran-
te, no trato com a alfabetização, o letramento, o ensino das ciências exatas
e dos conteúdos humanísticos. Lugar onde o estudo e o conhecimento
se faziam carregados de significações matizadas pelas lutas junto ao MST.

1 Rodas de conversas como dispositivo para formação permanente:
construindo conhecimentos a partir da realidade da escola

Tendo como base o exposto, é importante sinalizar novamente
que foram organizadas junto aos docentes da instituição no decorrer da
presente pesquisa – rodas de conversas tematizadas (Figura 1) – para
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problematizar no cenário escolar os seguintes temas: Educação do Cam-
po/ MST e sua trajetória; Proposta pedagógica da Escola Itinerante;
Projeto Político-pedagógico para as escolas do campo e Avanços con-
ceituas sobre essa temática; A inserção do MST no município de São
Gabriel e, por fim, A Reestruturação curricular para as escolas do Cam-
po (ciclos de formação). A partir desta organicidade, a pesquisadora com-
preendeu a realidade vivenciada pelos educandos egressos das Escolas
Itinerantes do MST e, ainda, possibilitou espaços-tempos de reflexão-
construção teórica junto à equipe de docente.

Figura 1: Mosaico com imagens das Rodas de Conversas organizadas
junto aos educadores e às educadoras da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental Ataliba Rodrigues das Chagas – São Gabriel/RS

Fonte: FONTOURA, M.S. (2013).

Essa estratégia de coleta de dados e troca de saberes foi adotada
tendo como base a importância do diálogo para a construção e a siste-
matização do conhecimento. Em consonância com o exposto, Freire
(1987, p. 44) afirma que a própria condição de existência do ser humano
o distancia do silêncio permanente, já que “existir humanamente é pro-
nunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se
volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, ao exigir destes um
novo pronunciar”.

O processo de compreensão e apreensão do mundo não se faz por
meio do silêncio e da neutralidade, pelo contrário, constitui-se com o
uso da palavra, nas interações dialógicas no ambiente de trabalho e na
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esfera familiar, uma vez que o sujeito não alcança o seu desenvolvimen-
to crítico e reflexivo submerso ao egocentrismo dialógico. Desta forma,
“o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para
pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu” (FREIRE,
1987, p. 45).

Em meio a essa acepção, é mister sinalizar que a partir da intera-
ção entre os sujeitos sociais, que no caso em estudo se caracterizam pela
relação entre professores e estudantes pertencentes à Reforma Agrária,
o mundo vai sendo descortinado, e novas abordagem metodológicas no
processo de ensinar e aprender podem emergir como ferramenta indis-
pensável na construção de saberes e percepções críticas da realidade.
Assim, o autor enfatiza que o profissional da educação não conseguirá
realizar uma aproximação substancial com os seus discentes, se não le-
var em consideração o mundo que os cerca, pois, no fato em análise, os
educandos encontram-se “quase imersos num contexto colonial, quase
que umbilicalmente ligados ao mundo da natureza”, e só expor conteú-
dos seria reduzir o ato de aprender a uma concepção de educação ban-
cária (FREIRE, 1987, p. 48).

Assim sendo, constituiu-se a primeira Roda de Conversas na
E.E.E.F. Ataliba Rodrigues das Chagas. Este momento foi marcado por
intensos momentos de reflexão e troca de saberes inerentes aos desafios
de lecionar na esfera rural, bem como se sinalizou sobre as atuais discus-
sões acerca da Educação do Campo, cujos debates centraram-se na bus-
ca de construir com o corpo docente a compreensão dos fundamentos
da Educação do Campo, na tentativa de ressignificar este nome que foi
criado na Primeira Conferência Nacional Por uma Educação Básica no
Campo, realizada em 1998.

Em meio à problematização, todas as falas foram efetuadas dire-
cionando um olhar específico para a unidade de ensino envolvida. Desta
forma, foi destacada a dificuldade de inserir no ambiente de aprendiza-
gem atividades que oportunizem o uso da informática e da tecnologia.
Segundo os educadores, o Estado promete muitas mudanças, porém não
subsidia de forma substancial o processo educativo referente ao uso das
tecnologias. De tal modo, sente-se falta de profissionais destinados para o
trabalho e manutenção da sala de informática, fato que gerou o desmante-
lamento do recinto designado para o uso dos aparelhos eletrônicos.
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Inclusive a formação continuada realizada para professores (da
Rede Estadual) no período das férias de inverno apresentou como tema
principal o uso da lousa digital, porém, a instituição não possui esse
recurso didático e ainda carece de reparos nos quadros verdes fixados
nas salas de aula. Desta forma, os docentes não vivenciaram um proces-
so de atualização profissional de acordo com as necessidades referentes
ao lugar em que atuam.

A partir do exercício de dialogar, mais uma vez foi sinalizado que
os educadores não conhecem a realidade das famílias de seus educan-
dos, o que, por vezes, dificulta a aproximação no ato de ensinar e apren-
der. No entanto, destacou-se o comparecimento de muitos pais no am-
biente escolar, principalmente aqueles que possuem filhos matriculados
no primeiro ano do ensino fundamental, pois, de acordo com a profes-
sora desta turma, sempre que um estudante necessita faltar às atividades
curriculares, os pais ligam para avisá-la.

Igualmente, neste dia, foi relatado que os estudantes careciam de
determinados conhecimentos sobre os padrões de higiene e de cuidado,
uma vez que, no início das aulas na nova escola, muitos não sabiam
utilizar os sanitários, pois alguns discentes foram repreendidos toman-
do a água dos vasos dos banheiros. Assim, a unidade, a partir de seus
educadores, teve que instituir um projeto de socialização para ensinar
aos estudantes advindos dos acampamentos e assentamentos do MST
como utilizar cadeiras, classes, banheiros, bebedouros, e a necessidade da
delicadeza para manusear os utensílios da escola, a fim de preservá-los.

No segundo encontro, discutiu-se sobre o significado semântico
do vocábulo Sem-Terra, a atuação e a organicidade do MST, como tam-
bém o processo de consolidação da Escola Itinerante e sua proposta pe-
dagógica e curricular. Em vista disso, os docentes enfatizaram que o
INCRA não realiza assistência adequada para os assentamentos de São
Gabriel/RS, e apenas 10% das famílias assentadas apresentam saberes e
técnicas para a realização do trabalho na terra. Ainda assim, aqueles
que estão conseguindo produzir não possuem estruturas para o armaze-
namento de grãos e leite.

Destacou-se também que cada família assentada recebeu subsídios
do Governo Federal na forma de animais (duas vacas leiteiras), contu-
do, não foram oferecidas orientações especificas sobre os tipos de cuida-
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dos a serem formados, fato que preocupa tanto as famílias que residem
nos lotes quanto os profissionais da escola. Mencionou-se ainda que o
INCRA apresentou um grande descaso com a questão da mobilidade
dentro dos assentamentos, pois as estradas secundárias só foram cons-
truídas após mobilizações do movimento junto a uma ação judicial no
Ministério Público. E, posteriormente, a construção desses acessos não
apresentou um planejamento, pois muitos apresentam nascentes de águas,
o que causa a impossibilidade de tráfego em dias chuvosos.

Em vista desta problemática referente ao processo de mobilida-
de dos alunos e professores até o espaço escolar, em julho, as professo-
ras e professores participaram junto com o MST de um protesto e fica-
ram encantados com os gritos de guerra, visto que não tinham conhe-
cimentos relativos à organização do movimento no que tange às ações
de reivindicar.

Neste contexto, os docentes observaram que, cada solicitação rea-
lizada pelos dirigentes do MST os estudantes escutavam de forma con-
centrada, assim como os demais integrantes, o que por vezes não acon-
tece no ambiente da sala de aula, já que a grande maioria apresenta
indisciplina na relação aluno/professor. De acordo com a equipe direti-
va, essa dificuldade acontece porque os profissionais ainda não estão
falando a mesma linguagem dos seus alunos, ou seja, os conteúdos e
atividades concretizadas com os estudantes encontram-se desvincula-
das das experiências construídas por eles por meio do movimento.

Igualmente, neste momento, também foi enfatizado que os edu-
candos gostavam muito de residir nos acampamentos do MST, e todos
sofreram muito com o processo de separação do grupo em virtude da
formação dos assentamentos, pois os lotes ficaram muito afastados. Isso
ocasionou dificuldade de convivência devido à distância, como também à
articulação, já que o número de reuniões acabou sendo reduzido.

A terceira Roda de Conversa buscou restaurar a inserção do MST
no município de São Gabriel. Os diálogos centram-se na Marcha Sepé
Tiarajú e a violência exercida pelos latifundiários e seus apoiadores con-
tra as famílias que caminhavam para efetuar o processo de Reforma
Agrária. Os educadores destacaram algumas lembranças sobre o assun-
to, ao mencionar as ações efetuadas pela grande maioria dos moradores
pertencentes à área central da cidade, que colocaram faixas pretas nas
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janelas e portas das residências em sinal de luto à inserção do MST, bem
como de apoio aos latifundiários da localidade.

A quarta Roda de Conversas procurou realizar uma contextuali-
zação da história da Educação do Campo em relação ao sistema educa-
cional brasileiro, seus avanços e retrocessos. Para isso, as políticas públi-
cas tornaram-se o objeto central de análise, partindo de um contexto
nacional de legislações (Diretrizes Operacionais para a Educação Básica
nas Escolas do Campo) com suas particularizações e definições para esco-
las localizadas em áreas rurais, até sua aplicação em uma comunidade
escolar específica, com suas respectivas atividades educacionais, sujeitos
participantes e convívio social existente.

O diálogo desenvolvido seguiu uma trajetória de debate das bases
teóricas defendidas pela Educação do Campo e pela Educação Popular
(essas como construções dos reflexos de movimentos sociais), na busca
de discutir e encontrar o ponto central a ser desempenhado nos espaços
escolares e nas práticas pedagógicas a serem realizadas na instituição de
ensino Ataliba. Para tanto, foram levantadas alternativas educacionais
que proporcionassem uma reconstrução dos conteúdos, com o intuito
de absorver as vivências e inquietudes dos educandos, englobar a comu-
nidade escolar no contexto educacional, com ênfase em uma formação
integral e da consciência humana de seus integrantes.

Além disso, a compreensão da escola enquanto lugar de ação so-
cial possibilitou relacionar a instituição dentro de dimensões de escalas
diversas, se compreendida como espaço local e global ao mesmo tempo.
Em vista disso, surgiram exemplos de ferramentas educacionais que
podem contribuir para essa relação, como o Google Maps e Earth, que
disponibilizam visualizar e buscar compreender a função social da insti-
tuição em cada escala/espaço de atuação.

A última Roda de Conversas desenvolvida na E.E.E.F. Ataliba
Rodrigues das Chagas, centrou-se no estudo do documento orientador
do processo de reestruturação curricular das escolas do ensino funda-
mental do/no campo do Rio Grande do Sul, elaborado no ano de 2013,
e disponibilizado pela Secretaria de Educação do Estado para as escola
estaduais localizadas na área rural.

Vale sinalizar que este documento está divido em onze eixos inti-
tulados da seguinte maneira: Da Filosofia; Dos Fundamentos da Edu-
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cação do Campo; Dos Princípios da Educação do Campo; Dos fins,
objetivos e organização das escolas do campo; Da organização curricu-
lar por ciclos; Da gestão escolar; Organização pedagógica; Da avalia-
ção; Dos serviços de apoio escolar; Do regime escolar. Por fim, teve-se
uma breve discussão sobre as disposições gerais, que relatam a necessi-
dade de esclarecer à comunidade escolar os princípios do regimento da
instituição de ensino, na qual seus filhos recebem formação educacio-
nal, haja vista que documento é de suma importância para os sujeitos
envolvidos e, por sua peculiaridade, deve ser afixado em um local de
fácil acesso à coletividade.

Ao refletir sobre a situação desta unidade escolar, verificou-se que,
no início do ano letivo de 2014, a E.E.E.F. Ataliba Rodrigues das Cha-
gas, assim como as demais escolas estaduais da área rural do Estado do
Rio Grande do Sul, adentraram um processo de transição de um siste-
ma de ensino organizado por série para outro constituído por meio de
ciclos de formação. Portanto, o sistema educacional seriado deixou de
existir a partir dos novos regimentos e de sua implementação, no ano de
2014.

Por conseguinte, verificou-se que esta reestruturação curricular
ancorou-se como fundamento legal no artigo 23 da LDB n. 9.394/96, o
qual esclarece as possibilidades de organização escolar inerentes à edu-
cação básica, como por exemplo: séries anuais, períodos semestrais, ci-
clos de formação, alternância regular, por grupos não seriados, ou ain-
da, de maneira diversificada de organização como pode ser observado
no artigo abaixo:

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, perío-
dos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, gru-
pos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros crité-
rios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do
processo de aprendizagem assim o recomendar.
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de
transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, ten-
do como base as normas curriculares gerais.
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, in-
clusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensi-
no, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.
(BRASIL, 1996).
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Este processo de reorganização das escolas inseridas no meio ru-
ral também buscou alicerce no pacto nacional pela alfabetização na ida-
de certa, cuja proposta almeja contribuir com as discussões referente aos
direitos de aprendizagem dos estudantes que pertencem ao ciclo de alfa-
betização, como também problematizar junto aos professores a impor-
tância do planejamento sistemático das atividades didáticas no ato de
ensinar e aprender.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais orientaram o processo de
reestruturação curricular das Escolas do Campo, em que a autonomia
nesta nova configuração pedagógica passa a ser um princípio didático,
no qual o professor deve considerar a atuação do estudante na constru-
ção dos seus próprios conhecimentos ao valorizar suas vivências, seu
conhecimento de mundo e a interação entre professor-aluno e aluno-
professor. Portanto, é fundamental instigar o posicionamento do edu-
cando no ambiente da sala de aula, bem como instigá-lo na construção
de projetos individuais, além de sua participação nas ações coletivas da
escola.

A Resolução n. 7, de 14/12/2010 – das Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos – estabelece:

Art. 30 Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar:
I – a alfabetização e o letramento;
II – o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo o
aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais ar-
tes, a Educação Física, assim como o aprendizado da Matemática, da
Ciência, da História e da Geografia;
III – a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade
do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar
no Ensino Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem
do primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro.
§ 1º Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de sua auto-
nomia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário considerar os
três anos iniciais do Ensino Fundamental como um bloco pedagógico
ou um ciclo sequencial não passível de interrupção, voltado para am-
pliar a todos os alunos as oportunidades de sistematização e aprofunda-
mento das aprendizagens básicas, imprescindíveis para o prosseguimen-
to dos estudos.
§ 2º Considerando as características de desenvolvimento dos alunos, cabe
aos professores adotar formas de trabalho que proporcionem maior
mobilidade das crianças nas salas de aula e as levem a explorar mais
intensamente as diversas linguagens artísticas, a começar pela literatura,
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a utilizar materiais que ofereçam oportunidades de raciocinar, manuse-
ando-os e explorando as suas características e propriedades (BRASIL,
1996).

Desta forma, os três primeiros anos iniciais do ensino fundamen-
tal devem garantir ao estudante o processo de alfabetização e de letra-
mento e, ainda, oportunizar atividades pedagógicas que busquem de-
senvolver na criança as diferentes formas de expressão, introduzindo o
aprendizado da língua portuguesa, de artes, literatura, música, da edu-
cação física, e das áreas da natureza e exatas.

Assim, a E.E.E.F. Ataliba Rodrigues das Chagas, como já exposto
anteriormente, iniciou o ano letivo a partir da organização curricular
realizada a partir de ciclos de formação (Ciclo I,II e III). Esses podem
ser entendidos como um tempo maior para o estudante vivenciar e
participar do ambiente escolar na aquisição de novos saberes relacio-
nados ao seu contexto de vida, como também aos conteúdos de cada
disciplina.

Assim, o I Ciclo ficou organizado pela interação de crianças entre
6, 7 e 8 anos de idade, e sua centralidade curricular está ancorada na
alfabetização e no letramento por meio do atendimento unidocente; o II
ciclo identifica-se pela junção de estudantes entre 9, 10 e 11 anos de
idade, tendo como função principal o aprofundamento no que tange à
leitura e à escrita. O atendimento pedagógico, neste momento, configu-
ra-se a partir de áreas, tendo assim um professor para cada duas áreas do
conhecimento. Já o último ciclo de formação (III ciclo) consiste no agru-
pamento de adolescentes entre 12, 13 e 14 anos de idade, e sua finalida-
de no processo de ensino e aprendizagem objetiva o aprofundamento
dos conteúdos problematizados nos ciclos anteriores, bem como sua
consolidação e sistematização, para que, assim, o discente esteja prepa-
rado para ingressar no ensino médio.

Para tanto, a instituição de ensino envolvida terá como desafio
nesta nova etapa organizacional a criação de grupos de estudos dentro
de cada ciclo de formação, como uma técnica que oportunize o ato de
refletir/pensar e, também, a superação dos conteúdos que não foram
compreendidos pelos estudantes. Portanto, esta estratégia pedagógica,
busca minimizar os impactos educacionais gerados pela heterogeneida-
de de saberes em que estão os estudantes pertencentes a cada ciclo. Não
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obstante, esta configuração pedagógica denota uma renovação nas for-
mas de organização do trabalho em sala de aula por parte do professor
no processo de ensinar e avaliar os conteúdos aprendidos.

Considerações finais

Enuncia-se inicialmente que este trabalho delineia uma investiga-
ção acerca dos impactos gerados pelo fechamento da Escola Itinerante,
mediante a perda de funcionalidade de suas ações frente à forma de pen-
sar as práticas educacionais no Estado do Rio Grande do Sul, durante o
governo de Ieda Crusius.

Neste contexto, emergem e consolidam-se novos assentamentos
na região rural de São Gabriel, em meio aos quais surgem muitas con-
tingências entre o modelo de ensinar nas escolas convencionais manti-
das pelo programa da SEDUC-RS, e aquele criado pelos integrantes do
MST, que passaram a residir nos assentamentos, um lugar marcado por
oposições político-sociais historicamente protagonizadas no campo.

No panorama de um modo de educar diferenciado pelo uso de
práticas pedagógicas e ferramentas voltadas à experiência e às tentativas
de ressignificar o cotidiano dos acampamentos, a Escola Itinerante, além
de ser uma conquista educacional para o Movimento dos Trabalhadores
e Trabalhadoras Rurais Sem Terra (MST), foi uma conquista relevante
no plano da conjuntura política, visto que a base do ensino oferecida
nos acampamentos partia de problematizações da luta pelo acesso à ter-
ra. Assim, por meio de suas práticas pedagógicas, os(as) professores(as),
ao mesmo tempo em que trabalhavam os conteúdos e davam conta do
processo de alfabetização, constituíam, a partir do fazer pedagógico, a
identidade dos “Sem-Terrinha”, enquanto protagonistas deste processo
de resistência.

Com efeito, a barraca de aula (Escola Itinerante) na condição de
um espaço pedagógico organizou-se como um lugar de reflexões acerca
da condição das famílias acampadas, cujas falas emergiam da necessi-
dade de tecer outras maneiras de ensinar e aprender para que seus inte-
grantes compreendessem porque estavam naquele lugar marcado pela
provisoriedade de estruturas frágeis, e igualmente expostos às oscilações
climáticas: excesso de calor, frio e temporadas chuvosas, ao invés de
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terem casas e terra para plantar. Nas suas exposições durante as aulas,
os(as) professores(as) procuravam elucidar os motivos pelos quais as
comunidades acampadas moravam em barracas de lona preta e rece-
biam sacolas de alimento do governo.

A Escola Itinerante, mesmo após seu reconhecimento, quando
passou à condição de escola pública ligada à Secretaria Estadual de Edu-
cação do Rio Grande do Sul, não fixou suas ações em um lugar especí-
fico. Manteve seu percurso nômade, realizando longas viagens e cami-
nhadas junto ao movimento nos seus eventos, lugares onde tornavam
públicas suas exigências. Em suma, esta escola permaneceu e tornou-se
um universo de práticas sociais desenhado por necessidades substancial-
mente empíricas, junto ao desejo vivo de cada acampado constituir uma
vida melhor a partir do acesso à terra. Portanto, ela esteve nos locais em
que as ações reivindicatórias de seu povo emergiam e eram necessárias.

No entanto, as unidades educacionais destinadas ao ensino dos
filhos dos Sem-Terra foi legalmente fechada no início de 2009, por meio
de ações judiciais impetradas pelo governo estadual. Este fato prejudi-
cou tanto os “Sem-Terrinhas” quanto seus pais, já que muitos consegui-
ram ler suas primeiras palavras em uma escola debaixo de lona preta.
Compreende-se ainda que sua extinção simbolizou um ato de descom-
prometimento dos governantes com a infância e o adolescer. Foi tam-
bém uma estratégia para impedir a consolidação da identidade de um
coletivo imerso em práticas sociais que redefiniram a territorialização
dos latifúndios improdutivos, destinados a reforma agrária nessas últi-
mas duas décadas.

Assim, os educandos e educandas da Escola Itinerante do MST
passaram a estudar em uma unidade de ensino distante dos assentamen-
tos e das suas histórias de vida. Desta forma, para chegar até a Escola
Ataliba, muitos alunos tinham que caminhar cerca de 6 a 7 quilômetros
até o ponto de acesso ao transporte escolar, e após trafegavam de ônibus
por mais uma hora, até finalmente chegarem à escola.

E, além destes fatores que tornam a produção da vida um desafio
diário, a grande maioria desses educandos foram matriculados em uma
escola cuja estrutura não estava organizada para atender à nova deman-
da educacional ocasionada pelo surgimento dos acampamentos e assen-
tamentos do MST, em virtude de que seu currículo tem uma matriz de
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conteúdos formativos orientada por uma abordagem pedagógica tradi-
cional e, por isso, apresenta-se desconectada da realidade da comunida-
de escolar, composta em grande medida pelos assentados do MST.

Ainda foi possível perceber nos trabalhos de campo que muitos
professores desconheciam o movimento social, do qual seus alunos eram
oriundos, ou seja, a forma contextual de existência tecida nos acampa-
mentos encontra-se por vezes silenciada na sala de aula, isto quando se
observam os limites colocados pelas metodologias de ensino ali utiliza-
das, em que a memorização de conteúdos faz parte das habilidades a
serem constituídas.

Sobre esse assunto, compreende-se que o problema somente foi
minimizado no início do ano letivo de 2014 por meio da Reestruturação
Curricular das Escolas do Campo do RS. Ainda de acordo com a coor-
denadora da 19ª CRE, as ações da Secretaria do Estado do Rio Grande
do Sul para garantir a qualidade do ensino destinado aos educandos
oriundos da Reforma Agrária que iniciaram seus estudos em 2011, re-
sultaram na interrupção do processo de municipalização da Escola Ata-
liba Rodrigues das Chagas. Neste momento, a SEDUC absorve nova-
mente esta unidade de ensino e, em meados de 2012, constrói um prédio
em caráter emergencial com novas salas de aula e banheiros para aco-
modar todos os discentes de uma forma mais digna.

Em 2014, a 19ª CRE transforma a Escola Ataliba em uma Escola
Central, ligando a ela mais três unidades de ensino localizadas nos se-
guintes assentamentos: Cristo Rei, Itaguaçu e Madre Terra. Tal medida
foi estabelecida por meio de parceria entre Prefeitura Municipal, que
ficou responsável pelo transporte escolar, enquanto para o INCRA cou-
be a responsabilidade de manter e abrir estradas nos assentamentos jun-
tamente com as Secretarias de Educação e Obras do Estado.
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Introdução

O presente texto intitulado O artesanato territorial do pampa gaúcho e
suas relações identitárias: o protagonismo das artesãs Mãos na lã emergiu a
partir de leituras e discussões realizadas no transcorrer da disciplina –
Saberes Artesanais do Pampa: Identidade territorial e Mercado Simbó-
lico – ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da Uni-
versidade Federal de Santa Maria/RS, como também com base em ati-
vidade empírica experienciada na área rural do município de São Ga-
briel/RS junto às artesãs em lã – Artesanato rural Mãos na lã. Dessa
maneira, este trabalho apresenta como objetivo principal refletir acerca
dos processos tradicionais que constituem o artesanato do pampa gaú-
cho no Município de São Gabriel/RS, até mesmo porque os artefatos
produzidos na área rural deste município efetivam-se enquanto patri-
mônio cultural, além de representarem a dimensão temporal, pois o “sa-
ber-fazer” que envolve estes produtos se instituiu na historicidade do
território, uma vez que este conhecimento permanece vivo, perpassan-
do por muitas gerações.

Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizou-se o território
como categoria de análise geográfica, visto que ele se constituiu tanto
pelos elementos materiais, que envolvem os processos de dominação e
as relações políticas e econômicas, como também apresenta as dimen-
sões imateriais e simbólicas de cunho cultural, cuja abrangência pode
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relacionar-se com a língua, os costumes, a dança, as músicas, o folclore,
as especificidades inerentes à gastronomia e à herança cultural vincula-
da ao “saber-fazer’’ artesanal. Além disso, a abordagem do referencial
teórico com vistas à identidade no que concerne à representação simbó-
lica que legitima o sujeito do campo, tendo em vista o contexto históri-
co-cultural coletivo, faz-se necessária para a compreensão de aspectos
vinculados ao artesanato tradicional, isto é, expressivos da identidade
do pampa gaúcho.

Em face do exposto, adotou-se o método bibliográfico, que subsi-
diou a compreensão teórica da temática em estudo. Na tentativa de cum-
prir o objetivo proposto neste estudo, fez-se necessário realizar pesqui-
sas de campo no município de São Gabriel, para compreender os pro-
cessos de confecção do artesanato de cunho tradicional do pampa gaú-
cho, bem como as relações identitárias oriundas e constituídas no terri-
tório do pampa, além dos atravessamentos que o processo de produção
vivencia cotidianamente pela imposição do modelo capitalista e as exi-
gências do mercado consumidor.

Acreditamos na importância desta proposta de estudo devido às
reflexões calcadas nos referenciais teóricos ancorados em Raffestin, Can-
clini, Santos, Tedesco, entre outros autores também muito relevantes
para a consolidação reflexiva desta proposta investigativa, como tam-
bém devido às experiências desenvolvidas/vivenciadas junto ao prota-
gonismo das artesãs da comunidade Mãos na lã, haja vista os processos
de produção efetivados por estas e, ainda, a relação de tais artesãs com o
território do pampa gaúcho, como também quanto à historicidade en-
raizada latente em cada peça artesanal singularmente tecida, em que se
revela a identidade territorial impregnada de saberes.

Território e suas influências no artesanato
que emerge do pampa gaúcho

Compreende-se que o espaço geográfico visto em sua “totalida-
de” funda-se a partir da natureza, junto a componentes constituintes da
organização espacial, da vida e da ação social que se fazem e se refazem,
em uma relação entre “forma e conteúdo”, dado que ele é uma “realida-
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de relacional”. Diante disso, “sua definição não pode ser encontrada
senão em relação a outras realidades: a natureza e a sociedade mediati-
zadas pelo trabalho” (SANTOS,1988, p. 26). Assim, entende-se que:

O espaço deve ser considerado com um conjunto indissociável de que
participam, de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos
naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima,
seja a sociedade em movimento. O conteúdo (da sociedade) não é inde-
pendente, da forma (os objetos geográficos), e cada forma encerra uma
fração do conteúdo. O espaço, por conseguinte, é isto: um conjunto de
formas contendo cada qual frações da sociedade em movimento (SAN-
TOS, 1988, p. 10).

Partindo do exposto, entende-se que o movimento contínuo exer-
cido pelos sujeitos por meio das suas relações sociais e ações imperati-
vas no espaço determina o espaço, da mesma maneira que o espaço de-
termina as relações e comportamentos sociais e, em meio a essa perspec-
tiva, tem-se o território, uma importante categoria de análise geográfica.
Sobre o assunto, Raffestin (1993, p. 2) sinaliza que o espaço e o territó-
rio não podem ser utilizados como sinônimos, pois “o espaço é anterior
ao território”, por conseguinte, o território se origina por meio do espa-
ço, a partir das ações realizadas pelos diferentes sujeitos que o compõem,
assim “o ator territorializa o espaço”. Assim, “o espaço não tem valor
de troca, mas somente valor de uso, uma utilidade”, ele vem primeiro
que qualquer atividade humana.

O espaço é, de certa forma, “dado” como se fosse uma matéria-prima.
Preexiste a qualquer ação. “Local” de possibilidades, é a realidade mate-
rial preexistente a qualquer conhecimento e a qualquer prática dos quais
será o objeto a partir do momento em que um ator manifeste a intenção
de dele se apoderar. Evidentemente, o território se apoia no espaço, mas
não é o espaço. É uma produção, a partir do espaço. Ora, a produção,
por causa de todas as relações que envolve, se inscreve num campo de
poder. Produzir uma representação do espaço já é uma apropriação, uma
empresa, um controle, portanto, mesmo se isso permanece nos limites
de um conhecimento. Qualquer projeto no espaço que é expresso por
uma representação revela a imagem desejada de um território, de um
local de relações que envolve, se inscreve num campo de poder (RA-
FFESTIN, 1995, p. 2).

Portanto, o ser humano baseado em suas intencionalidades pode
alterar e transformar o espaço que habita, na tentativa de suprir suas
necessidades básicas de existência, como, por exemplo, moradia, mobi-
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lidade, alimentação, e neste processo, no qual ele planeja e executa uma
tarefa, funde-se o território e as relações de poder e resistências. Para
tanto, Raffestin (1993), define que: “O espaço é a prisão original, o terri-
tório é a prisão que os homens constroem para si” (p. 2).

Em face disso, Saquet (2007) sinaliza que o território – enquanto
conceito teórico – assume uma posição significativa devido ao seu grau
de complexidade, visto que sua ligação constitui-se por meio dos diver-
sos atravessamentos que o ser humano institui no campo das ideias e nas
relações com a vida. Dessa forma, ao constituir uma abordagem territo-
rial, é ímpar observar “as articulações/interações existentes entre as di-
mensões sociais do território, em unidade entre si e com a natureza exte-
rior do homem, o processo histórico e a multiescalaridade de dinâmicas
territoriais” (p. 13).

As relações vivenciadas pelos sujeitos sociais no espaço geográfi-
co são carregadas de intencionalidades que se firmam por meio do terri-
tório. Neste sentido, a vida constitui-se de elementos materiais e saberes
empíricos, os quais não podem ser observados separadamente, pois uma
materialidade que se apresenta em sua forma funde-se por meio de per-
cepções advindas do campo das relações sociais de cunho objetivo e sub-
jetivo, ou, mesmo, interpessoais.

Portanto, os elementos simbólicos que emergem em um determi-
nado tipo de território representam “matéria e ideia em si mesmo” (SA-
QUET, 2007, p. 17). Assim, ao considerarmos o artesanato como um
elemento identitário territorial, compreendem-se as relações simbólicas
manifestadas pelos sujeitos que o produzem, bem como as ligações de
enraizamento territorial e cultural desveladas pelo artefato, visto que ele
traduz a materialidade evidenciada entre forma e conteúdo, em um mo-
vimento que, por sua vez, gera o desenvolvimento local, por vencer coti-
dianamente obstáculos impostos pelo sistema do capital, até mesmo
porque é importante conceber o trabalho enquanto gerador de cultura.
Logo, o artesanato de cunho tradicional institui-se como uma herança
simbólica e territorial, ligada ao saber-fazer e, também, ao próprio mer-
cado capitalista.
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A territorialidade do pampa gaúcho latente
no artesanato: o tecer das mãos na lã

A presente pesquisa foi desenvolvida no município de São Ga-
briel/RS (Figura 1), que se encontra localizado na Campanha Gaúcha
do Estado do Rio Grande do Sul/RS. Salienta-se que, em relação às
definições do IBGE, este arranjo territorial pertence à Mesorregião Su-
doeste Rio-Grandense (IBGE, 2008) e à Microrregião da Campanha Cen-
tral (IBGE, 2008), tendo seus limites estabelecidos com nove municípios.
No panorama atual, este município abrange uma área territorial de cer-
ca 5.023,821km² (constituindo-se como o quinto do estado com maior
extensão de terra). Assim, buscou-se abordar o artesanato que emerge
neste território, carregado de valores ancestrais e simbólicos marcantes
no contexto das práticas sociais.

Figura 1: Mapa de localização da área de estudo

Fonte: FONTOURA, M. da S. (Org.).
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Encontrado na região do pampa gaúcho, o artesanato em lã pro-
duzido pelo protagonismo das artesãs da comunidade Mãos na lã, que se
localiza na área rural do município de São Gabriel/RS – Distrito de
Catuçaba –, está intrinsecamente ligado à tradição e, assim, carrega a
historicidade do sujeito deste território. Para tanto, faz-se importante
destacar considerações acerca do pampa que além de ser geográfico, pelo
fato de estar inserido no arranjo territorial da América Latina, abran-
gendo o imenso território que vai desde a Costa Atlântica até o paredão
da Cordilheira Meridional, avançando por terras do Brasil, no Estado
do Rio Grande do Sul, do Uruguai e Argentina _, caracteriza-se sobre-
tudo pela simbologia, já que – sobre esta estrutura espacial – os indiví-
duos efetivaram aspectos e relações histórico-culturais, além da produ-
ção de seus alimentos e, neste processo, dá-se a constituição dos saberes
acerca da vida no campo. Além disso, tal artesanato representa os ele-
mentos simbólicos cuja historicidade traduz/revela o modo de vida e os
saberes-fazeres tradicionais repassados de geração a geração a partir do
processo de produção de peças em lã como: ponchos, palas, xergões,
pelegos, cobertores, acessórios, dentre outros artefatos fortemente en-
raizados na cultura do sujeito do pampa. Neste sentido, Canclini (1983)
sinaliza que são objetos, técnicas de produção e desenhos enraizados na
própria história das famílias que criam os artigos.

Durante atividade empírica experienciada no segundo semestre
de 2017, realizou-se uma visita junto à comunidade de artesãs Mãos na
lã, que é composta, atualmente, por um pequeno grupo mulheres que se
reúne semanalmente a fim de produzir artefatos em lã. Verificou-se que
o tecer dos artesanatos dá-se de maneira tradicional, por meio de uma
estrutura que possui: teares, fuso, roca, carda. Além disso, ressalta-se
que a matéria-prima – lã – é advinda, também, da própria ovinocultura
das famílias das artesãs, sendo todo o processo, desde a lavagem, que
outrora fora realizada e, no presente, o tingimento natural, o fio, feito
por tais artesãs. Dessa maneira, a manualidade das artífices em lã cor-
responde a um saber representativo da identidade simbólica do gaúcho,
o qual expressa os costumes e as peculiaridades que emergem do territó-
rio do pampa. Assim, o artesanato oriundo da área rural do município
de São Gabriel/RS – do pampa gaúcho – possui um significado singular
às artesãs que o produzem, demonstrando a identidade territorial do
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sujeito do campo, haja vista os aspectos históricos e culturais tecidos no
fazer de cada peça, consoante expressado na Figura 2.

Figura 2: Pala feminino produzido pelas artesãs Mãos na lã

Fonte: pesquisa empírica realizada em 2017, São Gabriel/RS.

Neste sentido, Haesbaert (1999) acena às “identidades territoriais”,
tendo em vista os elementos que constituem as relações interpessoais en-
tre os indivíduos e os grupos sociais em um dado espaço, um território.
O autor sinaliza que

toda identidade territorial é uma identidade social definida fundamen-
talmente através do território, ou seja, dentro de uma relação de apropria-
ção que se dá tanto no campo das ideias quanto no da realidade concreta
(HAESBAERT, 1999, p. 172).

Para o autor, o território pode ser concebido partindo-se de múlti-
plas relações de poder no que concerne tais relações tanto no campo
material quanto no simbólico. Para isto, Haesbaert (2004) afirma ser a
territorialidade mais ampla que o território, pois este é referência sem-
pre a uma base material, concreta, enquanto que a territorialidade pode
ser a dimensão simbólica, o referencial territorial para a construção de
um território, que não obrigatoriamente existe de forma concreta, cons-
tituindo, assim, a identidade territorial.

Por sua vez, ressalta-se a importância do território no que tange à
forma de relacionamento das artesãs Mãos na lã com o pampa gaúcho,
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uma vez que o artesanato tecido por elas desvela os elementos simbólicos
constitutivos da identidade territorial que emerge do pampa e enfatiza o
tradicional, haja vista a produção artesanal cuja cultura e significações
identitárias estão postas – simbolicamente – através do modo de vida do
sujeito do campo, no caso desta proposta de estudo, as artesãs rurais, seu
modo de vida e sua relação com o território do pampa gaúcho.

Vale salientar que a comunidade Mãos na lã recebe apoio da Ema-
ter (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural), realizado por
meio do trabalho dos extensionistas rurais, os quais realizam reuniões
com as artesãs, disponibilizando espaços-tempos de encontros a fim de
fortalecer o vínculo entre as mulheres do campo e suas relações inter-
pessoais, até mesmo porque o modo de vida da mulher rural remete,
muitas vezes, ao isolamento. Além disso, são realizados cursos de capa-
citação e aperfeiçoamento, possibilitando o crescimento pessoal e cole-
tivo deste grupo em estudo. Sendo assim, este incentivo fica evidenciado
na argumentação da extensionista da Emater:

É um trabalho que exige bastante e gostar. Não tem retorno imediato.
Me identifiquei com o artesanato em lã e trouxe muitos cursos para elas.
A mulher rural lida também no cercado, ela tem uma dupla ou tripla
jornada, então sair de casa é muito difícil (Entrevistada – Extensionista
da Emater – Polo São Gabriel/RS).

Tais dinâmicas demonstram-se ações positivas ao se considerar
a visibilidade e o fortalecimento que são consecutivos desses procedi-
mentos, logo, desses encontros e cursos. Para tanto, as artesãs da Mãos
na lã exercem o papel de protagonistas no que concerne à produção do
artesanato em lã que desempenham. Assim, é fundamental que elas
compreendam e, por conseguinte, percebam o significado do seu tra-
balho, apropriando-se do sistema simbólico das suas criações (CAN-
CLINI, 1983).

Neste sentido, o tecer das artesãs constitui-se, sobretudo, no en-
volvimento destas com o saber-fazer tradicional, que remete à memória,
repassado de geração a geração, mas também no que concerne ao olhar
humanizado e traduzido no cuidar atento que cada uma possui para
com a outra, o que é permeado pelo modo de vida da mulher rural,
contribuindo significativamente para a consolidação dos laços de parce-
ria existentes entre estas artífices e, consequentemente, desvelado no sa-
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ber-fazer da produção artesanal. Assim, as artesãs Mãos na lã, à medida
que vão tecendo tradição, tecem seus sonhos e suas perspectivas de futu-
ro expressadas nos pequenos detalhes acurados em suas peças artesanal-
mente produzidas, consoante demonstrado na Figura 3.

Figura 3: O tear e a relação da artesã com a lã, o artesanato

Fonte: Pesquisa empírica realizada em 2017, São Gabriel/RS.

 A longa distância entre a moradia das artesãs e, ainda, do centro
urbano não demonstrou ser empecilho para a efetivação da comunidade
Mãos na lã, tampouco no que tange ao processo de produção dos artefa-
tos, uma vez que tais artesãs articularam-se e conquistaram seu espaço
de produção (Figura 4), a fim de efetivar o fazer dos artesanatos e, as-
sim, garantir a produção artesanal da comunidade. Desse modo, é im-
portante salientar que tal produção contribui significativamente para a
consolidação econômica enquanto fonte de renda destas e, consequen-
temente, de suas famílias, além de contribuir para a emancipação destas
mulheres.
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Figura 4: Espaço de encontro das artesãs e produção dos artesanatos
em lã

Fonte: pesquisa empírica realizada em 2017, São Gabriel/RS.

No que diz respeito à coletividade do trabalho exercido pelas arte-
sãs, Tedesco (2013) enfatiza que, inicialmente, o artesanato no espaço
rural compreendia linearidades interligadas da vida em comunidade e,
também, estabelecia as relações de vizinhança e parentesco, haja vista,
sobretudo, “a mão de obra, do intercâmbio técnico e de razões simbóli-
cas em torno do saber, prestígio e reconhecimento” (TEDESCO, 2013,
p. 114). Portanto, o fato de o artesanato ser produzido no ambiente fa-
miliar, como também em pequena comunidade, contribui para que o
processo artesanal seja transmitido por gerações e mantido na memória
enquanto símbolo identitário do território do pampa, no caso das arte-
sãs em lã da área rural do município de São Gabriel/RS. Assim, é atri-
buído – no tecer dos artefatos – um simbolismo cujo acionamento do
imaginário das pessoas transporta os sentidos do passado para o tempo
presente, em que novos vieses e significados podem lhe ser atribuídos
(TEDESCO, 2013) e, dessa forma, registrados na memória, repassados
de geração a geração.
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Considerações parciais

As percepções semânticas do termo pampa constituíram-se para
designar um território plano com pastagem ou para expressar o signifi-
cado de campo ou campanha. Para tanto, nota-se que tais percepções,
como também aspectos relacionados à climatologia, acarretaram neces-
sidades do sujeito deste território e, consequentemente, no desenvolvi-
mento do artesanato em lã, tendo como base as atividades de pecuária
extensiva desenvolvidas pelos gaúchos nesta estrutura geográfica, bem
como as questões climáticas e a própria fecundidade de matéria-prima.

Sendo assim, no decorrer do desenvolvimento desta proposta de
investigação, compreendeu-se que o pampa, além de ser geográfico, por
encontrar-se inserido no arranjo territorial da América do Sul e abran-
ger o vasto território que vai desde a Costa Atlântica até o paredão da
Cordilheira Meridional, passando por terras do Brasil, no Estado do
Rio Grande do Sul, do Uruguai e da Argentina, caracteriza-se sobretu-
do por ser simbólico, já que – sobre esta estrutura espacial – os homens
desenvolveram aspectos e relações histórico-culturais, além da produ-
ção de seus alimentos e, neste processo, constituem saberes acerca do
modo de vida no campo. Dessa maneira, destaca-se que estas práticas os
subjetivam em suas existências, entrelaçando elementos de cunhos ma-
teriais, a destacar o artesanato em lã e, por conseguinte, questões imate-
riais as quais perpassam gerações, atravessando sentidos que garantem a
continuidade destes saberes-fazeres.

Vale ressaltar que o aparato teórico estudado no desenvolvimento
deste trabalho o qual possibilitou a promoção de discussões e reflexões
realizadas tomaram como base as referências de autores Raffestin, Can-
clini, Santos, Tedesco, dentre outros de tamanha relevância para a con-
solidação desta proposta de estudo. E, ainda, o quão importante de-
monstram-se as atividades empíricas realizadas na área rural do municí-
pio de São Gabriel/RS, junto às artesãs da comunidade Mãos na lã, as
quais possibilitaram vivências imensamente valiosas e gratificantes, uma
vez que se experienciou o modo de vida das mulheres rurais, seus senti-
res e seus fazeres e, também, o tecer artesanal.
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No que tange ao protagonismo das artesãs da comunidade Mãos
na lã, percebeu-se que as relações identitárias estabelecidas junto ao ter-
ritório do pampa são reveladas no tecer de cada peça artesanal, haja
vista o saber-fazer tradicional, que remete à memória e, assim, perma-
nece vivo sendo repassado entre muitas gerações. Além disso, o proces-
so de produção do artesanato em lã constitui-se enquanto ferramenta de
fortalecimento da mulher rural, dando possibilidades de estreitamento
de laços entre estas artesãs e, ainda, promovendo a inserção social, pois
esta atividade também se efetiva enquanto melhoria de renda destas
mulheres e, por sua vez, das suas famílias. Assim, o artesanato em lã
revela, por meio da manualidade destas artífices rurais, um saber que
representa a identidade territorial e simbólica do gaúcho, expressando
os costumes e as peculiaridades que emergem do território do pampa e
que, sobretudo, tece tradição.
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“Não vou sair do assentamento
pra poder ir pra escola”:

a luta do Madre Terra por
educação formal

Tânia Mara De Bastiani

Considerações iniciais

No início de 2014, quando defendi a dissertação “Rompendo as
cercas da educação burguesa: a luta pela construção de uma escola no
assentamento Madre Terra, São Gabriel/RS”, acreditava que a questão
da educação formal no local pesquisado estava resolvida. Afinal, eu mes-
ma participei de algumas manifestações pela construção do módulo es-
colar dentro do assentamento. Além disso, o fato de não somente vê-lo
em pé, mas ainda preenchido com mobília e materiais didáticos que
haviam chegado, me convenceu de que aquele momento era o fim de
um capítulo e o início de outro, ou melhor, que a partir de então tudo
que os assentados almejaram diante de “sua” instituição de ensino co-
meçaria a ser cumprido. Além do mais, bem pretensiosamente, acreditei
que havia feito a minha parte, seja participando dos atos que abordo
neste artigo, seja pela minha dissertação que apresenta o contexto edu-
cacional enfrentado pelas crianças e pelos adolescentes antes da cons-
trução da escola no Madre Terra e as expectativas das mães e pelos
pais do assentamento diante de uma instituição educacional que julga-
vam que deveria ser diferente da que era frequentada por seus filhos.
Satisfeita com o que havia feito até então, defendi a dissertação. Dali
em diante era aguardar e torcer para que o módulo escolar cumprisse
tudo que seus beneficiários esperavam dele, principalmente, a expecta-
tiva dos pais para que seus filhos permanecessem no campo, já que
almejavam que os conteúdos da “sua” escola fossem contextualizados
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com o meio rural e viam nisso uma possibilidade de que os filhos, as-
sim como eles, continuassem naquele espaço.

Se a construção da escola dentro do Madre Terra alcançou as ex-
pectativas das mães e dos pais, é algo que no agora não posso responder,
visto que exigiria o retorno ao assentamento e pesquisa elaborada, algo
que ainda pretendo realizar no futuro. Entretanto, se retorno ao assunto
da luta por educação formal, neste início de 2018, é porque obtive um
engano, ou seja, a questão não está encerrada e resolvida conforme ima-
ginei quando conclui a dissertação. Além do problema da falta de trans-
porte escolar enfrentado neste momento (final de março de 2018), desde
o início do funcionamento do módulo escolar, batizado pela comunida-
de do Madre Terra como “Semente Libertária”, em 2014, houve duas
tentativas de fechá-lo, contrariando, assim, todas as expectativas gera-
das com ele que, por sua vez, são representadas na fala de uma mãe,
Fátima (nome fictício), durante a realização da pesquisa:

[...] a escola ficando aqui vai ser muito bom, se ela for até o nono ano,
depois pode-se brigar para vir o ensino médio, [...] porque não pode
amanhã ou depois vir um curso técnico para cá? voltado pro que a gente
quer? aqui teria que ter, até para segurar essa gurizada tudo aí [...] senão
vão tudo embora, conforme vão terminando e fechando um ciclo aqui
vão acabar indo embora (FÁTIMA, 2013).

Não só para essa mãe, mas para os demais pais com quem dialo-
guei, a emoção e a satisfação com a “nossa escola” era visível nos rostos
de cada assentado. A fala da mãe acima é representativa do que a insti-
tuição educacional significa para eles, entre outros valores, para a per-
manência dos jovens no campo. Entretanto, o que mudou de 2013 para
cá? Por que algo tão almejado e conquistado com muita luta pelos assen-
tados por duas vezes correu o risco de ser fechado? Ou seja, contrarian-
do as expectativas do depoimento da mãe de ampliação da escola com
ensino médio e técnico, como é possível explicar as tentativas de fechá-
la? Imediatamente, não consigo responder a todas estas questões. Entre-
tanto, escrevo na intenção de lembrar, rememorar, recordar, registrar,
enfim [...] não sei qual seria a melhor ou quais seriam as melhores pala-
vras, as lutas pelo ensino formal desde a consolidação do Madre Terra
em 2009 até o momento. Além de trechos de entrevistas realizadas, farei
o relato de dois atos em que participei em 2013 e, portanto, são dotados
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de uma riqueza maior de detalhes. A partir de 2014, entretanto, por ter
me afastado geograficamente do assentamento pesquisado, o relato so-
bre a continuação da história da escola e duas tentativas de fechá-la,
juntamente com a resistência a tal fato, está baseado em notícias obtidas
em contatos por meio de redes sociais com alguns de seus moradores,
além de leitura de algumas reportagens sobre o assunto.

Hoje, não gostaria de estar escrevendo esse artigo, mas, sim, ou-
tro, talvez algum com o título “Escola do assentamento Madre Terra
contribui para a permanência dos jovens no campo”, ou “Escola ‘Se-
mente Libertária’ constrói conhecimentos para a transformação social”.
Entretanto, escrever sobre o histórico de luta para a continuidade da
existência de ensino formal no Madre Terra é o mais urgente. Acredito,
sem menos pretensão do que a escrita da dissertação, que novamente
estou fazendo minha parte, já que esse artigo será lido por muitas pes-
soas de São Gabriel que, se diretamente não podem fazer algo para im-
pedir o fechamento da escola, ao menos solidarizem-se com a causa de
seus vizinhos assentados, caso tentem fechá-la novamente.

A luta pela construção de uma escola no Madre Terra

O Madre Terra, ex-fazenda Santa Rita, consolidou-se em 2009.
Desde então, os educandos passam a frequentar a Escola Municipal de
Ensino Fundamental José Ernesto Annoni. Porém, no final do ano de
surgimento do assentamento e início de 2010, Alcir (nome fictício), ex-
morador do local, na época representante da região quanto aos assuntos
educacionais, passou a participar de reuniões com a Secretaria de Edu-
cação, e surge na comunidade do Madre Terra a ideia de ter uma escola
“sua”. Isso se daria através de projeto que possibilitava escolas nos as-
sentamentos e, para tanto, havia um lote destinado para a construção da
instituição¹. Então, a fim de ajudar a concretizar o seu funcionamento,
Fátima (nome fictício) afirma que, no ano de 2010, fez

¹ Esse lote não é o mesmo onde foi construído o atual módulo escolar, atrás da sede do
Madre Terra. O lote que era destinado à escola em 2010, após a readaptação territorial do
assentamento, deixou de existir.
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[...] todo o levantamento dos alunos aqui de dentro, dos alunos que estu-
davam na Annoni, dos alunos que iriam estudar no próximo ano e de
todas as crianças de 0 até a idade escolar que tinham aqui dentro (FÁTI-
MA, 2013).

No início, para a consolidação da escola, segundo Alcir,

[...] surgiram várias propostas, inclusive a de uma escola técnica de ensi-
no fundamental e médio que nos proporcionasse avançar nas tecnologi-
as orgânicas, visto que o assentamento possui enorme área para a pro-
dução de arroz. No entanto, esbarramos em questões técnicas como de-
manda real de educandos, entre outras coisas. Cheguei a participar de
algumas reuniões de articulação e a definição do caráter da escola foi se
definindo na medida em que a demanda real para uma escola de ensino
médio foi se tornando incompatível. [...] o que foi sendo dito pela SE-
DUC é que num primeiro momento seria instalada uma escola para se-
ries iniciais, compatível com a demanda do assentamento, posteriormente
deveriam ser feitas outras lutas e solicitações para a ampliação da escola
e um possível ensino fundamental. Enfim, permaneceu um cenário de
lutas necessárias para que a escola se efetivasse nos moldes que quería-
mos. O elemento técnico se sobrepôs ao político (ALCIR, 2013).

No entanto, apesar do esforço e da participação da comunidade
assentada, a escola tão desejada e necessária não saiu em 2010, e os edu-
candos continuaram estudando na Annoni. Para chegar até lá, as crianças
e os adolescentes do Madre Terra contavam com o serviço municipal de
transporte escolar. Ele começava a passar nas casas às 5:30 da manhã e
chegava à Annoni às 8:00, sendo que alguns tinham que percorrer até
7km para chegar até a estrada principal a fim de embarcarem no ônibus,
pois, com as precárias condições das estradas, ele não conseguia se apro-
ximar de algumas residências. O ônibus saía da Annoni rumo ao assenta-
mento às 16:15 e chegava em torno de 18:45. Eram em média 5 horas
diárias dentro de transporte. Pelas dificuldades de acesso para se chegar
até a Annoni, esta optou por organizar seu tempo em dias alternados e em
período integral: as turmas do 1º ao 5º ano, chamado de “currículo”,
eram atendidas nas terças, quintas e sábados; e as do 6º ao 9º ano, chama-
do de “área”, nas segundas, quartas e sextas. As aulas iniciavam às 8:00
da manhã e terminam às 12:00, sem fazer intervalo, reiniciando às 12:45
da tarde até as 16:15, destinando alguns minutos para o intervalo².

² No parágrafo, utilizei os verbos no passado, pois foi a realidade que presenciei em 2013 quando
estive na escola, não sei dizer se a organização escolar continua a mesma ou se foi alterada.



108

O debate da construção de uma escola dentro do assentamento foi
retomado somente no ano de 2012 com a proposta de construção de 3 (três)
módulos nos assentamentos Itaguaçu, Cristo Rei e Madre Terra, através da
extensão da Escola Estadual de Ensino Fundamental Ataliba Rodrigues
das Chagas³, pertencente a 19ª Coordenadoria Regional de Educação (19ª
CRE) localizada em Santana do Livramento/RS. Em meio a muitas reu-
niões, ocorreram, em 2013, alguns atos no centro urbano da cidade de
São Gabriel, a fim de impulsionar a resolução de problemas enfrentados,
entre os quais, a construção dos módulos escolares. Abaixo descrevo dois
desses atos que, por sua vez, não foram os únicos que aconteceram, mas
foram escolhidos porque tive a oportunidade de estar presente.

Ato 09/04/2013

Era madrugada do dia 09 de abril de 2013 quando dois ônibus de
Santa Maria/RS, financiados por sindicatos locais, saíram do centro da
cidade rumo ao assentamento Madre Terra. Em um deles estavam al-
guns estudantes, entre eles eu, e integrantes de sindicatos e movimentos
sociais, enquanto o outro seguiu sem passageiros. No ônibus com passa-
geiros estava um dos moradores do local de destino, que foi orientando
ao motorista sobre o caminho a tomar e, após umas três horas de via-
gem, chegamos à sede do assentamento. Nesse local, muitas famílias
formadas por adultos, adolescentes e crianças aguardavam com suas ban-
deiras o transporte que nos levaria até a área urbana de São Gabriel/RS
para o ato combinado. Para tanto, o ônibus saiu da sede e demorou mais
umas três horas para chegar até a Promotoria de Justiça da “Terra dos
Marechais”. No trajeto, algumas canções de protesto e gritos de ordem
foram ensaiados e houve a leitura da “Carta Denúncia” das famílias do
Madre Terra (Ilustração 1) que, mais tarde, foi entregue às “autorida-
des” e à comunidade urbana gabrielense.

³ Na dissertação, abordei versões diferentes sobre o surgimento da ideia de construção dos
módulos escolares nos 3 (três) assentamentos de São Gabriel/RS: 1. Relato representando
o MST, através de comunicação com um ex-assentado do Madre Terra, Alcir (nome fictí-
cio) e com uma assentada do Conquista do Caiboaté, Janaína (nome fictício), via e-mail; 2.
Relato da 19ª CRE através de texto também recebido via e-mail; 3. Relato do até então
promotor da promotoria de justiça especializada de São Gabriel/RS, Fernando Andrade
Alves, com quem conversei pessoalmente.

DE BASTIANI, T. M. • “Não vou sair do assentamento pra poder ir pra escola”:
a luta do Madre Terra por educação formal
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Ilustração 1: “Carta Denúncia” das famílias do assentamento Madre
Terra, em São Gabriel/RS, entregue no ato do dia 09 de abril

Quatro anos sem água, luz, estrada, educação, saúde, habitação…

Nós, as famílias do assentamento Madre Terra, regional de São Gabriel do
MST/RS, vimos por meio deste documento nos manifestar sobre a situação de
extrema precariedade e abandono a que estamos submetidas há quase quatro
anos, tendo presente que não somos um caso isolado, mas, sim, produto de uma
política nacional de favorecimento ao agronegócio em detrimento aos direitos
humanos, à biodiversidade e a todos os modos de vida e culturas tradicionais.
Depois de resistirmos a longos períodos acampadas e termos feito parte de
históricas jornadas de luta pela terra no RS, como as ocupações da Southall em
São Gabriel, e da fazenda Guerra em Coqueiros do Sul; depois de termos luta-
do contra toda a brutalidade do assassino governo Yeda associado ao agrone-
gócio e de estarmos juntos e na linha de frente em inúmeras outras jornadas e
lutas de trabalhadores no campo e na cidade durante quase dez anos, nós, as
oitenta e sete famílias assentadas em julho de 2009, vivemos, apesar de “assen-
tadas”, enfrentando uma série de dificuldades que partem do descaso do gover-
no federal e de seus apoiadores em realizar uma reforma agrária que realmente
ofereça as condições para nossas famílias sobreviverem do próprio trabalho e
com dignidade no campo.
Fomos jogadas num projeto de assentamento a 80 km da cidade, sem nenhuma
estrutura, sem água, sem luz, sem nenhum auxílio médico, sem estradas, e
aqui fomos esquecidas. Dependemos por longo período da humilhante e de-
gradante cesta básica do INCRA que, por vezes, conteve até leite em pó podre,
para sustentarmos nossos filhos.
Auxílio médico-hospitalar dentro do assentamento nunca soubemos o que é
isso. Não existe nenhum tipo de acompanhamento nesse sentido e transporte
em casos de urgência só a solidariedade interna pode resolver. Porém, num
temporal de dezembro passado, um companheiro atingido na cabeça por uma
tábua esperou sangrando por 7hs seguidas para que, levado jorrando sangue na
carroceria de uma camionete, pudesse chegar próximo a uma ambulância do
SAMU. Este companheiro só saiu do coma em março e, mesmo perdendo par-
te dos movimentos, teve alta, voltando ao assentamento onde através de um
mutirão foi construído, enfim, seu primeiro galpão de madeira. Foi por esta
madeira, por uma destas tábuas que foi atingido no temporal de dezembro,
pois estas tábuas demoraram mais de 3 anos para chegarem e, escassas como
são, talvez não darão para o assoalho. Sofrerá assim esse companheiro e sua
família como todas as outras mais um rigoroso inverno pampiano sem condi-
ções mínimas de moradia.
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Sem água encanada temos que torcer para não parar de chover. Na seca do ano
passado, tivemos que cavar buracos nos campos para podermos matar a sede
de nossas famílias, ou então procurar a longas distâncias sangas e barragens,
compartilhando da mesma água com todos os tipos de animais. Os funcionários
do INCRA, que não aparecem de forma frequente porque são pouquíssimos
para atender toda a região, simplesmente tiveram que assistir a isso sem recur-
sos para mudar as coisas.
Em relação à educação, depois de muita promessa e enrolação do Governo
Estadual e Municipal, sem escola e sem estradas internas, nossas crianças da
primeira à oitava série chegam a ter que acordar às 3:30 da manhã para pegar
um ônibus caindo aos pedaços às 6:00, na área central do assentamento, e via-
jar mais duas horas num percurso de quase 30 km para chegar à escola mais
próxima. A dureza é tanta que as aulas são em turno integral e a cada dois dias,
quando não chove. Nesse contexto de precariedade total, criam-se todas as con-
dições para que nenhum jovem permaneça no campo.
Sem as estradas internas, também fica inviabilizada a produção, pois é impos-
sível transportar cargas, incluindo o leite, que é objetivo da maioria dos assen-
tados produzirem aqui, mas que só fica em sonho porque para piorar, a energia
elétrica fundamental para essa linha de produção existe somente em projetos
que nunca saem do papel ou em discursos de um Luz para Todos, que no cam-
po não chega a “todos”. Ainda que tivéssemos as estradas e a energia indispen-
sáveis, com quatro anos de assentamento ainda não acessamos nem um terço
dos minguados créditos que deveríamos receber para minimamente investir na
produção.
Diante disso tudo, temos a plena certeza de que para o agronegócio, para o
latifúndio e para todos os peixes grandes da agricultura isso não funciona as-
sim, pois somente em 2012 o Governo Federal destinou aproximadamente 100
bilhões de reais para empresários e latifundiários comprarem máquinas, se-
mentes transgênicas e venenos de empresas multinacionais e, assim, seguir po-
luindo e concentrando a terra. Sabemos que a situação desumana em que vive-
mos também é fruto de uma estratégia que há tempos abandonou o enfrenta-
mento, a pressão, e passou a privilegiar as lutas de gabinete, deixando de lado a
organização de base e apostando todas as fichas nas estruturas de poder. Uma
estratégia que conseguiu entrar em território inimigo, mas que, pela dinâmica
interna desse tipo de acionar, logo passou a confundir-se com o inimigo aju-
dando-o a gerir a miséria em boa parte das áreas de reforma agrária.
É por tudo isso que resolvemos transformar nossa indignação em luta e organi-
zação. E, para isso, pedir a solidariedade aos que lutam, militância, outros mo-
vimentos sociais, sindicatos, entidades de base, e aos apoiadores da luta pela
terra contra o agronegócio, para arrancarmos nossas conquistas e mostrar para
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os oprimidos e explorados que nossos direitos só a LUTA faz valer. Pois, se
antigamente o Estado usou cassetetes, bombas de gás lacrimogêneo, métodos
de tortura, balas de borracha e de estanho para nos desmobilizar, hoje ele usa
métodos mais sutis, mas não menos eficazes como o abandono, a burocracia, o
engessamento, a cooptação de dirigentes e o isolamento. E é justamente para
sair dessa situação que procuramos aos que lutam, pois, sabemos que é só entre
esses que encontraremos companheiros.

Coordenação dos grupos de famílias do assentamento MADRE TERRA.
Grupo de Mulheres do assentamento MADRE TERRA.
Coletivo de Juventude do assentamento MADRE TERRA.

Fonte: <http://coletivocatarse.com.br/home/fomos-jogadas-num-projeto-de-assenta-
mento-e-esquecidas/>. Acesso em: 14 nov. 2013.

Chegando à Promotoria de Justiça, fomos recebidos por alguns
assentados que haviam ido antes para organizar a infraestrutura, tal como
um carro de som estacionado na rua em frente ao portão de entrada do
prédio. No local, as bandeiras e faixas foram abertas e colocadas nas gra-
des que o protegem. Durante o ato, uma das participantes foi proposita-
damente acorrentada, junto com seu filho de cinco meses no portão do
prédio, impossibilitando a entrada e a saída de pessoas. Alguns policiais
do Batalhão de Operações Especiais (BOE) da Brigada Militar, que rapi-
damente chegaram ao local, observaram tudo do outro lado da rua. Em
meio a isso, o carro de som tocava canções que eram acompanhadas pelos
batuques trazidos e por algumas palavras de ordem gritadas. Algum tem-
po depois, um homem de terno preto aproximou-se da manifestação, era
Fernando Andrade Alves, promotor de justiça de São Gabriel/RS. Ele
anunciou que interrompeu uma reunião para vir conversar conosco e dis-
se que poderia receber um grupo de dez pessoas para ouvir as reivindica-
ções. Não levou muitos minutos e um grupo formado por mulheres, mui-
tas mães acompanhadas de seus filhos, seguiu o promotor para uma con-
versa. Do lado de fora, as bandeiras e faixas continuaram estendidas, e
seguimos a cantar e gritar palavras de ordem.

Algum tempo depois, o grupo de mulheres saiu porta afora e fica-
mos em frente ao prédio decidindo se aquele era o melhor lugar para
conversar. Naquele momento, um dos policiais aproximou-se e pediu
para que as mães tirassem as crianças do sol, caso contrário ele chama-
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ria o Conselho Tutelar. Ele foi, imediatamente, retrucado por algumas
mães que afirmaram que pior do que aquela situação é a que enfrentam
diariamente no assentamento e que o Conselho Tutelar deveria ir até
suas residências para ver a realidade precária ocasionada pela falta de
estrutura. O policial recebeu a “Carta Denúncia” e quis saber da moda-
lidade da manifestação, e, sobre isto, um dos participantes afirmou que
“o protesto era pacífico”. Após esse episódio, sentamos embaixo de uma
árvore, ao lado da Promotoria de Justiça, para comer pão com margari-
na e mortadela, pois já era hora do almoço, e para fazer os repasses do
que havia sido conversado. Na reunião, o promotor comprometeu-se a
visitar o Madre Terra em breve, o que de fato ocorreu na semana seguin-
te. Isso trouxe avanço no transporte dos educandos até a Annoni, pois,
segundo uma mãe, “antes da luta para chegar até a escola os alunos
deveriam se reunir na sede do assentamento, sendo que alguns tinham
que caminhar até sete quilômetros para chegar até o local. Após a luta, o
ônibus busca os alunos em suas residências”.

Após almoçarmos, seguimos em marcha até a prefeitura, o que
despertou muitos olhares dos que a presenciavam. No trajeto, de um
pouco mais que 2km, entregamos às pessoas a “Carta Denúncia” da
situação precária do Madre Terra. Na prefeitura, o mesmo grupo que
falou com o promotor foi recebido pelo prefeito da cidade, Roque Mon-
tagner, do Partido dos Trabalhadores (PT). No entanto, do poder execu-
tivo conseguiu-se apenas a promessa da formação de uma comissão que
ficou de avaliar as condições da estrada que leva ao assentamento. Após
isso, rumamos até o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (INCRA), onde apenas encontramos a secretária que recebeu as rei-
vindicações.

Após uma manhã e parte da tarde de manifestações, os rostos pa-
reciam cansados, já que o sol e o calor eram intensos naquele dia, mas
ainda era preciso aproveitar a ida até a área urbana para resolver e com-
prar algumas “coisas”, e assim fizeram alguns assentados, enquanto ou-
tros manifestantes, incluindo eu, esperamos na praça da cidade, lanchan-
do e conversando. Já passava das 18:00 quando o ônibus saiu da cidade
rumo ao Madre Terra e, posteriormente, ao local de onde havia saído
ainda de madrugada, Santa Maria/RS.
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Ato 21/08/2013

Dia 21 agosto de 2009, ocorreu o assassinato, através de um tiro
pelas costas, de Elton Brum, um dos integrantes do MST, pela polícia
militar na antiga Fazenda Southall em São Gabriel/RS. Por esse moti-
vo, mais uma vez a madrugada de Santa Maria/RS viu pessoas se aglu-
tinarem para sair rumo ao Madre Terra e, posteriormente, até a área
urbana de São Gabriel/RS para, ao mesmo tempo, resgatar a memória
do ocorrido no intuito de que nunca mais se repita e reivindicar pela
falta de infraestrutura dos assentamentos da “Terra dos Marechais”. 3
horas depois, o ônibus, mais uma vez financiado por sindicatos de Santa
Maria/RS, chegou ao Madre Terra e, após ser lotado por seus morado-
res, tomou o rumo da “cidade”. Chegando lá, a primeira parada foi na
Promotoria de Justiça de São Gabriel/RS. Nesse local, assentados do
Cristo Rei esperavam, e não demorou muito para o promotor de justiça,
Fernando Andrades Alves, nos recepcionar. Ele recebeu, mais uma vez,
a “Carta Denúncia”, a mesma entregue na luta ocorrida 9 de abril, e a
pauta de reivindicações (Ilustração 2), e conversou conosco.

Ilustração 2: Pauta de reivindicações utilizada no ato de 21 de agosto de
2013

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES
ASSENTADOS NO MADRE TERRA E CRISTO REI

– Finalização das obras de construção dos módulos escolares nos assentamen-
tos e início das aulas ainda neste semestre. Assim como a garantia de que os
módulos sejam administrados e a educação gerida pela rede estadual de educa-
ção.
– Transporte escolar interno imediato para as crianças assentadas.
– Construção emergencial das estradas internas dos assentamentos pelo Go-
verno do Estado. A estrada é fundamental para o escoamento da produção e o
transporte escolar.
– Imediata retomada do crédito Fomento Duplo para a maioria das famílias
do assentamento Madre Terra (sendo que apenas 20 foram autorizadas a aces-
sá-lo).
– Devida cobrança, pelas forças públicas, à empresa AES SUL para efetivação
da instalação e construção da rede de LUZ nos assentamentos.
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– Agilização da burocracia para a efetivação da instalação da REDE de ÁGUA
através do programa ÁGUA PARA TODOS.

FAMÍLIAS ASSENTADAS NO MADRE TERRA

FAMÍLIAS ASSENTADAS NO CRISTO REI

São Gabriel – 21 de agosto de 2013

Fonte: <http://www.revistaovies.com/mais/2013/08/quatro-anos-sem-agua-luz-estra-
da-educacao-saude habitacao/>. Acesso em: 21 nov. 2013.

Na reunião ocorrida a céu aberto, os assentados citaram suas re-
clamações, entre elas: o fim dos prazos que haviam sido dados para a
resolução da infraestrutura dos assentamentos, como, por exemplo, o
fim do prazo para a construção da escola, finalizado um dia antes (dia
20), sendo que os educandos não haviam sido transferidos, além do fato
de algumas crianças e alguns adolescentes do Madre Terra ainda terem
que acordar muito cedo e caminhar grandes distâncias, pois o combina-
do era o ônibus passar em todas as residências, decisão após a luta do
dia 9 de abril, o que não estaria sendo cumprido, visto que a péssima
condição das estradas não permitia que o ônibus entrasse em determina-
dos caminhos do assentamento. Além disso, foi questionado o porquê dos
micro-ônibus tracionados adquiridos pela prefeitura ainda não estarem sendo
utilizados, fazendo com que as crianças e os adolescentes, além de ter que
caminhar para entrar no transporte escolar, utilizassem um ônibus de péssi-
ma qualidade da empresa privada Mazzardo. Diante das reclamações, o
promotor disse que entraria em contato com o prefeito ainda naquele dia
para tratar das seguintes questões: 1. A qualidade dos ônibus da empresa
Mazzardo; 2. A utilização dos micro-ônibus tracionados; 3. O fato do ôni-
bus não chegar a todas as residências. Ele solicitou o número de telefone de
dois assentados para retornar quando tivesse uma resposta.

Já passava do meio dia quando resolvemos fazer um lanche na
sombra ao lado da Promotoria de Justiça. Em alguns minutos, o promo-
tor se aproximou dizendo que havia telefonado ao prefeito e que as se-
guintes soluções foram encaminhadas: dia 26/08/2013 máquinas arru-
mariam as estradas do Madre Terra para que o ônibus pudesse entrar
em todos os acessos, e que dia 3/09/2013 ocorreria uma reunião na
sede para falar sobre a demarcação dos lotes.
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Após o lanche, fomos em marcha até O INCRA de São Gabriel/
RS onde adentramos o prédio e o cobrimos com faixas. Lá, fomos rece-
bidos pelo superintendente do órgão, Carlos Lied, a quem a pauta de
reivindicações foi entregue, e ele deu algumas explicações sobre cada
uma delas. Após isso, alguns assentados aproveitaram a ida até a cidade
para fazer compras em um mercado central e, logo após o ônibus to-
mou, novamente, a estrada de chão para levá-los até o Madre Terra e,
posteriormente, seguir até Santa Maria/RS.

Como já destaquei, os atos descritos acima não foram os únicos
que ocorreram, mas foram descritos para representar que a escola no
Madre Terra não surgiu apenas da boa vontade de pessoas externas ao
assentamento, mas, se foi construída, teve, sim, a colaboração e o impul-
so dos maiores interessados por ela, seus moradores. Portanto, foi em
um contexto de luta que os assentados, não somente do Madre Terra,
mas também do Itaguaçu e Cristo Rei, puderam finalmente iniciar o
ano letivo de 2014, matricular seus filhos em módulos escolares, que são
extensão da Escola Ataliba, mas que estão localizados dentro de seus
territórios, ou seja, conquistaram escolas para chamarem de “suas”.

A luta pela continuidade da escola “Semente Libertária”

Após muitas ações para a construção da escola dentro do assenta-
mento Madre Terra, hoje a luta toma outro sentido, ou seja, a continui-
dade e, portanto, o não fechamento da escola batizada pela comunidade
de “Semente Libertária”.

Em 2015, houve a primeira tentativa de fechá-la. Na ocasião, ela
contava com dezessete educandos matriculados, entretanto, faltando uma
semana para o início das aulas, chegou a informação até o Madre Terra
de que o módulo escolar não seria mais vinculado à Escola Ataliba e
deixaria de atender aos educandos, possibilidade não cogitada pela co-
munidade que tanto lutou pela garantia ao direito à educação de seus
filhos. Após denunciarem o caso ao Ministério Público Estadual (MPE)
e como forma de resistência à decisão ocorrida sem diálogo, os assenta-
dos organizaram-se para garantir a continuidade do Ensino Formal de
seus filhos. Assim, às 8:00 do dia 26 de fevereiro daquele ano, mesmo
sem professores e funcionários do Estado, a comunidade assentada, com
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o auxílio de militantes externos, deu início às aulas com as crianças e os
adolescentes da localidade e, até que a questão fosse resolvida, o que
levou uma semana, garantiu-se merenda (café da manhã e almoço), além
de oficinas artísticas. A ação comunitária intencionou pressionar o po-
der público e demonstrou o quanto estava disposta a continuar a luta
pelo acesso à educação.

Passados dois anos do episódio acima descrito, novamente a esco-
la sofre uma tentativa de ser fechada. Faltando poucas semanas do iní-
cio do calendário letivo, dia 10 de fevereiro de 2017, a 19ª CRE comuni-
cou às famílias do Madre Terra sua decisão de fechar o módulo escolar e
realocar as crianças e adolescentes em instituições municipais do inte-
rior de São Gabriel/RS. Isto significaria o retorno às condições existen-
tes antes de 2014. Tentando evitar esta situação, as famílias assentadas
encaminharam uma denúncia ao MPE de Santa Maria, comarca atual-
mente responsável pelo município de São Gabriel, e organizam um ato
em frente àquele órgão federal, no dia 21 de fevereiro. A manifestação
em Santa Maria contou com o apoio de entidades sindicais e movimen-
tos populares e, ao longo da manhã, representantes da comunidade con-
seguiram uma audiência com a promotora do MPE, Rosangela Corrêa.
Essa recebeu a denúncia e mostrou-se favorável à causa da comunidade,
orientando os participantes que aguardassem uma reunião marcada para
o dia 2 de março, em que a 19ª CRE deveria oficializar seu posicionamen-
to quanto ao fechamento do módulo escolar. 

Entretanto, na reunião ocorrida no dia 2 de março com a presença
da comunidade, apoiadores da causa e a 19ª CRE, essa última não apre-
sentou um posicionamento final sobre o fechamento ou não do módulo
escolar, mas afirmou que não havia garantias sobre a sua continuidade
e, mesmo que houvesse, não existia previsão para o início do calendário
letivo. Comprometeu-se, porém, a realizar uma reunião com o Secretá-
rio Estadual de Educação para tentar reverter o caso de fechamento da
escola.

Diante da incerteza do funcionamento de “sua” escola para o ano
letivo de 2017, em torno de 10:00 da manhã de segunda-feira, 6 de mar-
ço, cerca de 50 pessoas da comunidade do Madre Terra ocuparam o
prédio da 19ª CRE em Santana do Livramento, exigindo a manutenção
da Escola “Semente Libertária”. Dispostos a permanecer no local pelo
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tempo necessário para conquista da pauta reivindicada, eles enfrenta-
ram as tentativas de remoção forçada por parte do aparato policial e
permaneceram até a coordenadora responsável pela 19ª CRE, Gislaine
Gisler Grecellé, ler a todos um documento, assinado por ela, afirmando
que a Secretaria Estadual de Educação (Seduc) “em estudo sobre a situa-
ção da Unidade Pedagógica Madre Terra não medirá esforços para ain-
da no mês de março iniciar o ano letivo para atendimento da clientela e
a garantia do não fechamento dessa instituição de ensino”. Após a leitu-
ra, organizou-se a desocupação do prédio, o que se deu por volta das
13:00 do mesmo dia.

Os episódios ocorridos no início do ano de 2017 significaram mais
uma conquista da comunidade assentada. O ano letivo iniciou com de-
zoito educandos matriculados. Relacionando a música de Gilvan San-
tos, mais uma vez o Madre Terra disse “não vou sair do assentamento
pra poder ir pra escola”, e conquistaram o não fechamento do Módulo
escolar. Entretanto, passado um ano da última luta contra o fechamento
da escola “Semente Libertária”, esta juntamente com outras escolas es-
taduais estão passando por um novo problema que está afetando o iní-
cio das aulas, previsto ainda para o dia 26 de fevereiro de 2018: a falta de
transporte escolar.

Durante o ano letivo de 2017, os estudantes das escolas estaduais
utilizavam o mesmo ônibus da rede municipal, mas, alegando que o
Estado paga pouco pelo serviço, a prefeitura de São Gabriel/RS desfez
a parceria em novembro de 2017. A falta de transporte impossibilitou
que a escola do assentamento Madre Terra, assim como muitas outras,
iniciasse o ano letivo na data prevista. Segundo informações apresenta-
das no “Jornal do Almoço” de 19 de março de 2018, o Ministério Públi-
co entrou com um ação para agilizar a questão do transporte. Além dis-
so, a Secretaria Estadual de Educação comprometeu-se a fazer um con-
trato emergencial para atender aos estudantes de São Gabriel, sendo
que a expectativa é de que em 30 dias o transporte esteja normalizado.

Espero que, neste momento em que você está lendo este texto, a
questão do transporte escolar dos alunos de Escolas Estaduais esteja
normalizada e que a continuidade de todas as projeções das mães e dos
pais do assentamento Madre Terra diante de uma instituição educacio-
nal permaneça em andamento. Desejo que outras vitórias sejam alcan-
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çadas, mas em outros sentidos, ou seja, na maior autonomia pedagógica
da escola “Semente Libertária”, que os conteúdos sejam contextualiza-
dos com o meio rural, e que ela cumpra com as expectativas de grande
parte dos pais de verem seus filhos permanecerem no campo, dando
assim continuidade à luta pela terra e tudo o que ela significa.

Considerações finais

Parte deste artigo pertence aos escritos da minha dissertação inti-
tulada: “Rompendo as cercas da educação burguesa: a luta pela constru-
ção de uma escola no assentamento Madre Terra, São Gabriel/RS”. Ela
é dividida em três capítulos: o primeiro, intitulado “A questão agrária
no Brasil: revendo a história” realiza uma revisão histórica da questão
agrária no Brasil; o segundo capítulo, “Educação, sociedade e lutas de
classes” aborda o papel da escola como reprodutora da ordem social,
contrapondo-a com a ambicionada pelo Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST) e a contribuição desse movimento – a partir da
década de 1990 – junto com outros setores da sociedade civil, para as
políticas públicas de Educação do Campo; o terceiro capítulo trata dos
resultados da pesquisa em si, intitulado “A luta por escola no assenta-
mento Madre Terra, São Gabriel/RS”, o qual conclui que a construção
do módulo escolar se deu, principalmente, devido à organização e à ação
dos assentados, e que o desejo por Educação Formal não é isolado, tan-
to porque a exigência por ela sempre foi acompanhada da reivindicação
por outros elementos de infraestrutura, quanto porque os demais assen-
tamentos de São Gabriel/RS encontram-se em situação semelhante e
também almejam a resolução de tais problemas. Além disso, constatei
que os pais do Madre Terra querem uma instituição diferente da antiga
frequentada por seus filhos até o final do ano letivo de 2013, e que o
módulo escolar do assentamento é um meio para que eles permaneçam
no meio rural. Porém, se esta conquista não estiver associada à resolu-
ção dos demais problemas enfrentados por eles, a saída do campo será
inevitável.

A abordagem sobre a escola até o início de seu funcionamento no
assentamento é parte do terceiro capítulo da referida dissertação. Além
disso, para este artigo, escrevi a continuação da luta pela escola de 2014

DE BASTIANI, T. M. • “Não vou sair do assentamento pra poder ir pra escola”:
a luta do Madre Terra por educação formal
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até o presente momento, 2018, abordando, assim, as duas tentativas de
fechá-la juntamente com a resistência dos assentados contra esta deci-
são, além do problema de falta de transporte escolar enfrentado neste
momento. Não tive para estes escritos a finalidade de ser neutra, ou seja,
propositalmente abordei apenas as intenções dos moradores do Madre
Terra e não tive a preocupação de buscar o outro lado da disputa, ou
seja, os argumentos da 19ª CRE em fechar o módulo escolar, pois este
não é como alguns textos jornalísticos que hipocritamente definem-se
enquanto neutros e mostram ambos os argumentos. Ao contrário disso,
meu objetivo foi mostrar o descaso com que o módulo escolar do assen-
tamento vem sendo tratado, a fim de evitar o sofrimento de crianças e
adolescentes com o seu fechamento. Espero que as tentativas de fechar a
escola “Semente Libertária” tenham ficado para trás, que eu não precise
mais falar sobre isto, sendo meu próximo artigo sobre outras aborda-
gens, principalmente, as relacionadas à importância da permanência da
escola no campo.

Na dissertação, assim como agora, continuo concluindo que falar
de escola no Madre Terra não é algo isolado, pois existem outros proble-
mas e outros assentamentos que também lutaram por ela. As resistênci-
as do Itaguaçu e do Cristo Rei pela continuidade de “suas” escolas é
algo que não abordei, pois além do foco de pesquisa ser o Madre Terra,
não tenho informações a respeito. Nos anos que separam a defesa do
mestrado até hoje, alguns problemas enfrentados pelo assentamento pes-
quisado foram parcialmente resolvidos, mas outros ainda devem ser so-
lucionados, tais como a melhoria nas estradas, a falta de rede de água,
programa de moradia e créditos de fomento à produção e, portanto, con-
tinuo acreditando que, se a conquista da escola não estiver associada à
solução dos demais problemas, a saída do campo e, nesse caso, do assen-
tamento, será inevitável.
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Introdução

Inseridos em pesquisas sobre Movimentos Sociais e Educação do
Campo em São Gabriel e outros territórios, deparamo-nos com uma
quantidade significativa de alunos residentes no campo deslocando-se
diariamente para as escolas de ensino médio, que se encontram, em sua
grande maioria, localizadas na parte urbana, e os desafios de atender
essa demanda de alunos camponeses, filhos de assentados e filhos de
agricultores, sempre nos motivou a (re)pensar nossas práticas docentes,
bem com também problematizar a forma educativa que vem sendo im-
plantada em inúmeras realidades.

Sendo assim, este artigo teve por base o projeto de extensão da
Universidade Federal de Santa Maria, intitulado “As Dificuldades no
Processo de Inclusão dos Alunos das Escolas Itinerantes e dos Assenta-
mentos do MST na Rede Pública de Ensino nas Cidades1 de São Gabriel
e Santa Margarida do Sul”2, entre os anos de 2012 a 2014. Ele foi desen-

1 Mesmo que o título apresente a nomenclatura “cidade”, entende-se que, por se tratar de
assentamento rural, deveria ser adotado o termo “município”.

2 Desenvolvido entre 2012 e 2014, pelas pesquisadoras Carina Vallejos de Moura e Taiana
Puchale Gonçalves, tendo apoio de bolsistas do PIBID, financiados pela CAPES, orienta-
do pela professora Ane Carine Meurer, Centro de Educação/UFSM.
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volvido na Escola Estadual de Ensino Fundamental Ataliba Rodrigues
das Chagas e na Escola Estadual de Ensino Médio Doutor Fernando
Abbott, em São Gabriel.

Delimitou-se o projeto apenas para as escolas de São Gabriel, pois
o município está envolvido no processo de conflitualidade entre o terri-
tório do agronegócio e o território camponês, de acordo com os dados
específicos, tais como a extensão territorial, a economia e os assenta-
mentos do Movimento Sem Terra (MST), os quais podem ser percebi-
dos no artigo do autor Anderson Luis Machado dos Santos neste livro.

O objetivo deste artigo é promover a discussão sobre a questão
agrária e a conquista do território pelos assentados do MST. Acredita-se
que o projeto da Educação do Campo e da escola do campo, de ensino
médio no município de São Gabriel são fundamentais para que tal pers-
pectiva se concretize.

Os relatos e dados levantados neste artigo remetem a uma refle-
xão acerca da fase transitória na vida escolar de educandos pertencentes
ao MST, do ensino fundamental (E.E.E.F. Ataliba Rodrigues das Cha-
gas – escola do campo) para o ensino médio (E.E.E.M. Doutor Fernan-
do Abbott – escola da cidade). A compreensão da transição dessa fase
perpassa os eixos do processo educativo escolar, pois este ainda é refém
da disputa territorial que ocorre no município entre o agronegócio que
visivelmente detém grande força, e o campesinato, que tenta resistir a
essas investidas.

O levantamento de dados deste estudo foi pautado em diálogos e
discussões entre alunos, professores, comunidade e demais atores en-
volvidos com o cotidiano escolar. Além disso, foram utilizados questioná-
rios semiestruturados como forma de coletar algumas impressões de pro-
fessores e funcionários da escola que é objeto de estudo desta pesquisa.

Território, movimentos sociais/socioterritoriais
e Educação do Campo

Tendo em vista toda a consideração histórica de São Gabriel (sur-
gimento através de acampamentos da sesmaria, colonização portugue-
sa), instala-se no referido município um ambiente conhecido pela gran-
de concentração de terras, o que podemos chamar de latifúndio, ou ter-
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ritório do agronegócio. Deste modo, o conhecido município passa a ser
chamado de terra dos marechais por sua íntima ligação com o arma-
mento e possuir alguns representantes militares no cenário nacional (da-
dos da Prefeitura Municipal de São Gabriel/RS). Essa característica co-
meça a modificar-se com a introdução do movimento socioterritorial
denominado de Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que
fomentará o território camponês. O MST adentra o território gabrielen-
se no ano de 1980, conquistando alguns assentamentos em nível de Es-
tado.

Neste momento do texto, vamos nos preocupar em fazer conside-
rações sobre dois conceitos que serão amplamente utilizados para a com-
preensão deste artigo: o território do agronegócio e o território campo-
nês, que são territórios que estão em conflitualidade, ou seja, que estão
em divergência e conflito.

O território é o espaço em que as relações se desenvolvem. Enten-
der como é concebida a sua construção torna-se bastante pertinente para
a compreensão das transformações ocorridas no território nacional, as-
sim podemos considerar que, neste vasto território, existem diferentes
formas de territorialização, dentre estas, destaca-se a territorialização
por parte do agronegócio, de onde surge o nome, que também pode ser
facilmente conectada com o território capitalista.

O agronegócio no Brasil está envolto em uma série de questões
em destaque: as socioeconômicas e, sobretudo, as referentes à política,
uma vez que a produção agrícola e a comercialização em larga escala
por si não explicam os interesses propiciados pelo termo. Bernardo
Mançano Fernandes (2005) aponta que o agronegócio é o sinônimo de
desenvolvimento econômico da agropecuária capitalista, cuja origem está
no sistema de plantation, em que grandes propriedades são utilizadas na
produção para exportação.

A palavra agronegócio é nova3 (década de 1990), e é também uma cons-
trução ideológica para tentar mudar a imagem latifundista da agricultu-
ra capitalista. O latifúndio carrega em si a imagem de exploração, traba-
lho escravo, extrema concentração da terra, coronelismo, clientelismo,
subserviência, atraso político e econômico. É, portanto, um espaço que

3 Considerando o processo histórico em que o Brasil está envolto, desde sua colonização.
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pode ser ocupado para o desenvolvimento do país: latifúndio está asso-
ciado à terra que não produz e pode ser usada para reforma agrária. A
imagem do agronegócio foi construída para renovar a imagem da agri-
cultura capitalista, para “modernizá-la”. É uma tentativa de ocultar o
caráter concentrador, predador, expropriatório e excludente para relevar
somente o caráter produtivista. Houve o aperfeiçoamento do processo,
mas não a solução dos problemas: o latifúndio efetua a exclusão pela
improdutividade, o agronegócio promove a exclusão pela intensa produ-
tividade (FERNANDES, 2005, p. 01).

Ao considerar esse cenário, entendemos a lógica em que o agro-
negócio se encontra: uma complexidade que incide na diversidade, ou
seja, utiliza-se da produção para viabilizar novos empreendimentos e
consequentemente mascarar o controle da terra e do capital. Logo, o
capital que gera produz mais capital, que novamente se volta para inves-
timentos na terra.

Assim, Oliveira (2006) afirma que o agribusiness reconhecido como
monocultivo de exportação ganhou sua expressão na língua portuguesa
como agronegócio. Oliveira ainda ressalta a necessidade de distinção
entre as atividades econômicas, visto que a produção de alimentos é
chamada de agricultura, enquanto o agronegócio visa à produção de
commodities (mercadorias) para o mercado mundial. Entendemos que,
nesse processo de produção capitalista, as relações tornam-se capitaliza-
das, pois a preocupação não é com um projeto social, e, sim, com condi-
ções de amplo desenvolvimento e reprodução do capital, que só vai se
fazer com a concentração fundiária.

Dizemos, assim, que o agronegócio é uma ferramenta do capitalis-
mo que não mede forças para sua ampla extensão, colocando em risco,
deste modo, as perdas culturais, pois insere-se na política da concentração
de terras. Logo, as pequenas propriedades são invalidadas e aos poucos
deixam de existir, ou deixam de cumprir com o papel social, além de alo-
car-se sobre espaços que deveriam ser preservados, como é o caso do Bio-
ma Pampa, que está envolto em um processo de perda e fragmentação dos
campos naturais, e sua substituição por uma matriz de agroecossistemas,
seja ela a criação de gado, cultivo de soja, e/ou a plantação de florestas
heterogêneas para a retirada de celulose: os eucaliptos e pínus.

Esse aspecto vem se fortalecendo desde a revolução verde, que
tem uma forte relação com o norte da América. Segundo Welch (2010),
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o governo dos EUA incentivou a Revolução Verde como forma de inser-
ção da mecanização nos novos mercados, o que, em parte, nos auxilia
na compreensão dos interesses em transferir tecnologias.

As novas regras e as novas tecnologias genéticas permitiram a mundiali-
zação do modelo agribusiness. Com a meta de maximizar lucros através
do controle de custos de produção e comercialização, com um nível de
controle que vem da semente até a embalagem do produto, o agronegó-
cio tem sido representado como forma mais avançada de capitalismo no
campo. Vale a pena considerar o modelo em seu próprio contexto – a
história dos EUA – para pensar melhor o que significou o agronegócio
para os pequenos lavradores do país (WELCH, 2010, p. 02).

Este termo foi construído a partir e para a efetivação da cadeia ali-
mentar. Logo, esse termo abrange a produção de alimentos, fibras e bio-
massa, Megido e Xavier (2003). Entretanto, essa “inovação” ou passo tec-
nológico não possui valor acessível a todos que gostariam de ter sua pro-
dução, mas, de fato, adentrar esse processo produtivo aparentemente é o
certo a fazer, para poderem minimamente acessar os mercados de produ-
ção, o que gera imenso desconforto e perda para os pequenos produtores.

Entretanto, no espaço rural existe um movimento de resistência,
que luta pelo desamarro das algemas colocadas pelo território anterior
levantado. Ao lermos sobre o conceito território camponês, rapidamen-
te o associamos com a viabilidade da produção da pequena propriedade
(que não oferece lucro para o território do agronegócio, e prontamente
não é bem-vinda). Logo, podemos afirmar que a agricultura camponesa
tem uma lógica diferente do modelo vigente da agricultura capitalista, o
que podemos perceber através do seguinte fato:

A agricultura camponesa não é adepta do produtivismo, ou seja, produ-
zir uma única cultura e com exclusividade para o mercado, nem se utili-
za predominantemente de insumos externos. Seu potencial de produção
de alimentos está na diversidade, no uso múltiplo dos recursos naturais.
Nas regiões onde há concentração de pequenos agricultores, a desigual-
dade é menor e por conseguinte os índices de desenvolvimento estão
entre os maiores (FERNANDES; MOLINA, 2004, p. 73).

Apenas com esse fragmento podemos perceber que o território cam-
ponês é sinônimo de diversidade de produção e cultura. Uma vez que a
forma de produzir é diferenciada, a agricultura familiar promove a gera-
ção de emprego no campo, com mão de obra diferenciada, ela é familiar.
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Em geral, a produção camponesa não visa produzir para o mercado, mas,
sim, para seu consumo. Entretanto, o que excede é submetido à venda.

O território camponês é também resultado de um processo histó-
rico ocorrido com as transformações no espaço agrário brasileiro e cons-
tituído por uma divisão de classes sociais (ricos: latifundiários; e pobres:
pequenos agricultores e/ou sem terra), que historicamente se formou a
partir de uma questão agrária excludente e concentradora. Raffestin
(1985, p. 143) define que: “O território, nessa perspectiva, é um espaço
onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por con-
sequência, revela relações marcadas pelo poder”. Apesar de as grandes
extensões de terras estarem sob o controle da agricultura capitalista, por
outro lado a agricultura familiar camponesa desempenha papel signifi-
cativo na produção de alimentos e da assistência (põe na mesa) em todo
o território nacional.

A lógica camponesa busca construir a partir das ações afirmativas
coletivas e da autogestão da propriedade, a fim de afirmar-se como uma
categoria social, empoderamento que leva a posicionar-se contra a lógi-
ca capitalista da concentração de terras. Essas experiências ocorrem de
forma expressiva nas manifestações de enfrentamento com o “latifún-
dio moderno” e na permanência na terra. Entendemos que não é tarefa
fácil permanecer no campo e lutar por uma lógica diferente da vigente,
pois as forças perpassam a localização geográfica.

As tentativas dos camponeses em construir uma agricultura alter-
nativa tem por base nova concepção de organização social como forma
de superar as imposições da subordinação ao capital. Com relação a este
tema, Santos afirma:

O camponês é personificação da forma de produção simples de merca-
dorias, na qual o produtor direto detém a propriedade dos meios de pro-
dução – (terra, objeto de trabalho e outros meios de trabalho) – e traba-
lha com estes meios de produção. Esta combinação de elementos faz
com que o camponês se apresente no mercado como vendedor dos pro-
dutos do seu trabalho, como produtor direto de mercadorias. Como pro-
dutor, venderá seus produtos para adquirir outros, qualitativamente di-
ferentes, que possam satisfazer suas necessidades de consumo indivi-
dual ou produtivo (1994, p. 69).

Apesar de que, no campo, haja uma significação dos produtos que
são cultivados nesse espaço, bem como os saberes tradicionais serem
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considerados como uma ciência local uma vez que esses refletem na
melhor qualidade de vida desses sujeitos, como os chás que são utiliza-
dos como medicamento, ainda assim é comum no modo de vida campo-
nês a produção de mercadorias que muitas vezes são vendidas para ad-
quirir os produtos que não são produzidos na propriedade familiar, pois
esta circulação de mercadoria tem um fim que é satisfazer as necessida-
des básicas. Isso não transforma os produtores agrícolas em urbanos, ou
seu território em território do agronegócio.

A produção camponesa realiza o ciclo mercadoria – dinheiro – merca-
doria, ou seja, o processo de vender para comprar, culminando o ciclo
na obtenção de valores de uso; a mercadoria é retirada da esfera da cir-
culação e introduzida na esfera do consumo do camponês. O processo
de trabalho camponês vai obedecer a essa lógica econômica (SANTOS,
1994, p. 69).

Com isso, podemos perceber que o excedente vem a dar comple-
mento à renda familiar, e isso, por consequência, gera reprodução do
modo de vida do camponês. Essas trocas se dão por meio de dinheiro ou
mesmo de trocas de mercadorias. Percebe-se uma diminuição dessas prá-
ticas que eram comuns, isto caracteriza mudanças que ocorrem no modo
capitalista que atua de maneira forte, podendo influenciar nessas rela-
ções, mas isto significa afirmar que o camponês deixa de ser camponês.

Para que fosse garantido o direito da terra para o trabalho, surge
no espaço rural um movimento construído a partir de outros movimen-
tos de cunho social que lutava por um projeto diferenciado no campo;
uma melhor distribuição de terra. Para discorrer sobre os movimentos
socioterritoriais, é necessário discutir, em primeiro lugar, o conceito de
território, para se ter uma maior compreensão sobre o assunto. De acor-
do com Raffestin (1993), a terminologia é utilizada de modo objetivo
como espaço com relações de poder. Fernandes (2005) acrescenta ao
conceito uma noção mais complexa da multidimensionalidade, a qual
abrange política, econômica, social, cultural e ambientalmente, pois se
relacionam de maneira direta a esta diversidade de dimensões. Assim,
para discutir sobre tal assunto necessita-se de conhecimento da termino-
logia para que se possa utilizá-la adequadamente.

Ao mesmo tempo, o termo território é visto como um espaço de
transformação promovido pelo trabalho e, consequentemente, uma pro-
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dução humana, logo, um espaço de luta de classes, sendo, pois, o lugar
da luta cotidiana da sociedade pelo seu devir (OLIVEIRA, 1991).

Posto isso, para os movimentos socioterritoriais, o território não é
meramente uma conquista, ele é essencial para sua existência. Tanto as
instituições não formais – os movimentos camponeses e os indígenas,
quanto as instituições formais – os estados e os sindicatos – podem se
constituir em movimentos socioterritoriais, porque “criam relações so-
ciais para tratarem diretamente de seus interesses e assim produzem seus
próprios espaços e seus territórios” (FERNANDES, 2005).

Além disso, para a terminologia de movimento socioterritorial,
alguns processos se sobressaem pela sua importância, os quais são
especialização, desterritorialização e reterritorialização. Fernandes
(2005, p. 31) afirma que os movimentos constroem espaços políticos,
espacializam-se e promovem espacialidades para cumprir suas metas,
ao mesmo tempo que, muitas vezes, destroem outro tipo de território, a
partir dos processos de territorialização e desterritorialização.

Nesse sentido, é inevitável também discutir sobre um dos movi-
mentos sociais que está presente neste trabalho, o MST, que é um movi-
mento socioterritorial, fruto do processo histórico de luta e resistência
do campesinato brasileiro na busca de mudança da estrutura existente
em nosso país, que persiste desde a colonização, com concentração de
terras, latifúndios, etc. Segundo Fernandes (2000), das capitanias here-
ditárias às Sesmarias e destas até a Lei de Terras de 1850, a terra ficou
restrita ao poder da nobreza. Desde 1850, a terra foi transformada em
propriedade privada, cercada e apropriada em sua maior parte pelos la-
tifundiários. O MST constitui-se, ao final dos anos 70 e início dos anos
80, num contexto marcado pelo início da crise do regime militar que se
instalara no Brasil desde 64. “O MST surge como parte de um movi-
mento histórico da luta camponesa no Brasil. Desde Canudos, Contes-
tado, Trombas e Formoso, os camponeses brasileiros vêm brigando pelo
direito à terra” (GONÇALO, apud FERNANDES, 1998).

A ocupação de terra, segundo Fernandes (2009), é um espaço de
resistência para o atendimento dos pedidos dos movimentos e é o mo-
mento de enfrentamento para a conquista do território camponês. Nes-
se enfrentamento, lembra-se de que há outra força que está em oposição
à ocupação, constituída por latifundiários.
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Enfim, os movimentos socioterritoriais devem ser pensados como
sujeitos de resistência, de luta, desafiadores e protagonistas de uma trans-
formação campesina, os quais realizam a ocupação por meio de desen-
volvimento dos processos de espacialização e territorialização da luta
pela terra. O movimento socioterritorial de luta pela terra, o MST, é
responsável por termos alguns direitos garantidos no campo, como a
própria Educação do Campo, que vem sofrendo com propostas impos-
tas de fechamentos nos últimos anos.

Deve-se ter clareza do conceito de Educação do Campo, uma vez
que, como afirma Nascimento (2011), o principal imperativo ético da
Educação do Campo é alcançar uma proposta “realmente contra-hege-
mônica e antagônica ao processo de internalização e de subordinação
dos valores mercantis por meio da práxis educativa revolucionária que
leve os seres humanos à emancipação” (NASCIMENTO, 2011, p. 108),
contrário ao que vemos muitas vezes em propostas de Educação do Cam-
po, baseadas no ideário de doutrinação e consequente alienação de
crianças, jovens e adultos, urbanos ou rurais. Baseando-se em Caldart
(2008), pode-se afirmar que a Educação do Campo é “superação – proje-
to/utopia: projeção de uma outra concepção de campo, de sociedade, de
relação campo e cidade, de educação, de escola. É perspectiva de trans-
formação social e de emancipação humana”.

Caldart refere-se a essa emancipação, que é o meio possível para
a transformação social, para o desatrelamento da Educação do Cam-
po do cativeiro imposto pela sociedade capitalista e pelas políticas pro-
postas para o sistema educacional brasileiro como um todo. Porém,
para que a transformação possa ser alcançada, deve-se pensar na luta
de classes. Como afirmam Marx e Engels (2006), “a libertação é um
ato histórico e não um ato de pensamento, e é realizada por condições
históricas, pela situação da indústria, do comércio, da agricultura, do
intercâmbio [...]” (MARX; ENGELS, 2006, p. 73). Sendo assim, para
pensar a libertação, a transformação e alcançar a educação que quere-
mos, ainda tão utópica, deve-se pensar na transformação do Estado
como um todo.

Segundo Souza et al. (2015):

A Educação do Campo, forjada pelos movimentos sociais, contrapõe-se à
concepção de educação rural, expressa pelos diferentes governos ao longo
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da história da educação brasileira. Ela se vincula explicitamente à dimen-
são política da educação, nega a visão do campo como lugar de atraso e
como espaço não produtor de cultura, tem como lineamento central o
direito à educação, a valorização das identidades, trabalhos e culturas exis-
tentes no campo e uma proposta de educação de qualidade, como forma-
ção humana, para a construção de um país que, acolhendo as diferenças,
elimine as desigualdades sociais (SOUZA et al., 2015, p. 1-2).

Sendo assim, o campo deve ser visto como um espaço de constru-
ção sócio-histórico-cultural. Luta-se assim por uma educação, onde, se-
gundo Caldart (2008),

o “do” da Educação do campo tem a ver com esse protagonismo: não é
“para” e nem mesmo “com”: é dos trabalhadores, educação do campo,
dos camponeses, pedagogia do oprimido [...] Um “do” que não é dado,
mas que precisa ser construído pelo processo de formação dos sujeitos
coletivos, sujeitos que lutam para tomar parte da dinâmica social, para
se constituir como sujeitos políticos, capazes de influir na agenda políti-
ca da sociedade (CALDART, 2008, p. 41).

São os sujeitos aos quais referem-se ao longo deste artigo. Sendo
eles capazes de, através de seus ideários e de suas lutas, transformar a
sociedade como um todo. Porém, a institucionalização da luta pela Edu-
cação Básica e pela Educação Superior do Campo por meio de progra-
mas governamentais (por exemplo, a Licenciatura em Educação do Cam-
po) pode ocasionar a adequação já que se tornara educação formal (NAS-
CIMENTO, 2011, p. 112), e essa, por sua vez, produz a alienação. Como
afirma Nascimento (2011), a escola capitalista nunca poderá “pensar
em produzir insubordinação, indignação, rebeldia, luta, pois se a escola
desejar produzir estas características em seus educandos, o sistema capi-
talista perde um de seus principais fundamentos, a saber: a alienação”.

O projeto de escola do campo, defendida e buscada pelo MST, é
uma escola pública, contextualizada, democrática e que respeite os mo-
dos de viver e de pensar dos povos do campo. Esta escola deve ser cons-
truída pelos povos camponeses, buscando atender a esses povos nos seus
mais diversos aspectos e proporcionando as mesmas oportunidades a
toda a comunidade atendida. Segundo Caldart (2008):

É uma escola que humaniza quem dela faz parte. E só fará isto se tiver o
ser humano como centro, como sujeito de direitos, como ser em constru-
ção, respeitando as suas temporalidades. A nossa tarefa é formar seres
humanos que têm consciência de seus direitos humanos, de sua dignida-
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de. Não podemos tratar os educandos como mercadorias a serem vendi-
das no mercado de trabalho. Isto é desumanizar, a eles e a nós todos
(CALDART, 2008, p. 34).

Sabe-se que muitas das escolas que recebem educandos oriundos da
Educação do Campo não estão preparadas para atender tal demanda. O
desempenho dos educandos cai, algumas vezes eles acabam inclusive sen-
do menosprezados pelos seus colegas de classe. Agora questiona-se: a es-
cola que recebe os educandos oriundos do MST e do campo, no municí-
pio de São Gabriel, estava preparada para atender tal demanda?

Do campo à cidade: as escolas representam os alunos?

O território em que se encontra a Escola Estadual de Ensino Fun-
damental Ataliba Rodrigues das Chagas é caracterizado pela dinâmica
de disputa territorial entre o agronegócio e o campesinato, atendendo
em sua grande maioria filhos de assentados do MST (FONTOURA
2014). Antes da inserção desse movimento, a escola apresentava-se como
limitada, atendendo em torno de apenas 20 alunos. Já no ano de 2014
eram cerca de 264 alunos. Os territórios de onde vêm os educandos são:
Conquista do Caiboaté, Zambeze, Itaguaçu, Cristo Rei, Novo Rumo e
União pela Terra, além de filhos de moradores da comunidade de Batovi.

Ressalta-se que, até o ano de 2014, a escola possuía uma infraestru-
tura composta por uma sede de alvenaria (sala para secretaria, sala de
direção, cozinha, refeitório, banheiro, mais uma sala de aula) e um prédio
emergencial-container (quatro salas de aula e dois banheiros, um femini-
no e outro masculino). Em outra sala foram utilizadas repartições de modo
a acomodar uma sala de aula de reforço e um espaço destinado à bibliote-
ca. Possui ainda pracinha, área destinada à prática de esportes e horta.

Com essa estrutura, caberia ressaltar que haveria possibilidades
de proporcionar o ensino médio nessa instituição, sabendo-se que gran-
de é a importância para o campo que estes alunos consigam acessar um
ensino voltado para sua realidade, no lugar onde eles vivem. Conforme
Meurer e Folmer (2017, p. 153),

é de extrema importância que haja no espaço rural uma Escola do Cam-
po que esteja capacitada, preparada em seu Projeto Político Pedagógico
para atender esta especificidade, uma vez que esta Escola do Campo,
atendendo em nível de Ensino Médio, retardaria ao menos o êxodo rural
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efetuado pelos alunos que experimentam sair do campo em busca do
término de seus estudos, principalmente em centros urbanos.

Reafirmando o dito, com uma estrutura institucionalizada no cam-
po, uma escola do/no campo, com um projeto de Educação do Campo
coerente, poderia retardar as investidas de saída do espaço rural para a
cidade. Sabe-se também da importância do posicionamento do Estado
com relação à formação desses educandos oriundos do campo, os quais
têm uma vivência diferenciada onde vivem. Contudo, como se pode per-
ceber na dinâmica existente nas políticas que se voltam à Educação do
Campo que, por conseguinte, afetam os gestores do setor de educação
em São Gabriel, que não difere no contexto nacional, a preocupação
com uma pedagogia articulada no espaço onde a escola está inserida,
não é vista como algo necessário e urgente, ficando essa informação ex-
pressa na diminuição das escolas do campo e nas dificuldades enfrenta-
das cotidianamente pelos alunos quando vão às escolas, as quais estão
localizadas na cidade.

A E.E.E.M. Doutor Fernando Abbott atende em sua demanda o
número de 676 alunos, em sua maioria moradores do Centro, bairros
Bom Fim e Independência, e se enquadram em diferentes classes sociais.
A escola atende nos turnos manhã, tarde e noite. Pelo que se pode notar,
no período em que se enquadra a vigência do projeto, os professores
mantêm boa relação e usam a sala dos professores como local de encon-
tro para conversar, debater questões referentes ao alunos. A equipe dire-
tiva permanece na escola nos três turnos, para assegurar a qualidade do
ensino e atender a demanda da comunidade escolar.

Junto à Praça Camilo de Freitas Mércio está localizada a Escola
Dr. Fernando Abbott. A criação da escola remete ao governo Vargas,
em dezembro de 1937. Esta, desde antes de sua efetivação, foi pensada
para atender a demanda do povo de São Gabriel, com um posiciona-
mento de empoderamento de seus educandos.

O projeto da Educação do Campo, mencionado anteriormente,
tem como um dos propósitos atuar tanto no campo quanto na cidade,
pois objetiva atender os sujeitos que residem no campo, respeitando seus
valores, suas culturas, sua história, sua vivência. Nessa perspectiva, a es-
cola Abbott, mesmo sendo na cidade, poderia apresentar uma intenciona-
lidade de atendê-los adequadamente, garantindo-lhes esse direito.
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Resultados e discussões

Compreende-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – Lei 9.394/96, no Artigo 3º, inciso I, afirma que será garantida a
igualdade de condições para o acesso e a permanência dos estudantes da
educação básica às escolas, o que, no município de São Gabriel, é visto
como garantido. Porém, ao estudar a realidade dos educandos, nota-se
que o acesso e a permanência têm se tornado cada vez mais uma utopia,
uma vez que os estudantes do campo percorrem de uma a duas horas de
viagem para poder acessar a escola, e, nos dias chuvosos, as aulas são
automaticamente canceladas, por não haver condições desses alunos
chegarem até a escola urbana, uma vez que a distância entre o acampa-
mento e a escola urbana é de aproximadamente 40km.

Por ter em mente a questão da dinâmica específica desses alunos do
campo, a organização na E.E.E.M. Doutor Fernando Abbott distribuiu
os alunos em salas de aula separadas, ficando deste modo: sala com tur-
mas de alunos oriundos do campo, e salas com alunos urbanos. Ao retra-
tar essa questão, trazemos para o debate se essa separação serve como um
espaço de segregação, ou para dar autonomia e resistência aos alunos?

De modo a dar autonomia, deveria haver um espaço de constru-
ção do saber em torno dos integrantes do campo, discussão sobre os
movimentos sociais, luta pela terra, além de ser fundamental saber quem
são os alunos que a escola recebe. Portanto, entendemos que, caso não
sejam elencadas essas questões na abrangência da escola, percebe-se um
espaço que tem chances de tornar-se segregado, uma vez que esses alu-
nos não são incluídos do modo que deveriam. Talvez esse fato pudesse
corroborar para que o projeto da Educação do Campo fosse articulado
na escola urbana, mas, para isso, precisaria haver um investimento na
formação desses professores. Seria necessário que esse projeto fosse es-
tudado, refletido, reconstruído, uma vez que este é recente e a grande
maioria dos docentes não teve essa informação, quanto mais conheci-
mentos a respeito da temática.

Mesmo que a ênfase deste trabalho seja a chegada dos alunos em
outra escola, nós apresentaremos também informações complementa-
res que são igualmente relevantes para nossos resultados e discussões.

Nossa primeira impressão, de acordo com os questionários e en-
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trevistas, foi de que a maioria dos professores da escola da cidade desco-
nhece a realidade dos alunos, uma vez que alegam ter pouco tempo e
disposição em se integrar com o ambiente dos alunos.

Como se pode notar, a maioria dos professores entrevistados afir-
ma desconhecer a realidade dos alunos e suas famílias, por lecionar há
pouco tempo na escola ou por não ter procurado informação sobre o
assunto. Quase 25% desse grupo conhece a realidade dos seus alunos de
forma superficial através de seus relatos em sala de aula.

Apenas um docente afirmou conhecer esta realidade, inclusive
utilizando-se deste conhecimento no momento de avaliar seu alunado.
Uma das professoras disse fazer visita às casas dos alunos para poder
compreendê-los coerentemente. Assim sendo, a prática pedagógica em
sala de aula, em sua maioria, é descontextualizada com o cotidiano dos
educandos.

Não há envolvimento dos professores com a rotina dentro e fora
do ambiente escolar dos educandos. Isso gera descontextualização com
os conteúdos e com o ensino-aprendizagem de forma efetiva – um dos
pressupostos da Educação do Campo. Além disso, ocasiona o enfraque-
cimento e a não identificação com a cultura camponesa vivenciada pe-
los educandos. Normalmente tais perspectivas têm contribuído, sem
definir, ao abandono do campo pelos filhos de camponeses.

Cerca de 80% dos professores afirmam ter atenção na escolha dos
conteúdos, ou seja, esta é feita de forma coerente com a realidade dos
alunos, mesmo que eles não conhaçam de fato os alunos que estão à sua
frente.

Outro ponto relevante diz respeito ao Projeto Político Pedagógico
da escola que atenda aos interesses dos alunos e da comunidade.

Nesse contexto, compreendemos que realmente devem ser cuida-
dosos, mas vamos reafirmar: o projeto da Educação do Campo merece
ser estudado e transformado em práxis no cotidiano escolar, pois apre-
senta como um de seus pilares o conhecimento do aluno oriundo do
campo, valorizando sua experiência de vida.

A equipe diretiva da Escola Ataliba afirma ter uma preocupação
e um foco nesse aspecto, porém, a entrada de novos educadores, a não
formação específica de professores para as escolas do campo e o baixo
conhecimento sobre adequações curriculares para a escola do campo
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acabam por dificultar a compreensão sobre o trabalho diferenciado des-
ta escola. Ainda assim, essas razões não reduzem o propósito de traba-
lho da escola para alcançar um ensino-aprendizagem voltado para o
campo.

Ao serem questionados sobre a ocorrência do processo de educa-
ção do MST no assentamento ou política dos Sem-Terra, os professores,
de forma unânime, não souberam responder.

Destaca-se, por meio dos questionamentos realizados aos alunos
sobre a permanência no campo, que, mesmo com a conclusão do ensino
médio, a maioria não pretende ficar no campo, pois o dia a dia neste
espaço é sacrificante e pouco valorizado. Sabemos que muitas questões
precisam ser resolvidas, quando falamos em reforma agrária. Uma que
ainda não está resolvida no Brasil diz respeito a não resumi-la ao acesso
à terra, mas a sua permanência nessa, com garantias de produção e es-
coamento de produtos, e ampla construção de conhecimento de ensino,
pautando-se na trajetória de luta do movimento.

Nesse sentido, a realidade tem mostrado que as dificuldades en-
frentadas no lote são enormes e as crianças e os adolescentes trabalham
para mantê-lo com o mínimo de condições de prover a sobrevivência.

Percebe-se que a direção da Escola Abbott busca enquadrar-se na
legislação e atender os educandos do campo, cumprindo com os direitos
destes, uma vez que, em épocas de colheita, quando as crianças acabam
auxiliando suas famílias, os horários são flexibilizados. Basta as famílias
contatarem a escola, justificando as faltas dos educandos, e a flexibiliza-
ção dos estudos é garantida.

Quando os professores da escola Doutor Fernando Abbott foram
questionados sobre a forma com a qual eles poderiam contribuir para
que os alunos provenientes do campo pudessem sentir-se valorizados,
em relação a sua cultura, hábitos e permanência no campo, os educado-
res, em unanimidade, disseram trazer a realidade do aluno do campo
para a sala de aula, como forma de integrá-los aos demais alunos.

Fica clara, assim, a intencionalidade e a consciência dos professo-
res urbanos de cumprir com os direitos dos educandos camponeses. Po-
rém, muitos docentes ainda não sabem quais providências tomar para
garantir o acesso e a permanência dos educandos. Nota-se a necessidade
de um mediador deste processo.
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Em pesquisa realizada no decorrer dos anos 90, Meurer compre-
ende, no decorrer do processo de levantamento de dados, “a necessida-
de da interferência de uma terceira pessoa, um articulador” (MEURER,
1997, p. 75). Por mais que desejamos nos declarar independentes, de-
pendemos sempre da presença e do incentivo de outra pessoa em nossas
práxis. Por mais que os educadores da Escola Abbott expressassem o
desejo de alcançar todos os objetivos de uma boa escola, garantindo o
direito de seus educandos, fica clara a necessidade de uma terceira pes-
soa no processo.

A pesquisa aponta indicativos que dificultam no processo de for-
mação dentro da escola. Dentre eles podem-se destacar a alta carga ho-
rária dos educadores e o desejo de não se indispor com outros colegas.
Na Fernando Abbott não é diferente. Professores com altas cargas horá-
rias, várias turmas e com ideologias diferentes acabam por não ter dis-
ponibilidade em viajar 40km até os assentamentos, para conhecer a rea-
lidade dos seus educandos.

Mesmo que se pense em trabalhar de forma coerente em sala de
aula com os alunos vindos de realidades diferentes, alguns dados se re-
velaram, em algumas observações, importantes. 45,1% dos alunos da
Fernando Abbott, ao serem questionados sobre a convivência com ou-
tros alunos vindos de assentamento, afirmam não se importar em estu-
dar com alunos do MST, 32,2% desconhecem a origem dos colegas, 17,7%
acreditam ser bom ter colegas do MST em seu convívio escolar, e apenas
4,8% disseram ser ruim a inclusão dos alunos do MST em classe. Acre-
dita-se que esse fenômeno transcorre dentro da valorização profissional,
pois o educador está à frente de sala de aula de uma escola, porém,
necessita de mais de uma matrícula, para ter uma maior remuneração,
gerando, por outro lado, uma sobrecarga da atuação profissional. Obvia-
mente esse fato reflete diretamente na relação do professor com a insti-
tuição – gestão, colegas – e, consequentemente, com os próprios alunos.

Considerações finais

A reflexão sobre a trajetória da Educação do Campo, seus avan-
ços já conquistados e muitos já assegurados pela legislação, serve para
perceber que os desafios postos se transformam, infelizmente, em mui-
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tos. O(a) educador(a) deve ter o compromisso com os sujeitos do cam-
po, principalmente os alunos e as alunas, realizando-se uma ação firme,
conectando o trabalho à vida, para que, assim, estabeleça-se um projeto
de Educação do Campo conectado no espaço, transformando o território,
ou auxiliando no processo de territorialização da cultura camponesa.

Sabendo-se da complexidade em atender alunos e alunas do cam-
po em uma escola urbana, o trabalho cotidiano é desafiador no sentido
de que há muito a ser construído no âmbito de adaptação. Acreditamos
que o primeiro passo, considerado o fundamental, é a transformação da
visão sobre o campo, historicamente construída e que ainda povoa as
concepções vigentes na sociedade e nas comunidades escolares. Ainda
torna-se válido reforçar que a Educação do Campo é um movimento
que “reconhece o campo como lugar onde não apenas se reproduz, mas
também se produz pedagogia; reflexão que desenha traços do que pode
se constituir um projeto de educação ou de formação dos sujeitos” (AR-
ROYO, 2011, p. 154).

Assim, é primordial que haja a compreensão de que o campo pro-
duz conhecimento e sugere maneiras, gestos, indicações para que esse
conhecimento seja transmitido. Os sujeitos do campo não são meros
reprodutores ou copiadores passivos de uma educação imposta; eles têm
interesses próprios e autonomia para buscar uma vida plena. São sujei-
tos ativos em sua realidade, que, entretanto, sofrem com a imposição de
uma sociedade capitalista padronizadora dos territórios em que vivem e
com a injunção de uma realidade muitas vezes não desejada pelos inte-
grantes das comunidades.

Em nossa experiência como pesquisadores, incluídos nesse proje-
to intitulado Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência
(PIBID) em um subprojeto interdisciplinar – “Educação do Campo”,
percebemos a necessidade de nunca deixarmos de valorizar e de trazer
para a sala de aula, de qualquer disciplina, a Educação do Campo, a
trajetória de líderes populares, as histórias de vida que perpassam a pró-
pria história das comunidades. Ainda, não somente nas escolas do cam-
po, também é necessário que os alunos e as alunas de escolas urbanas
acessem o processo histórico que o campo está envolvido.

É de extrema importância que na escola Dr. Fernando Abbott haja
professores capacitados para atender a demanda de realidades distintas:
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campo e cidade, sendo desse modo uma mediadora não somente dos con-
teúdos, mas também dos territórios em que esses educandos estão inseri-
dos. Desse modo, o educando camponês, mesmo que não esteja em uma
escola do campo, o que seria ideal, permanece conectado ao processo de
territorialização do campesinato, tendo em vista esse processo como uma
medida de redução de danos. Para que isso aconteça é importante ressal-
tar a necessidade da inserção dos movimentos socioterritoriais dentro das
escolas, independente de estes estarem inseridos no campo, ou na cidade,
uma vez que estas instituições estão promovendo a formação social dos
sujeitos do campo. Karyn Horst, em sua dissertação de mestrado, sob
orientação da Professora Ane Carine Meurer, traz à luz o debate da terri-
torialização do MST com relação ao ensino na Escola Ataliba Rodrigues
das Chagas. Desse modo, utilizamos sua problematização para comple-
mentar o que estamos discutindo no que se refere ao trabalho em conjun-
to, sensível e responsável dos professores, do Estado e dos movimentos
socioterritoriais na formação e na construção social dos educandos.

Se cabem à escola e aos professores tarefas árduas, cabe ao poder públi-
co uma única tarefa, qual seja de colocar em prática políticas públicas já
contempladas pela legislação brasileira relativa à Educação do Campo.
[…] cabe ao MST a continuidade de suas ações de territorialização na
constituição da escola estudada (HORST, 2016, p. 189).

Como fica evidente, é necessário um trabalho conjunto para que
se tenha uma educação de qualidade4, e uma qualidade também dos
territórios de onde os alunos são oriundos.

A Educação do Campo é resultado efetivo da luta dos movimen-
tos sociais. Após a existência dessa educação, ela se posiciona a favor de
territórios rurais sustentáveis, ou seja, que haja a produção não conven-
cional nos lotes estabelecidos pela Reforma Agrária. A Educação do
Campo reúne metodologias de ensino crítico e emancipatório fomen-
tando a discussão de todo o processo histórico de uso e ocupação de

4 Qualidade significa melhorar a vida das pessoas, de todas as pessoas. Na educação, a qua-
lidade está ligada diretamente ao bem-viver de todas as nossas comunidades, a partir da
comunidade escolar. A qualidade na educação não pode ser boa se a qualidade do profes-
sor, do aluno, da comunidade é ruim. Não podemos separar a qualidade da educação da
qualidade como um todo, como se fosse possível ser de qualidade ao entrar na escola e
piorar a qualidade ao sair dela (GADOTTI, 2013, p. 3).
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propriedades. Com isso, pode-se perceber que há autonomia campone-
sa e reflexão crítica de todos os integrantes da comunidade, que deve
começar desde a infância, nos primeiros passos, na escola.

Pensamos que a falta deste ensino nos territórios rurais acarreta a
falta de valorização dos camponeses com o território em que estão in-
seridos. Esses sujeitos não possuem uma perspectiva de permanência no
campo. Desse modo, muitos inserem-se no processo de êxodo rural. Se-
gundo relatório da ONU (2013), metade da população mundial vive atu-
almente em áreas urbanas, sendo que um terço desta população está em
periferias e assentamentos informais que não oferecem condições básicas
de sobrevivência (alimentação, educação, saúde e segurança). É nos paí-
ses mais desenvolvidos tecnologicamente e na América Latina que se re-
gistram os níveis de urbanização mais elevados, respectivamente 74% e
78%. Esses dados revelam que para uma determinada classe é importante
que não se tenha na prática a Educação do Campo para que haja a ampla
expansão da produção do agronegócio. A inexistência desse tipo de edu-
cação demonstra um processo de desterritorialização e desarticulação das
comunidades e oferece riscos maiores do que podemos perceber. Por isso
é tão importante que insiramos discussões sobre a Educação do Campo
como ferramenta essencial para o campo. Se os alunos vão para a cidade,
então que essa educação aconteça lá, que toda a pressão hegemônica não
permita que um povo seja reduzido a espaços segregados. Esses sujeitos
não podem ser aniquilados, sufocados pelo capitalismo. A saída está na
Educação, na Educação do Campo, no Campo.
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A formação de gestores escolares
como ressignificação e qualificação

da Educação do Campo: uma experiência
nas escolas de São Gabriel/RS

Lydia Maria Assis Brasil Valentini
Jefferson Marçal Rocha

Introdução

Este trabalho situa-se no âmbito do debate sobre a questão da ges-
tão escolar em escolas do campo, tendo como referência cinco escolas
municipais de ensino fundamental1, localizadas na zona rural do muni-
cípio de São Gabriel/RS. Optou-se por utilizar o termo gestão escolar
como concepção adequada, por considerar que o contexto educacional
atual exige uma orientação educativa global e abrangente, incluindo neste
processo, necessariamente, o compartilhamento de responsabilidades
(LUCK, 2011).

O objetivo neste artigo é relatar os aspectos que envolveram os
mecanismos de construção pedagógica e da avaliação adotados em cur-
so de formação para as equipes diretivas de escolas-polo do município
de São Gabriel. Este curso partiu de uma análise diagnóstica buscando
contribuir na construção de um planejamento de gestão educacional que
considerasse a multiculturalidade que caracteriza os moradores de áreas
rurais e que, consequentemente, auxiliasse na discussão sobre as vulne-
rabilidades (social, econômica, educacional, etc.) sob as quais os estu-
dantes destas regiões geralmente se encontram. As ações constituíram-

1 A experiência aqui descrita constitui-se de uma síntese do trabalho final apresentado em
agosto de 2014 no Curso de Mestrado Profissional em Educação da Universidade Federal
do Pampa, pela primeira autora, sob orientação do segundo.
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se em uma formação para as equipes gestoras destas escolas, pois, ao
investir-se neste segmento, considerou-se que a qualidade do ensino,
apesar de não exclusivamente, está diretamente relacionada com a ges-
tão escolar (LUCK, 2013).

Vale salientar que a intenção do Projeto de Intervenção denomi-
nado “Gestão da Educação: a formação de gestores escolares como ação
fomentadora de qualidade de ensino nas Escolas-Polo no município de
São Gabriel/RS”/GEFGESG foi provocar uma análise reflexiva nas
comunidades escolares, sobre temas que perpassam as suas práticas edu-
cativas, em especial temas relacionados à Educação do Campo, como:
legislação, currículo, cultura, ambiente escolar, aspectos do bioma Pam-
pa, sustentabilidade, entre outros. Salienta-se que em São Gabriel, até o
ano deste curso, não havia registros nas formações oferecidas pela SEME,
em temas com referência a temáticas relacionadas às Escolas do Campo.

Foi priorizado, além dos aspectos teóricos e científicos da temáti-
ca, a valorização dos saberes da tradição dos sujeitos participantes, pois
se tem como princípio que, para a construção da Educação do Campo, a
incorporação da práxis do educador é fundamental, valorizando-se, as-
sim, nos espaços de debate, a construção democrática e coletiva (FREI-
RE, 2005).

Na formação do GEFGESG, desenvolveram-se as seguintes ativi-
dades, como estratégias de ensino-aprendizagem: seminário, brainstorm/
tempestade cerebral, exposição dialogada, grupos de verbalização e ob-
servação, simpósio, mesa redonda, dramatizações, oficina prática e es-
tudo de caso. Como instrumento de monitoramento, utilizamos o portfó-
lio, que se constituiu de um recurso dinamizador tanto do processo ava-
liativo quanto do aprendizado, pois, ao se estabelecer um vínculo legíti-
mo entre o diagnóstico, o processo e o produto, permitiu-se uma autoa-
valiação constante e autorreguladora (BOAS, 2012).

Considerando que os aspectos pessoais da vida fazem parte do
contexto das atividades do educador, salientamos que a trajetória profis-
sional se constituiu parte importante das motivações desta pesquisa2.

2 Durante o trabalho na supervisão da SEME em visita técnica a uma Escola-Polo em uma
manhã de inverno de 2011, fui (1ª autora) surpreendida com o contexto ao qual me deparei
ao lá chegar, que me sensibilizou de forma avassaladora. Ao visitar as salas de aula, encon-
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Como bem adverte Freire (2000, p. 21), “o exercício constante da ‘leitu-
ra do mundo’, demandando necessariamente a compreensão crítica da
realidade, envolve, de um lado, sua denúncia, de outro, o anúncio do
que ainda não existe”.

Metodologia da pesquisa

A partir do contexto de atuação profissional dos autores3, partiu-
se para a realização de uma Pesquisa Diagnóstica/ PD que se intitulou
“Gestão nas Escolas do Campo do município de São Gabriel/RS-Bra-
sil”, desenvolvida em abril/2013, que envolveu seis categorias de infor-
mantes: os funcionários da Secretaria Municipal de Educação/SEME;
os gestores das escolas-polo4, os professores e os funcionários das esco-
las; os estudantes e os familiares moradores no entorno escolar. Esta
teve como foco o intuito de conhecer a realidade vivenciada pelas equi-
pes gestoras das escolas-polo, bem como caracterizar os diferentes seg-
mentos que compõem a comunidade escolar de cada unidade de ensino.
A PD, realizada na primeira fase deste trabalho, resultou em um banco
de dados que ilustrou a realidade social dos entornos das escolas estuda-
das. Após a apresentação dos dados da pesquisa-diagnóstico para as equi-
pes gestoras das escolas-polo e dos membros da Secretária Municipal de
Educação (SEME) do município, foram discutidos os temas a serem
abordados no projeto de intervenção proposto. Desta análise, realizada
em conjunto, surgiram as temáticas que poderiam contribuir para a qua-
lificação da atuação dos gestores destas escolas. Entre os temas eviden-
ciados pelos indicadores através das análises dos formulários, oito temá-

trei muitas crianças em estado de vulnerabilidade física diante da temperatura. As extremi-
dades do corpo de algumas destas crianças estavam de cor roxa, os olhares estavam fixos
sem direção. A precariedade do vestuário, as condições da sala e a temperatura não permi-
tiam que aquecessem o corpo e tivessem um mínimo de energia para participar da aula.

3 Pedagoga de Escola da rede municipal de Ensino de São Gabriel/RS; professor universitá-
rio por mais de 27 anos.

4 Escolas-polo são as escolas implantadas no município de São Gabriel na estratégia de nuclea-
ção imposta pelo modelo neoliberal na década de 1990. Este processo fez com que várias
escolas consideradas “menores” fossem fechadas e os alunos passassem, obrigatoriamente, a
se deslocar a estas “novas escolas”. São Gabriel foi um dos municípios em que esta propos-
ta foi implantada, fechando 41 escolas e criando cinco escolas-polo.
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ticas foram selecionadas: gestão e democracia, cidadania, escola do cam-
po, projeto político pedagógico, processo de nucleação e outros que fo-
ram sendo construídos ao longo do GEFGESG. Durante a formação,
foram utilizadas técnicas de ensino, tendo como a principal fonte de
análise de resultados a avaliação formativa, por meio das reflexões re-
gistradas, em que se destacou o portfólio. Considera-se que estas possi-
bilitaram que as experiências vividas por cada educador participante, se
incorporassem ao amparo técnico-científico oferecido no decorrer das
formações.

O contexto sociopolítico e econômico de São Gabriel

A cidade de São Gabriel situa-se na fronteira oeste do Rio Grande
do Sul. De acordo com o censo de 2010 do IBGE, o município possui
uma população de 60.425 habitantes, ocupando uma área de 5.024km2;
destes habitantes, 6.650 são moradores de zona rural, perfazendo 10,99%
do total. A análise dos dados demonstra que, em quatro décadas, houve
uma redução populacional considerável na zona rural em São Gabriel,
representando em 2010 apenas 27% do que totalizava em 1970.

Percebe-se, por estes dados, que a realidade de São Gabriel reflete
uma trajetória do desenvolvimento econômico na esteira da dinâmica
da expansão urbana industrial ocorrida a partir da segunda metade do
século XX em quase todos os países ocidentais. Segundo Camarano e
Abramovay (1999), nos últimos 50 anos no Brasil houve uma profunda
desruralização. No roldão da dinâmica do crescimento capitalista entre
1950 e 1990, os movimentos migratórios provocaram um esvaziamento
da população rural do país, em especial na região Sul.

São Gabriel caracteriza-se economicamente como um município
baseado no setor primário com uma produção agrícola concentrada ba-
sicamente em lavouras temporárias5 de soja em grão e arroz (IBGE,
Censo Agropecuário, 2011).

Há de se registrar que nos últimos anos (a partir da década de
1980) houve um aumento de assentamentos de agricultores na região.

5 Abrange as áreas plantadas ou em preparo para o plantio de culturas de curta duração (menos
de um ano) e que necessitem geralmente de novo plantio após cada colheita (IBGE, 2011).
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Os assentamentos da Reforma Agrária que foram criados no meio rural
da Metade Sul6 possuem a prerrogativa de propiciar novas perspectivas
nas políticas de justiça social, desenvolvimento da agricultura familiar
sustentável e segurança alimentar.

Estes novos agricultores configuram-se novos agentes sociais
numa região tradicionalmente conhecida por sua estagnação socioeco-
nômica e agricultura de monocultivos (ROCHA; ZANELLA, 2014).
Em São Gabriel, a chegada destes atores suscitou uma desestabiliza-
ção da histórica dinâmica rural local e provocou conflitos de interesses
entre oriundos da reforma agrária (Movimento dos Sem Terra/ MST)
e agropecuaristas.

O contexto educacional do município

São Gabriel possui 36 escolas, sendo 28 na zona urbana: dezoito
Escolas Municipais de Ensino Fundamental, nove Escolas Municipais
de Educação Infantil e uma de Ensino Médio. Para atender a demanda
educacional da zona rural, o município tem oito Escolas de Ensino Fun-
damental: cinco são polo e três multisseriadas. As primeiras oferecem o
ensino fundamental de 1º ano ao 9ª ano, e as demais reúnem estudantes
do 1º ao 5º ano. Nas escolas-polo, os alunos de currículo têm aulas nas
terças, quintas e sextas-feiras alternadamente com os da área, que têm
aulas nas segundas, quartas e sextas-feiras.

De acordo com a Pesquisa Diagnóstica, a escolarização das famí-
lias do entorno das escolas-polo, que são compostas na sua maioria por
três membros, e de nível de instrução de ensino fundamental incomple-
to (em mais de 80% dos entrevistados); ou analfabetos (10%).

As cinco escolas oferecem o ensino fundamental completo, atual-
mente com turmas de 1º ao 9º ano.

Há uma carência de investimento nas Escolas do Campo, as famí-
lias que ocupam este espaço não têm opções no que se refere à educação
das crianças e dos jovens, o que pode ocasionar o deslocamento para o

6 O termo Metade Sul (MS) é considerado como região que abrange a fronteira oeste, a
região sul e a parte central do Estado do Rio Grande do Sul (ROCHA, 2011).
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meio urbano, em busca de novas perspectivas (a ausência de Escolas
Técnicas/Ensino profissionalizante, de Educação Infantil, de Educação
de Jovens e Adultos no campo e do Ensino Superior).

De acordo com dados coletados, constatou-se que: quase a totali-
dade dos familiares questionados dedica-se à atividade agrícola e à cria-
ção de animais; a subsistência das famílias está diretamente atrelada ao
campo; 92% vivem de produção de hortaliças, frutas, lavouras temporá-
rias, criação de animais como porcos, galinhas, gado leiteiro, ovinos,
entre outros.

A flexibilidade na proposta curricular não está considerando esta
característica inerente à vida dos estudantes residentes nas áreas rurais
através dos dados apresentados e, com isso, fica condicionada à necessi-
dade de adaptação ou (re)adequação, prevalecendo a cultura urbana so-
bre ela.

Quanto à gestão das escolas do campo, a PD revela a escassa fa-
miliaridade das equipes gestoras com aspectos que caracterizam as esco-
las situadas em áreas rurais de São Gabriel, não reconhecendo a neces-
sidade de uma proposta pedagógica diferenciada, mesmo com suas ex-
periências de atuação.

A PD apontou também que a maioria das equipes gestoras esco-
lheu trabalhar na escola-polo, por considerarem que a dinâmica de tra-
balho nestas, pretensamente, poderia ser mais tranquila que na zona ur-
bana, pois mais de 70% das gestoras consideram que um número de
alunos menor, com crianças mais “comportadas, respeitadoras, carinho-
sas”, em uma comunidade mais tranquila, com pessoas mais humildes,
acolhedoras e com “coração grande”7, o trabalho é menos penoso do
que na zona urbana.

Percebe-se, neste cenário, que há uma forte conotação pedagógica
retrógrada/alienante de considerar as comunidades rurais como alheias
a uma dinâmica social contemporânea, como se a passividade dos alu-
nos representasse um ideal de comportamento “respeitoso”, destinan-
do-se então a estas comunidades uma educação alienante, bancária, na
concepção freireana, em que os educandos escutam docilmente o edu-

7 Expressões retiradas das entrevistas da PD.
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cador, são disciplinados, seguem a prescrição e são meros objetos do
sujeito da educação. Neste cenário reacionário, ocorre a pretensa “do-
mesticação” do presente para que o futuro se configure como algo pré-
estabelecido, fechado em um “círculo de segurança” que mantém o pre-
sente e não corre o risco de haver um desvelamento do mundo de forma
dialógica e crítica (FREIRE, 2005).

Considerando a Educação do Campo de São Gabriel como espa-
ço geográfico vulnerável e com problemas de ordem organizacional e
pedagógico, em razão, primordialmente, da implementação da nuclea-
ção no município, a partir de 1992, priorizou-se, no projeto de interven-
ção, a qualificação das equipes gestoras das escolas-polo como promo-
toras de um processo de (re)construção de uma escola pautada em prin-
cípios democráticos e com foco na coletividade.

As escolas-polo, objeto de estudo nesta pesquisa, tiveram sua ori-
gem na importação de um modelo norte-americano de nucleação em
acordo internacional entre o Ministério da Educação e Cultura e a Uni-
ted States Agency for International Development – MEC/USAID8.

O projeto de intervenção: uma proposta de ação
a partir do contexto da realidade local

O projeto de intervenção aqui apresentado foi construído com base
nos estudos desenvolvidos por Barbosa e Moura (2012) e, neste contex-
to, constitui-se de três partes: Escopo, Plano de Ação e Avaliação. Neste
tópico, descrevem-se as ações realizadas no projeto de intervenção, bem
como aponta estratégias de monitoramento e avaliação implementadas
no decorrer da formação.

A palavra intervenção diverge quanto ao seu significado e uso aqui
considerado. Damiani (2012) expõe importantes considerações acerca
do estranhamento deste termo no âmbito educacional. Dentre outros
sentidos, a autora refere que interferência (sinônimo de intervenção) pode
estar atrelada a autoritarismo e cerceamento. Entretanto, o objetivo des-
ta no presente trabalho constitui-se como pesquisa aplicada, priorizan-

8 Detalhes deste conhecido acordo podem ser vistos no livro Escola do Campo Desafios para o
enraizamento de uma prática educacional democrática, dos mesmos autores.



148

do a produção do conhecimento na busca de melhoria da qualidade do
ensino. Dito isto, esta intervenção materializou-se na forma de Curso de
Formação.

Estratégias de ensino-aprendizagem utilizadas

Após a PD e o plano de ação, a intervenção materializou-se atra-
vés da formação de gestores – GEFGESG, quando foram utilizadas es-
tratégias de ensino-aprendizagem e recursos metodológicos ad hoc (por-
tfólios, oficinas práticas, brainstorm com registros no flipchart, etc.) 9. Tam-
bém foram considerados os instrumentos e materiais elaborados pelos
educadores/gestores participantes (cartazes, fichas opinativas) com o ob-
jetivo de acompanhamento e avaliação das ações executadas. Estes ins-
trumentos procuram verificar a efetividade destas ações, a partir do rela-
to das participantes, construídos durante a formação, analisando-se se
os objetivos propostos tiveram resultados eficazes. A observação partici-
pante, também presente nesta formação é definida por Minayo, Deslan-
des e Gomes (2010) como um processo pelo qual um pesquisador colo-
ca-se como observador de uma determinada situação social, com objeti-
vo de realizar uma investigação científica, ao mesmo tempo participan-
do do cenário cultural e interferindo nele.

Instrumentos de monitoramento e avaliação

A avaliação da aprendizagem aqui priorizada é a formativa10, con-
siderando os aspectos parciais ao longo da execução do projeto, orienta-
dos e conduzidos a partir dos indicadores e das evidências registradas
no portfólio ao longo do monitoramento das ações e também pelas ou-
tras técnicas de ensino utilizadas.

9 Optou-se, neste capítulo, por relatar a estratégia de ensino portfólio, dado o espaço disponí-
vel e por considerar-se que este foi um dos mais importantes instrumentos neste trabalho.

10 Fernandes (2005) aponta as características da avaliação formativa como: é conduzida por
um professor; destina-se a promover a aprendizagem; leva em conta o progresso individual,
o esforço nele colocado e outros aspectos não especificados no currículo. Em outras pala-
vras, não é inteiramente baseada em critérios; na avaliação formativa, capacidades e ideias
que, na avaliação somativa, poderiam ser classificadas como “erros”, fornecem informa-
ções diagnósticas.
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O uso do portfólio

O portfólio é uma ferramenta utilizada como recurso para moni-
toramento do processo ensino-aprendizagem, visando uma avaliação
formativa. Prevê o envolvimento dos participantes no acompanhamen-
to de seus registros. Estes tornam-se parceiros/cúmplices no progresso e
nas reflexões sobre o andamento do trabalho. É considerado um diário
de aprendizagem, em que se registra uma coletânea do trabalho desen-
volvido, oportunizando os registros de forma sistêmica e reflexiva, no
seu processo ensino-aprendizagem (BOAS, 2012). Em cada encontro, as
gestoras participantes descreveram em portfólios individuais as questões
abordadas de forma opinativo/crítica, a realização de atividades construí-
das com o grupo e as atividades solicitadas para os próximos encontros.

Pode-se encontrar, em vários cadernos, recortes de figuras de livros
ou revistas ilustrando situações debatidas, artigos de jornal com temáticas
pertinentes à formação, fotos registrando atividades em suas rotinas esco-
lares, questionamentos, enfim, uma série de recursos que definiram o com-
prometimento, a capacidade crítica e analítica de cada participante.

O portfólio se constituiu em um procedimento de avaliação que
possibilitou condições de propiciar desenvolvimento de construção e não
reprodução de conhecimento.

Na análise textual dos questionamentos propostos para a elabora-
ção deste item do portfólio, buscou-se identificar esse agir como

[...] um processo auto-organizado de construção de compreensão em
que novos entendimentos emergem de uma sequência recursiva de três
componentes: desconstrução dos textos do corpus, a unitarização; estabe-
lecimento de relações entre os elementos unitários, a categorização; o
captar do novo emergente em que a nova compreensão é comunicada e
validada. Esse procedimento em seu todo é comparado com uma tempes-
tade de luz. O processo analítico consiste em criar as condições de forma-
ção dessa tempestade em que, emergindo do meio caótico e desordena-
do, formam-se flashes fugazes de raios de luz iluminando os fenômenos
investigados, que possibilitam, por meio de um esforço de comunicação
intenso, expressar novas compreensões atingidas ao longo da análise
(MORAES, 2003, p. 192).

Ressalta-se aqui que foram avaliados dez portfólios, pois uma das
participantes não construiu o seu, porque esta faltou na maioria dos en-
contros; e a outra não o apresentou.
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Percebeu-se nos registros a fragilidade reflexiva de algumas ges-
toras, haja vista que em número significativo de temas tratados nada
registraram ou apenas relataram de forma superficial sem contextuali-
zação mais precisa; já outras relacionaram e refletiram sobre os tópi-
cos à luz da legislação e/ou com a fundamentação teórica e a realida-
de. Nos relatos apresentados na contextualização das temáticas abor-
dadas, utilizamos as siglas G1, G2, G3, G4, G5, G6, G7, G8, G9,
G10, G11 e G12 para representar as gestoras das cinco escolas partici-
pantes da formação.

Uma das propostas do curso GESFGESG foi, ao longo da forma-
ção, a construção de relato reflexivo conclusivo no portfólio, com as
seguintes questões norteadoras:

1.1 Qual o tipo de Educação do Campo que o Brasil necessita ter?
1.2 Que tipo de escola do campo São Gabriel necessita ter?
1.3 Que tipo de estudante está sendo formado na escola do campo?
Estas questões norteadoras foram provocadoras de determinados

temas que devem ser de apropriação dos educadores/gestores, não como
forma de engessamento da produção de conhecimento, mas, sim, como
suporte orientador de superação de dificuldades, tanto de concepção
quanto de ação.

Pôde-se sintetizar através dos registros recorrentes que as partici-
pantes consideram que há urgência na reformulação do currículo para
as escolas No (e não Do) campo de São Gabriel, como também para as do
Brasil, que considere a diversidade da cultura local e não seja urbano-
cêntrica quanto a sua metodologia e seu currículo utilizado (Que tipo de
Educação do Campo o Brasil necessita ter? e Que tipo de escola do cam-
po São Gabriel necessita ter?).

Há um consenso de percepção quando as mesmas gestoras partí-
cipes, na última questão norteadora (Que tipo de estudante do campo
está sendo formado?), consideram que a atual Escola do Campo forma
seus alunos para saírem do campo, não atendendo a uma proposta
emancipatória, para que os jovens se sintam pertencentes ao seu lugar.

Observa-se no relato abaixo estas expectativas:

São Gabriel tem uma escola do campo que segue a mesma linha (currí-
culo) das escolas da zona urbana e necessita ter uma escola voltada para
a realidade da zona rural, dando ênfase e inovando o currículo, visando
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trabalhar conteúdos que auxiliem, valorizem e despertem o interesse pelas
atividades do campo (GE 3).

É recorrência nos registros dos portfólios a necessidade de reorga-
nização dos currículos das escolas do campo, valorizando e contextuali-
zando a cultura local.

Nas falas das gestoras, esta temática traduz-se de várias formas,
conforme depoimentos abaixo:

Às vezes torna-se fundamental substituir uma proposta de gabinete por
outra que tenha a cara da escola, com o objetivo de formar gente com a
mentalidade aberta, com senso crítico, atividades inquisitivas e espírito
de participação na comunidade em que está inserida [...] uma escola que
lide com os conhecimentos significativos para os alunos e valorize as
culturas locais (GE 4).
Visto que os currículos são prontos em instituições escolares educacio-
nais e instâncias governamentais para serem aplicados em sala de aula,
cada disciplina transforma-se em dona de conteúdos que precisam ser
transmitidos e, por conseguinte, assimilado pelos educandos. Se eles têm
ou não relação com o mundo dos educandos parece ser um aspecto se-
cundário (GE 1).

Discussão e análise do contexto estudado

Em relação ao tema marcos legais, consideramos que as gestoras
participantes percebem que há um desconhecimento sobre os marcos
legais da Educação do Campo. Neste sentido, as discussões trouxeram a
possibilidade das partícipes compreenderem a importância deste emba-
samento nas suas práticas cotidianas.

O ordenamento legal pode indicar possibilidades e limites de atu-
ação, bem como os direitos, os deveres, as proibições, enfim, as regras.
Emerge neste contexto um conhecimento normativo do campo de atua-
ção profissional de cada educador, em que as gestoras deverão ser as
mediadoras deste amparo legal.

A temática Princípios da Gestão Democrática proporcionou um de-
bate acerca da nucleação sob o ponto de vista de algumas gestoras que
viveram este período trabalhando nas escolas-polo. Percebeu-se que era
desconhecida a origem do acordo MEC/USAID, no período de ascen-
são do regime militar, gênese do projeto de nucleação no Brasil.
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Ao suscitar a temática do processo de nucleação no município, hou-
ve manifestações favoráveis, uma vez que o transporte começou a bus-
car os professores nas suas residências. Entretanto, considerando o trans-
porte escolar na zona rural como intrínseco ao processo de nucleação,
em praticamente todos os encontros da formação, este foi mencionado
como obstáculo para uma dinâmica educativa saudável (condição dos
veículos, brigas entre estudantes nos ônibus, horário de saída da esco-
la, estradas vulneráveis), o que configurou um descontentamento com
a atual logística.

Quanto à temática Planejamento na gestão democrática e projeto Po-
lítico Pedagógico, pôde-se observar que as participantes têm pouco en-
trosamento com o termo “planejamento”. Metade das gestoras escre-
veu conceito padrão comentado na palestra ou nada registrou sobre o
assunto que estava em debate. Infere-se, assim, que as gestoras não
utilizam um planejamento para a efetivação de suas ações. O único
plano de trabalho observado foi o calendário anual com datas come-
morativas, geralmente embasado na programação prevista pela SEME.

No tema Efetivação do direito à Educação Básica com qualidade e
Conselho Escolar, houve escassos registros opinativos ou descritivos so-
bre o Conselho Escolar. Isto reflete uma lacuna quanto à prática de-
mocrática nas escolas do campo no município de São Gabriel. Saben-
do-se que o Conselho Escolar é um dos pilares que sustentam a ação
democrática escolar, e que por este mecanismo é possível consolidar
espaços de participação democrática, que constituirão formas efetivas
de gestão escolar, o desconhecimento deste tema é preocupante (LUCK,
2011).

No tema Avaliação Institucional no Projeto Político Pedagógico do
campo, o resultado desta oficina resultou na sua avaliação institucio-
nal. Cada gestora registrou as peculiaridades da escola onde atua. Par-
tiu-se da concepção de que: “Deve-se atentar para que o PPP esteja em
permanente avaliação, em todas as suas etapas e durante todo o pro-
cesso, a fim de garantir o caráter dinâmico da vida escolar em todas as
suas dimensões” (LIBÂNEO, 2012, p. 256). Com base nestas informa-
ções, como um primeiro ensaio prático, foi elaborada, em forma de
oficina de trabalho, reunião para subsidiar a construção de um impor-
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tante item do documento. Na sua maioria, a avaliação do PPP das
escolas, até então, estão construídos de forma rasa e incipiente.

Quanto ao tema organização curricular da escola do campo, perce-
beu-se que este foi um dos mais debatidos e originou, nos portfólios,
análises mais consistentes. Isso demonstrou que esta questão foi reco-
nhecida como uma das mais carentes de reflexão entre as participan-
tes. De acordo com resultados do portfólio, o currículo das escolas do
campo apresenta-se basicamente como alheio à realidade vivida, de-
sarticulado das questões relacionadas ao cotidiano desses estudantes.

As discussões e estudos realizados referentes ao tema “função
social da escola do campo” mostraram que a Educação do Campo tem
sido historicamente marginalizada na construção de políticas públi-
cas. Tratada como política compensatória, suas demandas e especifici-
dade raramente têm sido objeto de pesquisa no espaço da academia e
na formulação de currículos nos diferentes níveis e modalidades de
ensino.

A educação para os jovens que residem no campo é tratada a
partir de um currículo essencialmente urbano e, geralmente, deslocada
das necessidades e da realidade do dia a dia destes estudantes, contra-
pondo-se a uma educação libertadora. A manifestação de uma das par-
ticipantes ilustra esta análise: “A desigualdade da sociedade está na
escola, cujas propostas curriculares, em geral, são construídas para aten-
der ao homem urbanizado”.

Na perspectiva das discussões propostas do tema A Escola do Cam-
po na promoção do Desenvolvimento Rural Integrado e Sustentável, perce-
beu-se que as partícipes compreenderam que a trajetória da expansão
capitalista repercutiu nos problemas sociais do campo, trazendo injus-
tiça social, concentração de riquezas, êxodo rural. Neste sentido, a Es-
cola do Campo foi um dos reflexos mais nefastos desta expansão. Em
relato no portfólio, uma das participantes, com relação à política de
assentamento de reforma agrária, torna visível que ainda há uma ca-
rência a ser suprida, pois, para ela: “Não há uma política eficaz para
emancipação dos projetos de assentamentos rurais”.

No decorrer deste encontro, a partir de uma dinâmica de “ofici-
na coletiva”, em que o resultado foi um quadro de ideias acerca das
temáticas discutidas, percebeu-se que as gestoras consideram que a es-
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cola do campo em São Gabriel também precisa incorporar as discus-
sões que surgem a partir dos novos atores sociais, que agora fazem
parte do contexto social – agricultores assentados11.

Considerações finais

Através das estratégias de ensino utilizadas na formação e na par-
ticipação dos educadores/gestores, buscou-se a melhoria do processo
ensino-aprendizagem nas escolas do campo em São Gabriel. A inserção
e a organização deste espaço de formação para educadores do campo
torna-se uma primeira etapa de um processo que esperamos ter conti-
nuidade. Para isto, consideramos que a equipe diretiva da SEME seja
favorecedora de processos coletivos decisórios e participativos, ou seja,
fomentadora de uma gestão democrática no município.

Constatou-se, pelos depoimentos e registros coletados durante a
formação, que as gestoras perceberam a carência das temáticas trabalha-
das na sua prática de gestão. Também se percebeu que há poucas formas
institucionalizadas de participação previstas na gestão educacional do
município. Da análise dos produtos do diagnóstico e da formação conti-
nuada, constatou-se que os problemas da gestão educacional dos polos
educacionais no município de São Gabriel passam por questões de cu-
nho político-partidário, econômico, de capacitação, do processo organi-
zacional da SEME e das escolas e, em especial, da concepção pouco
democrática que perdura historicamente na administração pública do
município, dificultando abordagens críticas das gestoras dos polos em
relação as suas práticas. São temas que ficam como desafios para futuras
pesquisas sobre a Educação do Campo no município de São Gabriel.

11 Salienta-se que este trabalho não teve como foco investigativo a caracterização dos dife-
rentes estudantes que compõem a comunidade rural do município. Este foco fica como
uma perspectiva de pesquisas futuras, já que esta realidade traz novas complexidades no
processo educativo.
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Cartografia de síntese para análise
integrada da paisagem do município de

São Gabriel/RS: uma proposta de
zoneamento ambiental

Hilda Mirian da Rocha
Roberto Cassol

Introdução

Esse artigo tem como base a utilização da cartografia de síntese
para auxiliar no reconhecimento e na recuperação das áreas deteriora-
das do município de São Gabriel, bem como a manutenção das que ain-
da restam conservadas. De fato, isso depende fundamentalmente do co-
nhecimento desses recursos e seus usos. Entretanto, as sínteses cartográ-
ficas, bem como suas análises, tornam-se ferramentas imprescindíveis
também para a escola e seu corpo docente, por oferecer um arsenal e
informações sobre o município e seu estado ambiental. As observações
realizadas a seguir possuem caráter diagnóstico e metodológico para o
público acadêmico e adquirem um atributo mais informativo e de aler-
ta, que pode ser trabalhado, em sala de aula, de diversas formas.

Neste sentido, observa-se que, a partir do momento que a Geogra-
fia passou a inclinar-se mais para os estudos ambientais, estes tornaram-
se um campo amplamente utilizado. Assim, aos poucos, o trabalho dos
profissionais geógrafos, que havia se restringido principalmente à do-
cência, “conquista novos espaços, sobretudo aqueles que requerem es-
tratégias espaciais para um eficiente Planejamento e Gerenciamento
Físico-Territorial” (ZACHARIAS, 2010).

Em se tratando de projetos ambientais, consideramos que o zonea-
mento satisfaz as necessidades ambientais, pois para realizá-lo necessi-
ta-se de um conjunto de informações relevantes sobre a área de estudo,
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e, ao final do projeto, têm-se novas diretrizes de conduta para essas áre-
as, que, se forem seguidas, certamente, tornam sustentáveis as ativida-
des realizadas sobre elas, garantindo a qualidade ambiental aos ecossis-
temas.

O zoneamento ambiental, bem como a representação gráfica des-
sas unidades de paisagem integram a proposta deste trabalho, que sur-
giu da necessidade dessa informação no município de São Gabriel,
pois este apresenta muitas transformações em seu espaço rural em con-
sequência da expansão agrícola.

O uso e a ocupação das terras do município de São Gabriel, feitos
principalmente por pecuaristas, agricultores, e desde 20051,2 significati-
vamente também por silvicultores e madeireiros, têm causado, no de-
correr dos anos, perdas de vegetação natural – campos e matas nativas –,
desmatamento, deterioração do solo e da biodiversidade da área. O
mesmo município apresenta um grande potencial natural para explora-
ção agrícola e de recursos minerais e, em consequência disso, vem sendo
explorado de modo inapropriado e insustentável, exaurindo seus recur-
sos com atividades exploratórias intensivas, sem avaliar as vulnerabili-
dades/ fragilidades existentes e as consequências futuras.

A fim de que não se ultrapasse os limites de resiliência3, ocasio-
nando danos irreparáveis como a perda de solos e extinção de espécies
de fauna e flora, torna-se necessário avaliar o grau de interferência das
atividades nos ecossistemas locais e verificar se aquelas áreas têm capa-
cidade para os tipos de usos a que estão sendo expostas.

1 Resolução n. 02, de 10-08-2005: Protocolo de Quioto, aprova os procedimentos para ativi-
dades de projetos de florestamento e reflorestamento [...]. Fonte: Ministério da Ciência e
Tecnologia – DOU Seção 1, de 27-09-2005, p. 07.

2 Informação veiculada pela imprensa (Zero Hora, 27/09/2005), torna público que está em
fase de implementação um programa de plantio extensivo de árvores exóticas em território
sul-rio-grandense, a título de “florestamento” e/ou “reflorestamento”. As iniciativas se-
riam das empresas sueco-finlandesa Stora Enso, da transnacional Aracruz Celulose, e dos
grupos Safra e Votorantin. A meta inicial seria o plantio das exóticas em 150.000 hectares
durante os próximos cinco anos. O espaço geográfico reservado para plantios seria a meta-
de sul do Estado do Rio Grande do Sul.

3 Capacidade de se recobrar facilmente ou se adaptar à má sorte ou às mudanças (Fonte:
<http://www.dicionarioinformal.com.br/buscar.php?palavra=resili%EAncia>). Elastici-
dade e capacidade de autorregeneração natural. Capacidades de absorver impactos e au-
torregeneração.
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Com o intuito de amenizar o impacto das ações antrópicas explo-
ratórias, diversas instituições têm buscado estabelecer modelos de ocu-
pação e desenvolvimento. Entre várias metodologias existentes para ana-
lisar e avaliar as fragilidades dos ambientes naturais, salienta-se a de
Crepani et al. (1996), pela sua vasta aplicabilidade, sendo adaptável a
diferentes áreas. Esta estabelece o grau de vulnerabilidade das paisagens
à perda de solo, e originou-se com intuito de subsidiar o Zoneamento
Ecológico-Econômico (ZEE) e o Ordenamento Territorial. Essa meto-
dologia foi desenvolvida através de um convênio entre a Secretaria de
Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR) e o Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), para aplicação nos esta-
dos que compõem a Amazônia Legal, utilizando as imagens orbitais em
Sistemas de Informações Geográficas. Com base nessa metodologia, nas
técnicas de geoprocessamento e análise geográfica, surgem meios para
verificar esses tipos de transformações no espaço, tornando viável a rea-
lização desta pesquisa.

O objetivo geral desta pesquisa foi a elaboração de uma proposta
de zoneamento ambiental a partir na análise integrada da paisagem do
município de São Gabriel, com base nas potencialidades e vulnerabili-
dades do solo à erosão e nos conflitos de uso. O zoneamento ambiental
faz parte de um conjunto de projetos ambientais desenvolvidos para for-
necer uma orientação para um desenvolvimento sustentável dos recur-
sos naturais. Segundo Silva (1996), “o Zoneamento Ambiental é a divi-
são de áreas com diferentes níveis de usos e atividades. Uma vez defini-
dos os limites da Unidade de Conservação, avaliam-se e classificam-se
as áreas”.

Para tanto, a representação cartográfica é de suma importância
no processo de planejamento, afirma Zacharias (2010), “por permitir
ideias rápidas, gerais e integradoras do estado ambiental e da situação
da paisagem”. Para a autora, há de se considerar também, que ao ela-
borar os cenários gráficos das propostas de planejamento ambiental
(zoneamentos ambientais), o uso da cartografia de síntese (integradora)
e da cartografia ambiental (características ambientais da paisagem) cons-
titui-se em proposta indissociável.
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Metodologia

O método da pesquisa seguiu a abordagem sistêmica, utilizando-
se da paisagem e suas inter-relações como categoria de análise do espa-
ço. Christofoletti (1999) destaca que as propostas de abordagens holísti-
cas não se restringem somente ao estudo dos componentes dos sistemas
ambientais, mas procuram inter-relacionar os sistemas ambientais e os
sociais, buscando a compreensão do sistema de organização espacial e
as bases para as propostas de planejamento e desenvolvimento sustentá-
vel, possibilitando, assim, a interação sociedade x natureza.

As bases cartográficas produzidas correspondem ao mapa-base,
contendo as principais convenções cartográficas que foram comuns para
todos os mapas elaborados e adaptados para este trabalho, a rede de
drenagem, o mapa hipsométrico, o modelo digital de elevação, o mapa
de declividade, o mapa de uso da terra para os anos de 1986 e 2010,
mapa de vulnerabilidade natural a erosão, mapa de potencialidades, mapa
de conflitos de uso da terra e o mapa de zoneamento ambiental.

Primeiramente foram analisados separadamente todos os temas
propostos, através do mapeamento de classes, realizado no aplicativo
SPRING versão 4.3.3. Cada classe foi analisada em sua área total pre-
sente no território do município e também o quanto sua representação é
significativa em relação à área municipal.

Após a espacialização e análise individual de cada tema como
geologia, geomorfologia, hipsometria, declividade, solos, vegetação, e
usos e cobertura da terra, atuais (2010) e passados (1986), foram realiza-
das correlações utilizando a Linguagem Espacial para Geoprocessamento
Algébrico (LEGAL). A partir destas correlações, obtiveram-se os mapas
de vulnerabilidade natural à erosão, mapa de potencialidades e mapa de
conflitos de uso da terra.

Por meio da análise das potencialidades, das vulnerabilidades e
dos conflitos de uso da terra existentes no município de São Gabriel
delimitamos as zonas ambientais deste trabalho.
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Resultados e discussão

A estrutura geológica do município de São Gabriel individualiza
dois compartimentos bastante distintos, em termos de morfologia e de
respostas frente aos processos de dinâmica superficial. As litologias mais
antigas na Depressão Periférica, com terrenos sedimentares da Bacia do
Paraná, cujos registros estratigráficos estendem-se do Permiano Neo ao
Juro-Cretáceo, – e que são recobertos por rochas vulcânicas do magma-
tismo Serra Geral –, de idade cretácea, e, o Escudo Sul-Rio-Grandense,
apresentando as litologias mais recentes com os terrenos cristalinos, es-
tes formados por rochas metamórficas e ígneas pré-cambrianas, além de
rochas sedimentares, vulcânicas e graníticas do Neoproteozoico ao Pa-
leozoico (Relatório/PDDUA, 2007).

Para a descrição do relevo do município de São Gabriel, conside-
rou-se o Mapa do IBGE, elaborado com base nos Mapas Geomorfoló-
gicos da Série Levantamento de Recursos Naturais do Projeto RADAM-
BRASIL. Com base na geomorfologia de São Gabriel, representada no
mapa geomorfológico, pode-se observar dois domínios geomorfológicos
predominantes, o domínio de planaltos com 20% do território na parte ao
sul e o domínio de planície e depressões totalizando 80% do município.

A amplitude altimétrica do município de São Gabriel é de 400m.
Seu ponto mais elevado situa-se próximo de 450m na área ao sul, no
escudo, quase na divisa com o município de Lavras do Sul, onde se en-
contram as nascentes do Rio Vacacaí. O ponto mais baixo está a cerca
50m, na várzea do Rio Vacacaí e sobre a depressão central, ao norte do
município. As altitudes escolhidas para representar a hipsometria do mu-
nicípio formam cinco intervalos altimétricos, em que se observam rup-
turas no relevo ou que eram áreas mais extensas. A área mais baixa do
município fica ao norte e chega a apresentar altitude mínima de 50m.
Este compartimento de terreno de 50 a 100m totaliza 18% da área total
do município. A altitude predominante observada no município é de
100 a 150m acima do nível do mar, representando 51% do território do
município de São Gabriel. Ainda representativo, consta a altitude entre
150 a 200m, análoga à anterior, com 18 % da área. Ao sul do município,
encontram-se as cotas mais altas, de 200 ao máximo de 450m, que per-
fazem uma área com cerca de 13% do total.
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Pela análise do mapa hipsométrico, que contém as classes de altitu-
des, observa-se que a maior parte da área de estudo, 51%, encontra-se em
altitudes entre 100 a 150m, onde o relevo, característico da depressão,
apresenta-se suavemente ondulado, marcado pela presença de colinas, de-
nominadas regionalmente por coxilhas, e planícies aluviais. As áreas da
porção norte que apresentam altitudes inferiores a 100 metros, cerca de
1.066km, correspondem às áreas com topografia suave, geralmente, asso-
ciadas à rede de drenagem, quando representam a planície aluvial.

As declividades mais representativas na área de estudo são as in-
clinações inferiores a 2% e entre 2% e 5%, correspondendo, respectiva-
mente, a 32% e 43% do total. A classe até 5% é a que tem mais represen-
tatividade, com 73% do total da área do município, destacando, princi-
palmente, as porções central e norte do município. Nesta zona de decli-
ve entre 0-5%, encontram-se os cursos d’água perenes e grande parte da
área urbana, pois são as áreas mais escolhidas para ocupação, no entan-
to, com riscos de inundações principalmente entre 0-2% de inclinação.

A partir da espacialização dos solos no município, observou-se
quais as classes de solos mais recorrentes em São Gabriel. Os argissolos
ocupam cerca de 60 % do território, os brunizém, 21%, e os planossolos
com 17% ocupam o terceiro lugar em área no município. O quarto tipo de
solo é o neossolo, pouco representativo, com apenas 1% da área total. A
partir destas informações quanto aos tipos de solo presentes no município
e sua distribuição, buscou-se inventariar as suas principais características.

Pela análise da vegetação natural do município de São Gabriel,
percebe-se que a maior parte do território é dominado pelos campos,
denominado pelas convenções de classificação fitogeográfica por estepe
ou savana estépica. Esta classe representa 81% da área total do municí-
pio. A segunda classe de vegetação mais significativa no município de
São Gabriel é a vegetação pioneira. Essa vegetação é de influência lacus-
tre, comum nas várzeas dos rios. A classe florestal natural é menos signi-
ficativa, totalizando 5% e 2%, com as áreas de Floresta Estacional Deci-
dual e Áreas de Tensão Ecológica respectivamente. As áreas de tensão
são áreas de transição entre floresta e campo, onde há pressão de ambas
as espécies de vegetação tentando tomar espaço.

Analisando a distribuição espacial das classes de usos da terra, foi
possível quantificar a área e a porcentagem que ocupa cada uma. No
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mapa resultante, pode-se observar que há um predomínio da classe te-
mática campo, que totaliza 65% da área e se distribui em praticamente
todo o município. Esta classe compreende as áreas de vegetação rastei-
ra, típica para criação de gado, pastagem e campo sujo.

Para a classe floresta, foram consideradas todas as áreas com ma-
tas nativas, contato com floresta decidual e mata galeria de vegetação
pioneira. Esta área está presente em 11% do município. A classe floresta
exótica corresponde às áreas de silvicultura. Essa classe tem área total
de 4%. A classe culturas totaliza 19% da área. Nesta classe, estão inclu-
ídas todas as áreas destinadas ao plantio, solos expostos e rochas, além
das áreas onde a resposta espectral da vegetação é baixa, indicando um
baixo valor do índice de vegetação. Esta classe aparece com predomi-
nância na porção centro-oeste e nordeste. Isso ocorre devido à data da
imagem (mês de abril – solo está arado para o plantio – principalmente
arroz), como também por esta área ser destinada para pecuária apresen-
tando vegetação rasteira, com resposta espectral baixa.

O mapeamento do uso da terra de 1986 foi realizado como parâ-
metro de análise da evolução do uso da terra. Ao comparar a área das
classes obtidas no mapeamento de usos do ano de 2010 com o mapea-
mento do ano de 1986, observam-se alguns pontos importantes como:
diminuição significativa de lâminas d’água e banhados; diminuição da
vegetação de galeria; diminuição da vegetação arbórea que cobria uni-
formemente as nascentes do Vacacaí, no distrito do Suspiro; diminuição
leve da classe campo; aumento da classe cultura; aumento da classe flo-
resta exótica (principalmente eucalipto).

Vulnerabilidades, potencialidades e conflitos de uso do solo

A influência do relevo no processo de erosão é consequência da
sua morfologia, que se subdivide em: morfografia, que seriam os aspec-
tos descritivos do terreno, como, por exemplo, a sua aparência, e em
morfometria, aspectos quantitativos do relevo como altitude, amplitude
altimétrica, declividade e intensidade de dissecação pela drenagem (CRE-
PANI et al., 1996, apud MEDEIROS, 1999).

O grau de vulnerabilidade de um ambiente ou de estabilidade na-
tural das unidades morfológicas depende de parâmetros como tipos de
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solos, geomorfologia, declividade, vegetação e geologia, porém o desen-
volvimento do solo é um fator condicionante para determinar a vulnera-
bilidade de um ambiente natural. Quando o ambiente favorece a forma-
ção e o desenvolvimento do solo, prevalece a pedogênese – também de-
nominada de unidade de paisagem estável –, ou seja, são ambientes com
solos bem desenvolvidos, intemperizados e envelhecidos, o que caracte-
riza, também, o grau de fertilidade do solo.

Quando prevalece o processo de morfogênese, com formação de
relevo e predomínio dos processos de erosão, como consequência dos
processos de formação e desenvolvimento do solo, predomina a instabi-
lidade natural das unidades de paisagem.

Sobre o relevo do município de São Gabriel, desenvolveram-se os
seguintes solos: a classe podzólico brumo acinzentado plano álico e
podzólico brumo acinzentado plano eutrófico principalmente sobre as
rochas sedimentares (siltitos, arenitos, argilitos e folhelhos) das unida-
des geológicas Estrada Nova e Rio do Sul.

O embasamento rochoso da classe podzólico vermelho escuro dis-
trófico e podzólico vermelho escuro álico é formado principalmente por
arenitos, siltitos, folhelhos das formações Rosário do Sul – e Grupo Guatá
– e rochas metamórficas do Complexo Cambaí.

Já na parte sul do território do município de São Gabriel, a classe
brunizém avermelhado (BV) tem grande expressão. Os solos desenvol-
veram-se principalmente sobre rochas metamórficas do Complexo Cam-
baí, Complexo Vacacaí e Suíte Intrusiva Ramada. A classe brunizém vér-
tico é derivada principalmente de litologias sedimentares (folhelho, areni-
to, siltito e argilito), das formações Estrada Nova, Rio do Rasto e Irati.

Além disso, os solos da classe podzólico vermelho-amarelo dis-
trófico ocupam áreas de relevo suave a ondulado e derivam, principal-
mente, de gnaisses do Complexo Cambaí. Os solos da classe planossolo
eutrófico são típicos de áreas baixas onde o relevo permite excesso de
água permanente ou temporário, ocasionando fenômenos de redução
em áreas de planície aluvial ou de inundação; esses solos formaram-se
sobre depósitos aluvionares.

A classe, solo litólico distrófico e solo litólico eutrófico, tem pou-
ca expressão no município, ocorrendo em pequenas regiões ao longo da
fronteira sul. Os solos dessas classes são provenientes principalmente de

ROCHA, H. M. da; CASSOL, R. • Cartografia de síntese para análise integrada da paisagem
do município de São Gabriel/RS: uma proposta de zoneamento ambiental



165

São Gabriel: território da Educação do Campo?

rochas metamórficas do Complexo Cambaí e rochas graníticas do Cor-
po Granítico da Suíte Intrusiva Ramada e parte do Complexo Arroio
das Ilhas.

As formas de relevo, na parte do escudo, apresentam áreas condi-
zentes com os processos geológicos. São formadas a partir de rochas
mais resistentes sob a forma de morros e elevações. Entretanto, na de-
pressão, diferentemente, predominam terrenos planos e menos resisten-
tes, porém em diferentes amplitudes altimétricas e índices morfométri-
cos do relevo. O solo vem sendo perdido devido aos processos naturais,
principalmente, em razão da falta de cobertura vegetal, pois predomi-
nam os campos gramináceos, o que se intensifica a partir da intervenção
humana (com as atividades como agropecuária, que necessitam da reti-
rada desta pouca vegetação para agricultura e com o pisoteio do gado
que causa compactação do solo).

Considerando essa dinâmica de esculturação do relevo do muni-
cípio de São Gabriel, viu-se necessário avaliar o grau de vulnerabilidade
à erosão. Para isso, buscou-se uma metodologia apropriada, que fosse
compatível com a abordagem desse trabalho, na qual a análise morfodi-
nâmica pelos quatro parâmetros propostos por Crepani et al. (2001) se
mostrou bastante eficaz, revelando as vulnerabilidades naturais do mu-
nicípio de São Gabriel à erosão.

Após aplicação da metodologia, executada pelas técnicas de ex-
pressão numérica em álgebra de mapas, obteve-se o mapa de vulnerabi-
lidade à erosão no município de São Gabriel. Partindo-se da análise do
mapa de vulnerabilidade pode-se observar que a porção noroeste do
município compreende a área de “intergrades”, segundo Tricart (1977),
pois ocorre um equilíbrio entre os processos de morfogênese e pedogê-
nese. Essa classe ocorre em vários locais no município, porém não de
forma contínua como nessa porção do território, local em que pode-se
observar um compartimento individualizado.

Outros locais onde essa classe ocorre são áreas de vegetação aden-
sada e exuberante, como ao sul, na parte do escudo, em que se encon-
tram as nascentes do Vacacaí, em uma área que, apesar de apresentar
um relevo com maior energia de desgaste, possui em algumas partes
essa vegetação de galeria em finos corredores que protegem da erosão
e diminuem os índices de vulnerabilidade.
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As classes “moderadamente estável” e “estável” ocorrem em alguns
locais isolados, sendo mais significativas no remanescente de floresta esta-
cional, que ocorre bem ao norte do município em dois pontos. Essa área
só se apresenta estável em consequência da vegetação de floresta estacio-
nal. Consequentemente recomenda-se que seja protegida, evitem-se ou-
tros usos para a área, e, de modo algum, seja retirada aquela vegetação.

As classes “moderadamente vulnerável” e “vulnerável” apresen-
tam-se na maior parte do município, predominando na parte sul e cen-
tral, que corresponde à descida do escudo para a depressão, local onde
a drenagem ganha força. No vetor sudeste noroeste, o relevo perde
energia e ganha estabilidade. Todavia, no meio desse trajeto entre o
planalto e a planície ocorrem as áreas mais vulneráveis à erosão. Essas
áreas possuem um facilitador dos processos erosivos, o que eleva as
classes de vulnerabilidade mesmo que o município seja pouco disseca-
do. Esse facilitador dos processos erosivos é a falta de vegetação de
raízes profundas, pois predominam os campos gramináceos.

Os campos por si só não possuem grande potencial de proteção
contra a erosão, porém, de acordo com o relevo, eles até seriam suficien-
tes para conter a erosão, mas os campos presentes no município nesta
área de média a alta vulnerabilidade estão comprometidos com agri-
cultura e pecuária, apresentando-se deteriorados (ralos) e entrecorta-
dos pelos cultivos, sendo necessário para essas áreas um reestabeleci-
mento da vegetação natural.

Não obstante, o município não deixa de apresentar um alto po-
tencial de uso agrícola, pois possui solos férteis, relevo plano e muitos
recursos minerais, o que pode ser verificado no mapa de potencialida-
des. O mapa de potencialidades foi gerado a partir da síntese dos ma-
pas de declividade, hipsometria e vulnerabilidade e da localização no
mapa das áreas e ocorrências de depósitos de recursos minerais. Nesse
mapa, salienta-se uma grande área com alto potencial para usos agrí-
colas. Essa área representada na cor ocre, no mapa corresponde a 1.440
km², ou 25 % do município, com alto potencial para uso agrícola. Exis-
tem outras áreas favoráveis à agricultura no município, porém esta
apresenta-se de forma mais sustentável.

Quanto aos recursos minerais, observa-se que o município
apresenta um grande potencial. No mapa, as potencialidades estão pon-
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tuadas de acordo com o plano diretor municipal. Nelas estão marca-
dos os locais onde se encontram os depósitos minerais e também os
vários pontos de ocorrências de alguns minerais.

Nos locais de depósitos, há concessão de lavra para empresas
privadas, em locais de ocorrência, existe concessão para pesquisa.

Em contraponto às áreas potenciais à exploração da terra, exis-
tem no município as áreas impróprias, onde as atividades presentes cons-
tituem conflitos de uso, seja por ir de encontro à legislação vigente, que
regulamenta os usos da terra, seja por promover desequilíbrios resultan-
tes da aceleração dos processos erosivos. Essas áreas representam cerca
de 10 a 15% do território do município, pois grande parte dos conflitos
com a vulnerabilidade se sobrepõe aos conflitos com as declividades.

Figura 1: Mapa da vulnerabilidade natural à erosão em São Gabriel

Elaboração: Rocha, Hilda Mirian Oliveira. Referência: Mapa 9 da Dissertação de Mes-
trado sob o título: “Cartografia de síntese para análise integrada da paisagem do municí-
pio de São Gabriel/RS: uma proposta de zoneamento ambiental”.
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Figura 2: Mapa de potencialidades de usos da terra em São Gabriel

Elaboração: Rocha, Hilda Mirian Oliveira. Referência: Mapa 10 da Dissertação de Mes-
trado sob o título: “Cartografia de síntese para análise integrada da paisagem do municí-
pio de São Gabriel/RS: uma proposta de zoneamento ambiental”.

Zoneamento ambiental

Para o zoneamento do município de São Gabriel, foram conside-
radas as análises dos principais elementos constituintes da paisagem
abordados, analisados e supracitados. Esses permitiram a compartimen-
tação da área de estudo em zonas ambientais que apresentam caracterís-
ticas semelhantes e alto grau de associação em seu interior.

Primeiramente, ao observar a generalização das altitudes, o relevo
se individualiza em dois grandes compartimentos que admitem criar duas
grandes zonas ou unidades ambientais com seus respectivos usos. São
elas a unidade geomorfológica do escudo, que se apresenta com relevo
mais dissecado, e a unidade planície, com relevo plano e suave ondulado.
Duas unidades ambientais distintas com diferentes respostas aos usos.
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Porém, ao associar os parâmetros geomorfologia, geologia, vege-
tação/usos, solos e declividade, pode-se identificar a vulnerabilidade à
erosão que esses dois compartimentos apresentavam, e, neste aspecto,
mesmo áreas aparentemente estáveis se diferenciaram, pois o grau de
vulnerabilidade apresentado foi muito alto; dominando as classes mo-
deradamente vulnerável e vulnerável. Esse resultado foi de grande valia
para a delimitação das zonas.

Outro fator determinante para a delimitação das zonas foi a com-
binação dos conflitos de uso do solo com as potencialidades, momento
em que foi possível delimitar a primeira zona. Essa compreende uma
área de desenvolvimento agrícola de modo mais sustentável no municí-
pio. Assim, ao verificar áreas com grande vulnerabilidade à erosão ten-
do como principais usos as atividades agrícolas intensivas, destacaram-
se as zonas de recuperação.

As zonas de proteção foram criadas para evitar a deterioração e
sua extinção e também por serem elas as responsáveis por ter diminuído
os índices de vulnerabilidade daquelas áreas. Elas são compartimentos
que se encontram com as características originais mais preservadas. Es-
sas zonas estão em constante pressão como consequência de agricultu-
ra, pecuária, silvicultura e outros tipos de usos exploratórios. Para pro-
tegê-las são necessárias ações de manutenção de vegetação típica, evitar
usos intensivos, entre outras ações, que possam interferir no equilíbrio
natural de seus sistemas. Porém, a principal ação nesse sentido seria
identificá-las como tais e delimitá-las, para que se torne conhecida sua
importância. Dessarte, foram criadas duas zonas de proteção.

As zonas de recuperação foram delimitadas com base em seu alto
grau de modificação dos sistemas naturais como consequência da utili-
zação intensiva desde 1986. Nestas estão as áreas mais vulneráveis à
erosão, resultantes do tipo de solo, geologia e da falta de vegetação. Para
que essas zonas voltem a ser de uso sustentável, primeiramente, elas têm
que ser recuperadas, motivo pelo qual elas foram denominadas zonas de
recuperação e uso controlado.

As áreas de recuperação ambiental compreendem pontos isolados
presentes dentro das zonas. Estas necessitam de atenção pelo potencial
risco de desastre ambiental. Inclusive a área de recuperação que per-
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meia a cidade, se não recuperada, oferece riscos de inundações, conta-
minação, entre outros riscos à população.

As áreas de preservação permanente são delimitadas pela legisla-
ção e estão presentes em todas as zonas, elas devem ser preservadas,
independente do uso apropriado para a zona.

A área urbana do município de São Gabriel, Zona 1, possui 44
km² e se estabeleceu sobre altitudes entre 50-150m. Nela, as declividades
variam de 0-2% ou 2-5%, apresentando poucas áreas com declividades
entre 5-12%. Seus limites foram definidos pelo plano diretor municipal.

A zona 1 apresenta uma tendência de expansão no sentido norte-
sul, sempre acompanhando o entorno do Rio Vacacaí. Esse comporta-
mento de expansão urbana é previsível, porém, envolve desequilíbrios
ambientais e riscos para os habitantes. Para que esse prognóstico não se
realize, são necessárias intervenções por parte dos gestores municipais
como a realocação da população residente às margens do rio.

As áreas de recuperação ambiental urbana compreendem os nú-
cleos urbanos regulares e irregulares que ocupam a várzea do Rio Vaca-
caí, em áreas de risco de inundações, provocando deterioração da vege-
tação protetora do rio.

A área delimitada para a zona de conservação e desenvolvimento
agrícola sustentável possui 2.218km², o que corresponde a 53% da área
total do município.

Na zona 2, observa-se sempre o mesmo padrão, com os barramen-
tos d’água presentes e estradas cortando as lavouras. Dentro da área são
respeitados os limites das app’s e também parte da vegetação original den-
tro das porcentagens obrigatórias é mantida. Contudo, o que favorece a
produção agrícola nesta zona não é somente o menor número de conflitos
de uso existentes, mas a maior continuidade de terras com média vulnera-
bilidade para a erosão, o que propicia maior sustentabilidade para o solo e
menor gasto com manejo, contenções de erosão e passivos ambientais.

No município de São Gabriel foram delimitadas duas zonas de
proteção ambiental, a zona 3 (zona de proteção florestal) e a zona 4
(zona de proteção das nascentes do Vacacaí). Essas áreas, a despeito de
serem classificadas na mesma categoria de zona de proteção, são muito
diferentes. Entretanto, cada uma delas tem motivos muito peculiares para
ser protegida.

ROCHA, H. M. da; CASSOL, R. • Cartografia de síntese para análise integrada da paisagem
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Figura 3: Mapa do Zoneamento Ambiental de São Gabriel

Elaboração: Rocha, Hilda Mirian Oliveira. Referência: Mapa 12 da Dissertação de Mes-
trado sob o título: “Cartografia de síntese para análise integrada da paisagem do municí-
pio de São Gabriel/RS: uma proposta de zoneamento ambiental”.

A Z3, zona de proteção florestal, se divide em duas áreas. A dis-
tância em linha reta entre as zonas de proteção florestal é de aproxima-
damente 14km, porém, se a vegetação de galeria das drenagens estiver
conservada, ocorre a formação de corredores de integração entre esses
ecossistemas, que, de fato, auxiliam na manutenção das espécies de fau-
na e flora.

A área total das duas zonas Z3 totaliza 129km² e corresponde a
um remanescente de floresta estacional em área de tensão ecológica,
que ocorre nos contatos entre dois domínios de vegetação diferentes, como
é o caso floresta-campo. Para verificar-se a tendência dessa vegetação de
sobrepor-se, ou ao menos resistir à pressão, analisou-se a evolução dessa
área pela correlação entre o mapa de vegetação natural do município,
feito pelo levantamento RADAMBRASIL e os mapas de uso e cobertura
da terra, elaborados neste trabalho para os anos de 1986 e 2010.
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Com base nessa análise multitemporal, pode-se dizer que a ten-
dência dessa área florestal é desaparecer, pois nos últimos 20 anos ela
apresentou somente redução. No seu entorno, não há somente a pressão
do campo, mas, também, de culturas, pecuária, floresta exótica e des-
matamento.

A Z4 localiza-se ao sul do município de São Gabriel, sobre o escu-
do sul-rio-grandense, no distrito Suspiro. Essa área apresenta alta vulne-
rabilidade aos processos erosivos em função de sua estrutura geológica,
seu relevo, seus solos e sua vegetação. Nela as altitudes atingem 450m, o
relevo é mais dissecado e a declividade média da área é mais elevada se
comparada ao restante do município. Nessa zona, apesar de haver cultu-
ras, pecuária, exploração de minérios e silvicultura, as características
originais estão mais conservadas, comparadas ao restante do município
que possui grandes áreas de agricultura predominantes na paisagem.

Portanto, observa-se uma paisagem mais semelhante à natural.
Ademais, nesta área existem várias nascentes, inclusive as nascentes do
Rio Vacacaí. O limite natural desta área é também a fronteira entre os
municípios de São Gabriel e Lavras do Sul.

O outro lado desta vertente apresenta uma configuração espacial
semelhante e as nascentes de outros rios importantes. Com base nessas
observações e na vulnerabilidade natural à erosão que essa área apresen-
ta, nota-se que existe uma grande necessidade em preservá-la, pois quais-
quer alterações em sua estrutura ou poluição por resíduos tóxicos terão
reflexo em toda a bacia hidrográfica do Vacacaí, consequentemente, tam-
bém no Jacuí. Ao observar a tendência de evolução dessa área e sua
importância, sugere-se que esta área deveria se tornar uma APA4.

A zona de recuperação dos microcorredores ambientais é uma
zona de corredores naturais. Em grande parte existiam em 1986, porém,
em 2010, estavam recortados pela exploração do solo com agricultura,
pecuária e silvicultura. Os corredores naturais são delimitados pelo sis-
tema ambiental. Esses corredores tomam espaço nas planícies de inun-
dações naturais dos rios e servem para proteção dos cursos d’água, ma-
nutenção e integração das espécies de fauna e flora local. A zona corre-
dor está presente em todas as zonas da depressão, região do pampa do

4 Área de Preservação Ambiental.
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município de São Gabriel, e seu regime de proteção deve ganhar mais
valor que seus usos das zonas onde ela perpassa.

A zona de microcorredores delimitada neste trabalho deverá pas-
sar por um longo período de recuperação, pois sua deterioração pode ter
ultrapassado os limites de resiliência daquele ecossistema, motivo pelo
qual essa zona recebe a denominação de zona de recuperação dos mi-
crocorredores. Após um longo período de recuperação, ela poderá tor-
nar-se uma zona de proteção ou de conservação nas quais poderá ser
admitido o uso moderado e autossustentado da biota, regulado de modo
a assegurar a manutenção dos ecossistemas naturais.

À Z6, zona de recuperação e de usos controlados, corresponde
uma área na porção central e leste do município, com aproximadamente
1.632km², o que totaliza 28% do território municipal. Essa zona foi de-
limitada em uma área que cobre exatamente a mudança do relevo em
São Gabriel. Nessa, a amplitude altimétrica, no sentido sul-norte, é de
300m. A vulnerabilidade apresentada é de moderadamente vulnerável a
vulnerável. Os usos da terra nessa zona são basicamente agricultura,
silvicultura e pecuária, e têm apresentado uma tendência à evolução pela
analise multitemporal. Destarte, enquadrou-se essa zona como local de
recuperação e de usos controlados, para que seja proposto um planeja-
mento detalhado dessa área com vista a reavaliar as atividades presentes.

As áreas de recuperação ambiental rurais compreendem ocorrên-
cias localizadas de usos que exijam intervenções de caráter corretivo,
pois oferecem riscos à população urbana ou ao meio ambiente. Elas po-
dem ocorrer em todas as zonas. Neste trabalho foram pontuadas duas
áreas: ARA 1 e ARA 2. A ARA 1 encontra-se localizada no distrito
Suspiro, ao sul de São Gabriel, próximo das nascentes do Vacacaí. Essa
área corresponde a uma lavra de calcário, de 2km². A ARA2, correspon-
de a 10km², encontra-se localizada dentro da zona 6 – na divisão políti-
ca de São Gabriel – é dividida entre os distritos do Suspiro ao sul e do
Vacacaí ao norte. Seu enquadramento como área de recuperação deu-
se, em decorrência do risco potencial que ela pode oferecer, fruto de sua
localização – a montante da cidade – e de sua magnitude.

A situação de risco ocorre porque o muro de sustentação das com-
portas mede em torno de 500m, e o comprimento total de barramento
d’água em torno de 8km. Porém, a altitude média da área da barragem
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medeia 150 e 200m, e a altitude da área urbana entre 50 e 100m, na área
de recuperação ambiental urbana, que corresponde à planície aluvial,
com declividade inferior a 2%, que se localiza em linha reta 13km ao
norte da barragem. Considerando essa situação de localização, de quan-
tidade de barramento de água e as altitudes e declividades, essa área se
enquadrou em risco potencial para a população urbana, por isso é ne-
cessário que sua viabilidade seja revista, que seja feito um levantamento
detalhado da área e, se realmente necessário, seja recuperada a integri-
dade e segurança local.

Considerações

Para o desenvolvimento desta pesquisa, este modelo de vulnerabi-
lidade ambiental representou um importante instrumento para tomada
de decisões e constituiu parte fundamental para análise e síntese carto-
gráfica, sem as quais não seria possível a análise integrada, a individua-
lização das zonas ambientais e seus devidos usos, tampouco, avaliar os
conflitos e as potencialidades.

Quanto ao uso de Sistema de Informação Geográfica (SIG) para
análise da paisagem, pode-se dizer que é uma ferramenta de grande va-
lia, pois possibilitou a concretização da metodologia proposta. Além
disso, existem alguns pontos a considerar quanto à análise da paisagem
com SIG como, por exemplo, que uso do SIG, apesar de ser contempo-
râneo e fazer parte das inovações da tecnologia da geoinformação, satis-
fazem antigos preceitos geográficos de análise integrada da paisagem,
vislumbrados por Bertalanffy, Sotchava e Bertrand.

Finalmente, após ter sido realizada uma análise integrada da pai-
sagem do município, pode-se chegar ao objetivo final esperado desta
pesquisa com plenitude: a realização do zoneamento ambiental para
São Gabriel com base nas vulnerabilidades, nas potencialidades da terra
e nos conflitos de uso. Essa proposta de zoneamento delimitou seis zo-
nas ambientais, a saber, Z1 e Z2 (zonas de desenvolvimento), zona 1
(zona de desenvolvimento urbano) e zona 2 (zona de desenvolvimento
agrícola). Zonas Z3 e Z4 (zonas de proteção ambiental), zona 3 (zona
de proteção do ecossistema florestal) e zona 4 (zona de proteção das
nascentes do Vacacaí) e duas zonas de recuperação, zonas Z5 e Z6, zona
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5 corresponde a zonas de microcorredores de vegetação de galeria do
entorno dos rios e zona 6 (zona de recuperação e uso controlado).

O zoneamento ambiental é um projeto que tem por objetivo diag-
nosticar a situação da área de estudo, verificar a tendência e até o prog-
nóstico, fornecendo, dessa forma, subsídio para o planejamento e poste-
rior gestão ambiental da área. A partir desta visão que se tem de zonea-
mento ambiental, pode-se considerar que os objetivos aqui propostos
foram atingidos.

Quanto a São Gabriel, posteriormente a este zoneamento, cabe
ressaltar que o município apresenta uma configuração espacial que pode
ainda se manter sustentável, sem causar danos irreparáveis ao ecossiste-
ma local e sem oferecer risco aos seus habitantes, pois sua configuração
apresenta potencialidades para a agricultura, principal base econômica
do município, e os problemas encontrados são solucionáveis em tempo
para a sustentabilidade da geração presente.

Além disto, seu território é demasiado extenso e apresenta muitas
outras potencialidades, sendo possível reinventar-se, ajustando as ativi-
dades que são conflitantes à capacidade do ambiente por meio de um
planejamento ambiental adequado e sua devida gestão. Comparada a
outros municípios, São Gabriel não apresenta problemas que envolvam
grandes ações, porém medidas mitigadoras são necessárias para solucio-
nar as desconformidades observadas.
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A produção de cinema “lá fora”:
novas perspectivas metodológicas
na Educação do Campo da Escola
Maria Manoela da Cunha Teixeira

Humberto Arlêo Petrarca
Daniele Machado Codevila

Introdução

O presente artigo visa discorrer acerca dos caminhos metodológi-
cos percorridos na Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria
Manoela da Cunha Teixeira – localizada na área rural do município de
São Gabriel/RS – nos anos de 2014, 2015 e 2016 durante o desenvolvi-
mento do projeto: Cinema “lá fora”: novas perspectivas metodológicas na Es-
cola do Campo Maria Manoela da Cunha Teixeira, que vem sendo desenvol-
vido desde o ano de 2014, sob a coordenação do professor e cineasta
Humberto Arlêo Petrarca.

O referido projeto busca abordar a arte cinematográfica como ins-
trumento de aprendizagem dentro do ambiente escolar, compreenden-
do o cinema enquanto expressão cultural da sociedade, por meio de uma
visão interdisciplinar a fim de aproximar educadores/educadoras e edu-
candos/educandas da narrativa e da linguagem audiovisual, desenvol-
vendo, assim, a partir do gosto pelo cinema, o senso crítico e cultural
dos agentes envolvidos no fazer educação.

Nesse sentido, no que tange às novas perspectivas advindas da Lei
13.278/2016 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – 9.394/1996 no que trata sobre a obrigatoriedade de implantar os
componentes curriculares: ensino de Artes Visuais, Dança, Música e
Teatro; e estabelece o prazo de até cinco anos para que os sistemas de
ensino promovam a formação dos professores para a implantação des-
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ses componentes no Currículo Escolar desde a educação infantil ao en-
sino médio, ou seja, em toda a educação básica. Para tanto, nota-se a
necessidade de elencar as tecnologias de informação e comunicação
(TICs) no contexto escolar institucionalizado. Desse modo, as Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação – TICs, as quais servem como ferra-
mentas audiovisuais, cada vez mais estão sendo utilizadas nas práticas
pedagógicas, principalmente por oportunizarem um fazer pedagógico
voltado à criatividade dos educandos e das educandas.

Neste sentido, buscou-se oportunizar aos educadores e educan-
dos da Escola Municipal Maria Manoela da Cunha Teixeira, que se lo-
caliza na área rural do município de São Gabriel/RS, o contato com a
narrativa e a linguagem audiovisual através de atividades lúdicas dife-
renciadas e, também, práticas que contribuíram para o crescimento pes-
soal e coletivo, em que os estudantes assumiram o protagonismo em
relação às ações de incitamento à arte cinematográfica no ambiente es-
colar, por meio do uso das Tecnologias de Informação e Comunicação –
TICs, proporcionando espaços-tempos voltados à inserção social dos
sujeitos participantes desta proposta pedagógica.

Em face do exposto, acreditamos na importância deste estudo de-
vido às reflexões embasadas nos referenciais teóricos ancorados nas
matrizes dos autores: Caldart, Ferreira e Freire, bem como às experiên-
cias desenvolvidas/experenciadas/vivenciadas no decorrer deste proje-
to, no qual os sujeitos envolvidos partilharam da experiência de ler e
reler a realidade que permeia o contexto da Escola do Campo, mas –
especialmente – por esta proposta revelar talentos escondidos no coti-
diano escolar e servir como fonte inspiradora a novos rumos e olhares à
Educação do Campo.

Considerações teórico-metodológicas: o cinema e o fazer
educação no contexto da Educação do Campo

O ser humano é o único ser com capacidade de produzir Arte, o
que nos distingue dos demais seres à nossa volta, já que é por meio da
arte que representamos o nosso mundo, expressamos nosso sentir e bus-
camos compreender aquilo que significamos e somos. Dessa maneira, a
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arte representa uma linguagem de expressão das nossas emoções, dos
nossos sentimentos, dos nossos saberes e fazeres. Assim,

[...] o cinema constitui-se em uma matriz social singular de percepção,
elaboração e transmissão de saberes e fazeres, possibilitando distintas
formas de apreensão, compreensão e representação do mundo. Nesses
termos, enquanto uma modalidade integrante do conhecimento huma-
no, o cinema orienta e explica percursos individuais e grupais formados
em ambiências em que a imagem em movimento constitui e possibilita
aprendizados que passam a compor o estoque de experiências da socie-
dade (SILVA 2010, p. 161-162).

Diante do exposto, Ferreira (2008) sinaliza que só a arte é capaz
de dar conta daquilo que não pode ser enunciado, porém que, ainda
assim e por isso mesmo, é essencial. Nessa perspectiva, a abordagem da
arte cinematográfica como instrumento de aprendizagem dentro do
ambiente escolar demonstra-se bastante importante, uma vez que possi-
bilita descobertas, novos vieses e olhares no fazer pedagógico. Logo, o
aprendizado para ser plenamente alcançado necessita, muitas vezes, sair
da rotina do dia a dia escolar.

O cinema, conhecido como a Sétima Arte, surgiu como um novo
meio para expressarmos nossos conceitos, impressões e pensamentos;
enfim, é um novo modo de conectar-nos com outros indivíduos e com o
mundo. Antes do surgimento do Cinema, a Música a Dança, a Pintura,
a Escultura, a Literatura e o Teatro eram os outros seis tipos de Artes
(re)conhecidas. Surgido no final de século XIX, início do século XX, o
cinema já nos trouxe inúmeras possibilidades de encantamento, pensa-
mento/reflexões e aprendizado.

Sabemos que a atuação do educador em sala de aula necessita
aprimorar o conhecimento, de modo que os profissionais atuantes no
processo de ensino e aprendizagem devam buscar uma formação conti-
nuada no que trata do fazer Educação no/do Campo, cujo olhar busque
uma relação aos traços sócio-históricos e ao contexto da comunidade na
qual se dá tal fazer pedagógico. Assim, em consonância às demandas do
sujeito do campo:

A escola do campo não é “um tipo diferente de escola, mas, sim, é a
escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do campo como
sujeitos sociais, que também podem ajudar no processo de humanização
do conjunto da sociedade, com suas lutas, sua história, seu trabalho,
seus saberes, sua cultura, seu jeito” (CALDART, 2000, p. 66).
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Neste sentido, aos atuantes no fazer Educação no/do Campo faz-
se necessário realizar uma atualização constante, principalmente, em
virtude dos avanços tecnológicos, haja vista a importância do papel do
educador enquanto protagonista de ações diferenciadas no cotidiano es-
colar, visando à formação de sujeitos críticos, capazes de transformar a
realidade em que vivem.

Desse modo, acreditamos na importância da escola enquanto es-
paço democrático em que as relações humanas interpessoais podem ser
potencializadas através de atividades diversificadas/diferenciadas. En-
tretanto, é fundamental aos profissionais da educação a compreensão
da realidade de sua comunidade escolar, consoante assegura Caldart
(2004):

A escola precisa ajudar a enraizar as pessoas em sua cultura: que pode
ser transformada, recriada a partir da interação com outras culturas, mas
que precisa ser conservada, porque nem é possível fazer formação hu-
mana sem trabalhar com raízes e vínculos, porque sem identificar raízes
não há como ter projetos. Isto quer dizer que a escola precisa trabalhar
com a memória do grupo e com suas raízes culturais; e isto quer dizer
também que se deve ter uma intencionalidade específica na resistência à
imposição de padrões culturais alienígenas, no combate à dominação
cultural e na construção crítica de suas próprias tradições culturais.

Em consonância com a autora, faz-se necessário salientar que a
Escola Maria Manoela da Cunha Teixeira atende aos educandos advin-
dos do Assentamento Guajuviras, localizado no distrito do Azevedo So-
dré, na área rural do município de São Gabriel/RS. Nesta perspectiva,
cabe ressaltar que as temáticas elegidas para o desenvolvimento e aplica-
bilidade do projeto Cinema “lá fora”: novas perspectivas metodológicas na
Escola do Campo Maria Manoela da Cunha Teixeira possuem uma abor-
dagem de cunho interdisciplinar, como também uma relação estreita/
intrínseca com a historicidade dos(as) educandos(as), frente à realida-
de local.

Nesse sentido, Freire (1987) enfatiza que linguagem e realidade
necessitam ser relacionadas dinamicamente e, também, ser valorizada a
experiência de vida dos educandos, por meio de uma metodologia de
trabalho com vistas à emancipação e à autonomia destes sujeitos, pro-
movendo um encontro entre teoria e prática. Isto é, o planejamento das
ações realizadas no percurso do projeto mencionado vem ao encontro
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da reflexão acima exposta, uma vez que pensa nos sujeitos inseridos na
Educação do Campo da Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria
Manoela da Cunha Teixeira e, assim, valoriza o contexto da comunida-
de pedagógica desta instituição de ensino.

1 Cinema “lá fora”: o surgir de talentos na/da Escola do Campo Maria
Manoela da Cunha Teixeira

Considerando as reflexões teóricas sinalizadas anteriormente nes-
te artigo, assentaram-se os procedimentos metodológicos deste traba-
lho visando à aplicabilidade junto aos educadores e educandos da Es-
cola Municipal de Ensino Fundamental Maria Manoela da Cunha
Teixeira, localizada na área rural do município de São Gabriel/RS,
desenvolvido desde o ano de 2014, na qual atende aos estudantes oriun-
dos do Assentamento Guajuviras, em distrito de Azevedo Sodré.

Para tanto, elencamos três propostas produzidas no transcorrer
do referido projeto, as quais foram realizadas nos anos de 2014, 2015 e
2016, a fim de relatar os caminhos metodológicos desenvolvidos em
tais ações. São elas: os curtas-metragens A família Chuck ataca o Sodré,
O noivo fujão e o Telejornal: MM News (Maria Manoela News). Inicialmen-
te, a proposta foi apresentada à equipe diretiva e à comunidade da refe-
rida escola, onde recebeu apoio e incentivo para a execução.

Em um primeiro momento, foram ministradas oficinas aos edu-
cadores e educandos, cuja temática discorria acerca de concepções re-
ferentes à arte e à linguagem cinematográfica, à história do cinema, ao
uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), à interdis-
ciplinaridade. Dessa maneira, após o desenvolvimento de estudos re-
lacionados ao contexto do cinema, foram disponibilizados para exibi-
ção aos estudantes e professores diversos filmes de longa e curta-me-
tragem escolhidos previamente pelos envolvidos nesta proposta, entre
eles: Contos Gauchescos, Neto perde sua alma, com o intuito de difundir a
arte cinematográfica e levar aos sujeitos envolvidos no projeto a expe-
riência de sentir o cinema.

Em um segundo momento, foram realizadas – simultaneamente
– oficinas de roteiro, direção, operação de equipamentos como filma-
dora, captação de som, programas de edição, bem como as oficinas de

PETRARCA, H. A.; CODEVILA, D. M. • A produção de cinema “lá fora”: novas perspectivas
metodológicas na Educação do Campo da Escola Maria Manoela da Cunha Teixeira



183

São Gabriel: território da Educação do Campo?

atuação, interpretação e maquiagem. Assim, por meio de novas meto-
dologias diferenciadas no que tange ao uso do cinema como ferramen-
ta inovadora de transformação do fazer pedagógico, os educadores e
educandos foram propagadores de troca de saberes e experiências/vi-
vências, quer na utilização das Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TICs), na manipulação dos equipamentos, construção de rotei-
ros, quer em representar, ou mesmo, em edição dos filmes e do telejor-
nal.

Para isto, cabe salientar que esta proposta pedagógica foi opor-
tunizada a todos os estudantes e professores dos anos finais do ensino
fundamental, em todas as etapas de desenvolvimento do projeto, pois,
o professor e cineasta Humberto Arlêo Petrarca é regente de classe de
todas as turmas participantes. Além disso, destacamos, também, o quão
importante foi a participação de todos os agentes envolvidos tanto para
o seu crescimento pessoal, quanto para a sua formação.

Posteriormente, foram selecionados de maneira democrática e
coletiva grupos e equipes, a fim de cumprir tarefas referentes ao pro-
cesso de preparação e elaboração dos curtas-metragens A família Chuck
ataca o Sodré, O noivo fujão e do Telejornal: MM News (Maria Manoela
News). Nesta etapa de desenvolvimento do projeto, foram formadas
equipes de produção, as quais são responsáveis pela organização e ela-
boração do cronograma de filmagens, figurino e maquiagem dos ato-
res, objetos de cena e tudo mais inerente à execução; equipe de rotei-
ristas, que são responsáveis pela confecção do roteiro do filme (a histó-
ria a ser filmada); equipe técnica composta pelas funções: diretor, ci-
negrafista, sonoplasta – responsável pela captação do som, edição e de-
mais funções por de trás das câmeras e o grupo de atores, sujeitos sociais
responsáveis por encenar e dar vida à trama, conforme demonstrado
nas figuras 1, 2, 3 e 4 a seguir:
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Figura 1: Oficina de filmagem, captação de som e interpretação do cur-
ta-metragem: A família Chuck ataca o Sodré – São Gabriel/RS

Fonte: <https://www.youtube.com/watch?v=vCq3_4e3gjY>. Org.: CODEVILA, D.
M. (2017).

Figura 2: Oficina de maquiagem e figurino – São Gabriel/RS

Fonte: <https://www.youtube.com/watch?v=swCMUTVbNwU>. Org.: CODEVILA,
D. M. (2017).
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Figura 3: Oficina de interpretação e filmagem do curta-metragem O noivo
fujão São Gabriel/RS

Org.: CODEVILA, D. M. (2017).

Figura 4: Oficina de filmagem, roteiro e interpretação do Telejornal:
MM News – São Gabriel/RS

Org.: CODEVILA, D. M. (2017).
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Após, com o cronograma de filmagem previamente estabelecido,
atores devidamente ensaiados e equipe técnica preparada, nossos cine-
astas iniciaram as filmagens dos roteiros selecionados, sempre com a
coordenação e acompanhamento dos professores, os quais foram gran-
des parceiros desta proposta pedagógica, engajados no fazer de uma
educação cujas ações diferenciadas possibilitem novos vieses na forma-
ção dos sujeitos naquele contexto, assim (re)significando os saberes.

Cabe salientar que, além dos curtas-metragens, foram feitas entre-
vistas e reportagens para o roteiro do telejornal. Inclusive, tais entrevis-
tas foram realizadas em um evento promovido pela Secretaria Munici-
pal de Educação – Feira Solidária – na Praça Dr. Fernando Abbott –
praça central da cidade de São Gabriel – conforme figura 5. Dessa ma-
neira, faz-se necessário enfatizar que os roteiros produzidos, tanto dos
curtas-metragens quanto do telejornal, foram selecionados de forma
democrática e coletiva por todos os agentes participantes desta proposta
na Escola Maria Manoela da Cunha Teixeira.

Figura 5: Entrevista com a nutricionista Nara na Feira Solidária realiza-
do pela Secretaria Municipal de Educação – São Gabriel/RS, 2016

Fonte: <https://www.youtube.com/watch?v=swCMUTVbNwU>. Org.: CODEVILA,

D. M. (2017).
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Ao encerramento das filmagens, a equipe de produção iniciou a
fase pós-produção, em que todos os objetos de cena, cenários utilizados
e figurinos foram devolvidos aos respectivos locais, às respectivas loca-
ções. Enquanto isso, a equipe técnica reuniu-se na mesa de edição para
realizar a decupagem e a finalização dos curtas-metragens A família Chuck
ataca o Sodré, O noivo fujão e do telejornal MM News. Para tanto, ainda no
processo de término das ações referentes às produções cinematográfi-
cas, a culminância foi realizada por meio da exibição de lançamento dos
curtas-metragens, como também do telejornal a todos os integrantes da
comunidade escolar: educadores, educandos, funcionários e moradores
do Assentamento Guajuviras, onde se encontra a Escola do Campo Maria
Manoela da Cunha Teixeira, no distrito do Azevedo Sodré, na área ru-
ral do município de São Gabriel/RS.

Considerações parciais

Apesar de vivermos em um mundo cada vez mais conectado e
globalizado, os educandos das Escolas do Campo seguem muitas vezes,
devido às longas distâncias de suas localidades, à margem dos avanços
tecnológicos. Em face disso, este artigo discorre acerca do projeto Cine-
ma “lá fora”: novas perspectivas metodológicas na Escola do Campo Maria Ma-
noela da Cunha Teixeira, o qual se destaca pela importância em oportuni-
zar aos educadores e estudantes o contato com a arte cinematográfica
enquanto recurso para construir conhecimentos e reflexões, contribuin-
do, assim, para o crescimento pessoal e coletivo e, também, proporcio-
nando espaços-tempos de discussões e atividades diferenciadas voltadas
à inserção social dos sujeitos envolvidos nesta proposta pedagógica.

Entendemos que o aprendizado, para ser plenamente alcançado,
necessita, muitas vezes, sair da rotina do dia a dia escolar. Para tanto,
cabe às equipes pedagógica e administrativa da escola, aos educadores,
buscarem alternativas, o que pode ser feito por meio de uma proposta
como esta, pois o “Cinema” serve como um instrumento de debate e
reflexão, tão importante na formação de nossas crianças e nossos ado-
lescentes. Assim, o fazer pedagógico institucionalizado não pode se res-
tringir unicamente ao cumprimento de horários, tarefas e exercícios, vis-
to que deve ir muito além do simples formalismo presente na transmis-
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são de conteúdos e repasse de trabalhos desenvolvidos em sala de aula,
mas sim, deve servir como fonte inspiradora na construção de novas
perspectivas metodológicas no cotidiano escolar.

Como disse Caldart, a escola do campo não é “um tipo diferente
de escola, mas, sim, é a escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os
povos do campo como sujeitos sociais, que também podem ajudar no
processo de humanização do conjunto da sociedade, com suas lutas, sua
história, seu trabalho, seus saberes, sua cultura, seu jeito”, e nisso o cine-
ma surge como uma poderosa ferramenta pedagógica, que vem a forta-
lecer a relação do sujeito social no campo, construindo em si uma iden-
tidade própria, arraigada à terra deste sujeito, criando um sentimento de
pertencimento ao seu lugar de origem e ao seu território conquistado
nas suas lutas diárias.

Os elaboradores desse estudo pretendem levar o mesmo às demais
escolas do campo do município de São Gabriel, onde, após a realização
de todas as etapas, os filmes produzidos serão apresentados em um Fes-
tival de Cinema do Campo que será realizado na cidade-sede, no ano de
2017, em que se distribuirão prêmios divididos em diversas categorias
para as escolas, os professores e os alunos envolvidos no projeto. Poste-
riormente, o referido projeto se tornará uma Mostra Itinerante que visi-
tará todas as comunidades escolares envolvidas nele, onde as escolas se
reunirão para uma exibição dos curtas-metragens, onde serão convida-
dos, além dos alunos, funcionários e professores, toda a comunidade
escolar, bem como moradores das localidades.

Em suma, acreditamos que as oficinas realizadas para a execução
do projeto foram bastante significativas, tendo em vista os procedimen-
tos realizados sob um viés da criatividade, com participação efetiva dos
agentes envolvidos, tendo em vista as transformações experienciadas no
processo de ensino e aprendizagem, contemplando espaços-tempos de
reflexão e construção de novos fazeres pedagógicos. Assim, é relevante
destacar o quão significativo este trabalho se revela, uma vez que nota-
mos contribuições importantes para a formação de sujeitos críticos e
agentes de transformação da sociedade em que vivemos.

O Projeto “Cinema lá Fora” teve o foco concentrado na transfor-
mação dos indivíduos, através da informação, da capacitação dos envol-
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vidos e, ainda, o fortalecimento de valores. Dessa forma, com este traba-
lho esperou-se despertar nos professores e estudantes uma nova visão da
educação; uma visão na qual os métodos tradicionais e os modernos
possam fundir-se em novas possibilidades de aprendizado e crescimento
pessoal e coletivo.
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Introdução

O presente artigo apresenta como objetivo geral relatar as ações
educacionais realizadas pela Universidade Federal de Santa Maria
(UFSM), por meio do Grupo de Pesquisa em Educação e Território,
este localizado no Departamento de Geociências do Centro de Ciências
Naturais e Exatas, o qual oportunizou espacos-tempos de formação con-
tinuada para os educadores e as educadoras da Escola Municipal de En-
sino Fundamental Jeronimo Machado, pertencente ao município de São
Gabriel/RS.

A escola está localizada no município de São Gabriel, Estado do
Rio Grande do Sul, no distrito de Tiaraju, compreendido em uma latitu-
de de 29°58’04’’ S e longitude 54°20’’15’ O, insere-se na Microrregião
da Campanha Central e na Mesorregião Sudoeste Rio-Grandense, sen-
do considerado pertencente à região sudoeste gaúcho.

A escola localiza-se no interior do município, e seu entorno é for-
mado principalmente por extensas áreas de campo, no qual existem pou-
cas residências, fato que caracteriza as áreas típicas da campanha gaú-
cha. Em relação ao entorno da instituição, pode-se notar a silvicultura e
a pecuária. Percebe-se, ainda, a existência de pomares nas propriedades
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rurais e raras hortas de hortifrutigranjeiros. E, ainda, apresenta a produ-
ção de trigo e soja, em pequena escala. Desta forma entende-se que as
atividades voltadas à subsistência e ao pequeno comércio constituem
também neste local a cultura, enfim os modos de pensar/sentir dos su-
jeitos envolvidos.

Sobre a singularidade do lugar em estudo, pode-se destacar que a
E.M.E.F. dispõe de quatro salas de aulas aptas a atender a demanda
educacional dos estudantes, e ainda possui uma sala destinada para o
desenvolvimento das atividades do Programa Mais-educação, três ba-
nheiros, dois deles indicados para uso dos alunos (feminino e masculi-
no) e um terceiro apenas para professores, direção e funcionários. Ainda
sobre os aspectos físicos, a instituição tem uma cozinha, como também
um refeitório, secretaria, sala dos professores, biblioteca e um amplo
espaço externo.

Quanto aos aspectos pedagógicos, a unidade conta com uma dire-
tora, um supervisor do currículo (anos iniciais do ensino fundamental) e
outro para área (anos finais do ensino fundamental), um secretário, dois
monitores, um servente, um fiscal de disciplina, quatro professores que
lecionam no currículo e sete docentes que ministram aulas nos anos fi-
nais do ensino fundamental. Para garantir a demanda educacional, a
escola possui dois ônibus da prefeitura e dois terceirizados, que garan-
tem o acesso de professores, alunos e funcionários à escola e funcionali-
dade da instituição.

As ações desenvolvidas pela Universidade Federal de Santa Maria
na instituição citada iniciaram em 2010, quando professores e acadêmi-
cos dos cursos de Pedagogia (Centro de Educação) e Geografia (Centro
de Ciências Naturais e Exatas) que integram o Grupo de Pesquisa em
Educação e Território (GPET), constituíram espaços de formação con-
tinuada aos educadores e educadoras que atuam na educação básica,
em unidades de ensino localizadas na área rural.

Nesse período, os bolsistas do GPET realizaram pesquisas de cam-
po na unidade territorial de São Gabriel, na composição de uma parce-
ria junto com a Secretária Municipal de Educação, na eminência de con-
solidar espaços-tempos de formação continuada para os educadores da
Reforma Agrária. No entanto, inicialmente a equipe da UFSM não con-
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seguiu estabelecer processos de falas/escuta com o órgão responsável
pela educação do município para elaborar espaços-tempos de formação
continuada e troca de saberes em parceria com os educadores das esco-
las do campo, tendo em vista a perspectiva critica do projeto.

Portanto, em 2011 e 2012, no decurso de novas incursões dialógi-
cas, na superação de algumas diferenças, finalmente firmou-se uma par-
ceria com esta Secretaria Municipal de Educação, com o objetivo cen-
tral de oportunizar palestras e oficinas de formação para o corpo docen-
te da Escola Municipal de Ensino Fundamental Jerônimo Machado,
haja vista que os temas estavam, nessa ocasião, correlacionados com
Educação do Campo e Educação Ambiental, cujo propósito ancorava-
se na (re)significação de conceitos teóricos direcionados à prática do-
cente.

Nesta mesma compreensão, em 2015, a equipe da UFSM em par-
ceria com o Curso de Extensão em Educação Ambiental “Escolas sus-
tentáveis e COM-VIDA” buscou refletir junto aos professores das esco-
las do campo de São Gabriel o estabelecimento de políticas ambientais,
por meio da formação de um coletivo escolar voltado à criação de espa-
ços educadores sustentáveis nas escolas da educação básica, perpassan-
do o espaço físico da gestão e do currículo. O curso buscou desenvolver
reflexões ligadas também ao eu, ao outro e ao mundo, relacionadas a
questões voltadas a valores e princípios.

Para o desenvolvimento deste texto, fez-se necessário fazer uma
releitura acerca das bases teóricas referentes à Educação Ambiental e
Educação do Campo que orientam as reflexões presentes no decorrer do
artigo. Também foram organizados grupos de estudos, na tentativa de
elaborar uma (re)compreensão das atividades enunciadas no relatório
do “Primeiro e Segundo Curso de Formação Continuada para Educa-
dores e Educadoras da Escola Jeronimo Machado – São Gabriel/RS”,
no qual averiguaram-se as intervenções voltadas ao meio ambiente, o
desejo produzido pelos educadores (as) da escola citada, a partir da par-
ticipação no Curso de Extensão em Educação Ambiental: Escolas Sus-
tentáveis e COM-VIDA.
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A Educação do Campo e seu compromisso
com a Educação Ambiental

No contexto educacional brasileiro, insere-se a Educação no Cam-
po, que vivenciou na última década avanços conceituais e/ou teóricos,
uma vez que passou a ser reivindicada pelos movimentos sociais do cam-
po, como também se inseriu em pauta de discussões das universidades e
de órgãos responsáveis pela elaboração de políticas públicas. Atualmen-
te, busca efetivar uma proposta educacional que ultrapasse os muros es-
colares, na tentativa de firmar uma educação que valorize o campo en-
quanto território e espaço de vida.

A Educação do Campo é um conceito cunhado com a preocupação de
se delimitar um território teórico. Nosso pensamento é defender o direi-
to que uma população tem de pensar o mundo a partir do lugar onde
vive, ou seja, da terra em que pisa, melhor ainda: desde a sua realidade.
Quando pensamos o mundo a partir de um lugar onde não vivemos,
idealizamos um mundo, vivemos um não lugar. Isso acontece com a
população do campo quando pensa o mundo e, evidentemente, o seu
próprio lugar a partir da cidade. Esse modo de pensar idealizado leva ao
estranhamento de si mesmo, o que dificulta muito a construção da iden-
tidade, condição fundamental da formação cultural (FERNANDES,
2002, p. 67).

Assim, para refletir sobre esta modalidade de ensino, na tentativa
de consolidar uma proposta pedagógica às escolas situadas na área ru-
ral, os sujeitos envolvidos no processo de fazer educação podem opor-
tunizar aos seus educandos um espaço de aprendizagem, cujas experiên-
cias comuns e as histórias de vida da comunidade escolar fomentem a
problematização dos conteúdos que integram o quadro programático
das disciplinas do currículo escolar da educação básica, pois valorizar
os aspectos culturais e produtivos presentes no cotidiano do coletivo es-
colar é uma atitude necessária à concretização de um projeto de educa-
ção que valorize o sujeito da terra.

Sabe-se que para um educador atuar em sala de aula faz-se neces-
sário experenciar, além da formação inicial, também uma formação
continuada, pois para se fazer Educação no/do Campo, os profissionais
de ensino devem buscar de forma contínua o conhecimento, seja em
relação aos traços sócio-históricos da comunidade ou inerentes aos con-
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teúdos do seu componente curricular, para consolidar um processo di-
dático criativo que sustente o seu fazer pedagógico em consonância às
demandas do homem do campo.

A escola do campo não é um tipo diferente de escola, mas, sim, é a
escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do campo como
sujeitos sociais, que também podem ajudar no processo de humanização
do conjunto da sociedade, com suas lutas, sua história, seu trabalho,
seus saberes, sua cultura, seu jeito (CALDART, 2000, p. 66).

Nesta perspectiva, Antunes (2012, p. 4), sinaliza que os conheci-
mentos pertinentes ao cotidiano escolar do educador “modificam-se cons-
tantemente”, isto porque as exigências do mundo contemporâneo re-
querem uma atualização permanente, seja ela em virtude dos avanços
tecnológicos, seja pelas características da comunidade escolar em que se
desenvolve a docência, pois os padrões de valores, crenças e princípios
mudam de acordo com as especificidades do lugar em que a unidade
escolar está inserida. Assim, é indispensável que o planejamento peda-
gógico perpasse uma única formulação, para atender as múltiplas neces-
sidades que ocorrem em uma sala de aula.

Deste modo, para os sujeitos que fazem Educação no/do Campo
é indispensável constituir espaços-tempos para problematizar a Educa-
ção Ambiental, visto que o ser humano não está separado da natureza.
Ele faz parte dela, ele é um dos seres do universo, e não o centro, ele está
ligado à teia de relações que compõem os elementos da vida na Terra.
Então, necessita-se de uma nova visão de mundo, uma nova maneira de
ver a vida, resgatando valores éticos, culturais que resgatem a ligação do
homem com a natureza (BOFF, 2004).

A Educação Ambiental, numa perspectiva crítica, busca o resgate
da visão sistêmica, sendo uma ferramenta de transformação social e am-
biental. Por conseguinte, tanto a Educação Ambiental quanto a Educa-
ção do Campo nascem das lutas dos movimentos sociais. Desta manei-
ra, o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e o Movimento
Ecologista apresentam como base a educação libertadora e emancipató-
ria, pautadas na dialogicidade e na luta contra opressão.

Em todos os países, por todos os continentes, um dos principais objeti-
vos das instituições públicas de educação é possibilitar certa mobilidade
social. O objetivo reivindicado é que todos tenham acesso à formação,
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qualquer que seja a sua origem social. Em que medida as instituições
existentes realmente alcançam tais objetivos? (THOMAS, 2014, p. 471).

Como movimento de caráter social articulado e comprometido
com a educação, o MST luta pela construção de uma escola que seja
adequada à realidade da vida rural. É um tensionamento para fazer va-
ler a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Em seu artigo 28, a
LDB prevê a “oferta de educação básica para a população rural” com
“adaptações necessárias”, como a elaboração de conteúdos curriculares
e metodologias apropriadas às reais necessidades dos alunos da zona
rural de cada região”.

A Educação Ambiental na perspectiva crítica e a Educação do
Campo se aproximam buscando o desenvolvimento de uma educação
interligada aos problemas e às necessidades locais, abrangendo questões
ligadas à cultura, aos saberes e às crenças, partindo de análises da reali-
dade da comunidade escolar.

Tanto a educação ambiental como a educação do campo tem muito a
contribuir com as novas formas de pensar o processo ensino-aprendiza-
gem, necessários aos dias de hoje, onde os problemas ambientais podem
ser abordados de forma ampla, contemplando as diversas formas atuan-
tes. Em ambas, o educador deve estar sintonizado com a realidade das
comunidades rurais, com as concepções do homem do campo, com o
modo que ele pensa, ou seja, utilizar seu saber social, que é resultado do
seu cotidiano, nas práticas pedagógicas. Dessa forma, possibilitando a
formação de sujeitos críticos, capazes de entender a realidade em que
vivem (MATOS, S. A. L.; WIZNIEWSKY, C. R. F., 2010, p. 76).

A Educação Ambiental crítica deve ter um caráter crítico, políti-
co, proporcionando aos sujeitos condições necessárias para o exercício
da cidadania, com consciência da sua responsabilidade e participação
efetiva nas questões coletivas, sempre buscando a reflexão sobre o con-
ceito de sustentabilidade.

Sustentável é a sociedade ou o planeta que produz o suficiente
para si e para os seres dos ecossistemas em que se situa; que toma da
natureza o que somente ela pode repor; que mostra um sentido de soli-
dariedade generacional, ao preservar para as sociedades futuras os re-
cursos naturais de que elas precisarão (BOFF, 2004, p. 137).

Conforme as ideias defendidas por Boff  (2004), a sustentabilidade
na prática deve ser capaz de apresentar novos hábitos, uma nova ética, a
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do cuidado, respeitando os limites ecológicos impostos pela própria na-
tureza. A ética do modo-de-ser-cuidado deverá ser dos milhões de po-
bres, excluídos e oprimidos que fazem parte desta nossa sociedade. “Des-
cobrir a sua verdadeira natureza é a questão de maior importância para
o ser humano. Um indivíduo que não está consciente da sua própria
natureza não possui autonomia” (TANIGUCHI, 1997, p. 7).

Dentro desta perspectiva, a libertação dos sujeitos situados às
margens da sociedade ocorrerá a partir da constatação da sua realidade,
comprometendo-se, desta forma, a buscar uma nova sociedade através
da organização coletiva, pautada na ética, em novos valores, novos olha-
res e no cuidado. É necessário transformar as relações sociais, superan-
do a exploração dos seres humanos e da terra, sendo este um dos gran-
des problemas enfrentados, a exploração da terra, a luta desigual e injus-
ta pela posse da terra. Diante deste título de propriedade, a sociedade
capitalista desrespeita inúmeras regras. Porém, sabe-se que é necessário
observar os limites da natureza. Apesar da propriedade, temos deveres
com a sociedade do presente e com as futuras gerações (BOFF, 2004).

Qual a necessidade das nações? Qual a necessidade de passaportes, vis-
tos e fronteiras? Toda esta terra nos pertence: onde quer que alguém
queira estar, tem o direito de estar. O sol não é propriedade de ninguém,
a terra não é propriedade de ninguém, a lua não é propriedade de nin-
guém; o vento, as nuvens, a chuva – nada é propriedade de ninguém.
Como as pessoas traçam estas linhas? (OSHO, 2014, p. 13).

Na busca dessa ética do cuidado, defendemos a importância do
educador ambiental crítico no cotidiano escolar no intuito de problema-
tizar tais sentidos e buscar a superação dessas visões ideologizantes, já
sabido o intercâmbio destas com as práticas. As comunidades escolares,
sobretudo, no que tange à escola pública em sua proximidade com os
problemas socioambientais, são propensas a esse debate ao abrirem-se à
formação de educadores – que seja transformadora – como um movi-
mento educativo gerador de intenções fundamentadas e práticas dife-
renciadas; em suma, como uma práxis educativa de intervenção peda-
gógica sobre a realidade (DOMINGUEZ, Ana, apud RODRIGUES;
PLÁCIDO, 2011, p. 353).
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Os impactos da formação continuada na Escola do Campo

Ao pensar no contexto educacional das escolas localizadas na área
rural, faz-se necessário oportunizar espaços-tempos de formação conti-
nuada para seus docentes, visto que a Educação Ambiental e a Educa-
ção do Campo podem ser compreendidas a partir da sua relação históri-
ca, cujos sentidos são produtores de cultura, que por sua vez encontram-
se presentificados no lugar onde os professores e a comunidade escolar
constituem suas experiências. Assim, ao se estabelecerem os primeiros
diálogos com os profissionais da educação, verificou-se que eles se en-
contram vinculados a uma educação rural, na qual o Projeto Político
Pedagógico não trabalha a singularidade pertinente à história dos povos
do campo, ou seja, os saberes fecundos de significação com a terra de
onde retiram o sustento. Desta forma, as relações do ser humano com o
espaço habitado não integram os componentes curriculares e, ainda, não
consideram os saberes, as crenças e a espiritualidade dos camponeses.

Destaca-se o Decreto n. 7.352 de 4 de novembro de 2010, que
dispõe sobre a Política de Educação do Campo e o Programa Nacional
de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, segundo o qual são
princípios da Educação do Campo:

II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos específicos-
para as escolas do campo, estimulando o desenvolvimento das unida-
des escolares como espaços públicos de investigação e articulação de
experiências e estudos direcionados para o desenvolvimento social, eco-
nomicamente justo e ambientalmente sustentável, em articulação com
o mundo do trabalho;
III - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da edu-
cação para o atendimento da especificidade das escolas do campo, con-
siderando-se as condições concretas da produção e reprodução social da
vida no campo;
IV - valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos
pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias adequadas às
reais necessidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade na or-
ganização escolar, incluindo adequação do calendário escolar às fases
do ciclo agrícola e às condições climáticas (BRASIL, 2010).

Desta forma, essa reflexão tem a perspectiva de atualizar o com-
promisso dos educadores junto às demandas do coletivo escolar interno
(país, estudantes, funcionários, professores) e externo à escola (agricul-
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tores, comerciantes, religiosos, políticos), que precisam saber dos acor-
dos que a comunidade faz, referente ao processo de reconstrução do seu
Projeto Político-Pedagógico. Desta forma, a complexidade do espaço-
tempo “campo” foi trazida pelos educadores, cujas falas se ancoram na
seguinte expressão: “nós preparamos os alunos para deixar o campo”.

Portanto, durante os anos de 2011 e 2012, os docentes problema-
tizaram junto aos professores da UFSM a importância de se constituir
um Projeto Político-Pedagógico que interligue os saberes dos sujeitos da
terra, para transbordar de sentidos suas ações pedagógicas. E, igualmen-
te, tratar as especificidades das relações que os estudantes possuem com
o lugar em que vivem, trabalham, constituem seus sonhos e nutrem suas
almas ao observarem o “verdor” das lavouras e do pôr do sol da campa-
nha gaúcha.

Ao longo da formação continuada os docentes foram sensibiliza-
dos para olhar os seus alunos como sujeitos sociais, pois, além de cons-
tituírem uma parcela significativa da força de trabalho que garante a
sustentabilidade alimentar da população brasileira, necessitam de uma
educação que ressignifique o espaço/tempo da existência no campo e
no interior da escola, atitude que demanda outros olhares sobre a cultu-
ra, a espiritualidade e os costumes do homem da terra, em uma atitude
preventiva ao êxodo rural, já que a vida urbana é uma fonte mágica de
sedução. Isto, em virtude das redes de ações das forças produtivas, as
quais se refazem diariamente pelas novas tecnologias e novos padrões
de consumo/moda.

O espaço pedagógico é um espaço político em luta, luta entre várias
tendências, que vão de um extremo a outro. Educar–se para o Educador
pode significar, por isso, lutar contra a educação, a educação dominan-
te; lutar contra a inculcação ideológica e legitimação do estatus quo que
representam os sistemas educacionais (GADOTTI, 1995, p. 77).

Neste sentido, para efetivar uma educação que esteja em conso-
nância com os anseios inerentes ao espaço rural, os educadores da esco-
la envolvida buscaram (re)pensar a prática pedagógica, na tentativa de
impregnar a cultura e a espiritualidade da comunidade no contexto es-
colar. Para tanto fez-se necessário realizar estudos sobre o meio, desven-
dando a sua complexidade. Para Kist (2010, p. 37), “A escola deve assu-
mir o seu papel de espaço cultural de transformação social. Para isso é
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necessário, que o professor comprometa-se a trabalhar com mais do que
informações e conceitos”.

Destaca-se que os professores da escola passaram a observar os
traços históricos substancialmente importantes no que concerne a co-
munidade local pertencente às adjacências da unidade escolar, de tal
modo que nos espaços dialógicos emergiu a questão dos carreteiros de
São Gabriel, uma vez que uma das localidades atendidas pela Jerônimo
é caracterizada nacionalmente como o último núcleo de carreteiros exis-
tente no Rio Grande do Sul. Ao (re)significar essas marcas históricas
que permeiam o imaginário do coletivo escolar, a instituição organizou
a primeira carreteada pedagógica em 2012, e, em 2015, conseguiu-se
inserir no calendário municipal o dia 22 de junho como data oficial dos
carreteiros em homenagem ao nascimento do Sr. Langendorf  – um dos
mais antigos carreteiros do reduto.

Além dessa grande conquista da escola no presente ano, três pro-
fessores alfabetizadores participaram do Curso de Extensão em Educa-
ção Ambiental e COM-VIDA, na tentativa de interligar a cultura sócio-
histórica da comunidade com hábitos sustentáveis. Assim, os docentes
constituíram um projeto cujo tema é: “Materiais recicláveis em uma pro-
posta pedagógica”, com o objetivo de oportunizar aos alunos o reconhe-
cimento de que a reutilização e a reciclagem de utensílios são indispen-
sáveis no processo de constituição de uma consciência ecológica autô-
noma e, principalmente, na responsabilidade ambiental. Discutiu-se tam-
bém a perspectiva do uso consciente de produtos que geram resíduos,
sendo essa uma forma de valorizar os produtos que eles produzem e que
não precisam necessariamente de embalagens, ou seja, geram muito
poucos resíduos em relação aos produtos industrializados.

Justifica-se a escolha deste tema pelos professores devido à ausên-
cia de coleta de resíduos orgânicos e inorgânicos pela Prefeitura Muni-
cipal, como também pela presença significativa do resíduo seco no en-
torno da escola. Desta forma, os profissionais de ensino acreditam na
importância de constituir espaços de reflexão junto aos alunos para opor-
tunizar debates em relação à produção e ao descarte do resíduo seco na
área rural.

Neste contexto, ao longo do primeiro semestre de 2015, as profes-
soras trabalharam para a implantação dessa proposta pedagógica, ao
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problematizar, inicialmente, o descuido com o meio ambiente. Para isso
foi utilizado como ferramenta lúdica a dramatização da história: “Cha-
peuzinho Vermelho”, realizada pelo quarto ano do ensino fundamen-
tal. Neste momento, os estudantes apresentaram sua peça teatral para os
educandos do primeiro ao quinto ano do ensino fundamental, com a
finalidade de alertar os discentes sobre a necessidade de cuidar das flo-
restas e dos campos. Igualmente, neste dia, os estudantes também desta-
caram que nas adjacências da escola não existem indícios de desmata-
mento ou queimadas, no entanto, há diversos pontos de descarte de resí-
duos.

Logo após, as educadoras sinalizaram para as crianças que muitos
materiais que são descartados nestes pontos de resíduos podem ser reu-
tilizados na construção de brinquedos, jogos pedagógicos, enfeites e ar-
tesanatos em geral. Nessa ocasião, firmou-se um compromisso entre a
comunidade escolar, para coleta e limpeza dos resíduos secos, assim como
a manutenção dos espaços limpos. Posteriormente, as turmas começa-
ram a higienizar o entorno da instituição, como também iniciaram a
coleta, com seleção de materiais que podiam ser transformados em brin-
quedos para adornar as tardes na escola por meio da diversão e brinca-
deira.

Desenvolveram-se na escola as “Carretas pedagógicas” com ma-
deira, tampas de vidro de conservas e papelão. Essa atividade teve como
propósito incentivar a leitura e valorizar a historicidade do local. Em
cada aula, um estudante da turma recebia a carreta para levar para casa,
e dentro dela havia livros de literatura infantil para realizar a leitura
junto à família, e, no dia seguinte, foi oportunizado ao educando um
espaço de fala, para que ele compartilhasse com os colegas a magia que
havia dentro do livro.

A escola é um espaço estratégico de transformação social, que per-
mite desenvolver o resgate de valores e conhecimentos vivenciados na
comunidade e que fazem parte da cultura local, semeando relações en-
tre a escola e o homem do campo.

Para Caldart (2009, p. 38):

A Educação do Campo se coloca em luta pelo acesso dos trabalhadores
ao conhecimento produzido na sociedade e ao mesmo tempo problema-
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tiza, faz a crítica ao modo de conhecimento dominante e à hierarquiza-
ção epistemológica própria desta sociedade que deslegitima os protago-
nistas originários da Educação do Campo como produtores de conheci-
mento e que resiste a construir referências próprias para a solução de
problemas de uma outra lógica de produção e de trabalho que não seja a
do trabalho produtivo para o capital.

Desta forma, destaca-se a importância de se problematizarem com
a comunidade escolar os elementos históricos da cultura da população
local. Pois, de acordo com Bustos Jiménez (2012), o educador que leciona
em escolas inseridas no espaço rural, ao interpretar e compreender a
cultura e o processo educativo da comunidade escolar, poderá constituir
no fazer pedagógico interações dialógicas junto à comunidade escolar
na tentativa de (re)significar os saberes do homem do campo, bem como
a cultura e as crenças presentes no entorno da instituição. Tal fato opor-
tunizará a inserção dos pais e familiares dos estudantes no ambiente
escolar e, assim, efetivar-se-á uma melhora significativa no processo de
ensino e aprendizagem dos estudantes do campo.

Sobre o assunto, o autor sinaliza que a educação do campo per-
passa os muros da escola e somente se efetiva com a participação plena
dos membros que compõem a comunidade, pois, no momento em que o
coletivo escolar adotar uma postura ativa em relação à formação educa-
cional de seus filhos no processo educativo, os conhecimentos e as lutas
cotidianas do homem da terra serão valorizados. Ainda, segundo o estu-
dioso, essa atitude: no solo se trata de una oportunidade para las familias de
configurar su condición de ciudadano, sino aportaciones encajan con la determi-
nación democrática de asumir la escuela como una verdadera comunidad (BUS-
TOS JIMÉNEZ, 2012, p. 1007).

Considerações finais

Em meio ao trabalho desenvolvido na Escola Municipal de Ensi-
no Fundamental Jerônimo Machado, compreendeu-se que a educação
pode ser utilizada como um instrumento de opressão ou de libertação.
Torna-se necessário o desenvolvimento de cursos de formação continu-
ada e o questionamento de qual educação queremos e quais os cami-
nhos que a Educação do Campo e a Educação Ambiental Crítica estão
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trilhando no processo de ensino e aprendizagem e suas (re)significações
para os sujeitos da terra.

Faz-se necessário sinalizar que a Educação Ambiental Crítica e a
Educação do Campo devem dialogar entre si e capacitar o educador e o
educando a intervir na transformação da sociedade. Neste contexto são
importantes instrumentos de uma educação libertadora e emancipató-
ria, proporcionando aos indivíduos a capacidade de reflexão crítica e de
transformação.

A Educação do Campo assim como a Educação Ambiental Crí-
tica constituem-se como uma ferramenta na busca por uma sociedade
com justiça social e ambiental, mais igualitária, ética, dialógica e par-
ticipativa. Portanto, refletir sobre essas temáticas é pensar o campo
como um espaço de vida, no qual inúmeros sujeitos lutam para prover
a sua existência junto à família, de forma digna, saudável e valorizada.
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